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RESUMO 
O presente Relatório de Prática de Ensino Supervisionada foi 

desenvolvido no âmbito do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico e de Matemática e Ciências Naturais do 2.º Ciclo do Ensino 

Básico e tem como objetivo analisar e refletir sobre as práticas 

pedagógicas desenvolvidas ao longo da formação em contexto de 

estágio, bem como investigar o contributo da aprendizagem cooperativa 

na mobilização de competências sociais dos alunos. 

O relatório encontra-se organizado em duas dimensões que se 

complementam. A primeira corresponde à dimensão reflexiva, centrada 

na análise crítica de diferentes aspetos da prática pedagógica 

considerados relevantes para o processo de ensino e aprendizagem, 

nomeadamente a utilização de metodologias ativas no ensino e 

aprendizagem e a gestão do tempo em sala de aula. Neste âmbito, são 

abordadas diferentes estratégias pedagógicas utilizadas ao longo da 

prática pedagógica, designadamente o trabalho de grupo, o trabalho 

prático e o jogo como instrumento de aprendizagem. Esta reflexão tem 

por base as experiências vivenciadas ao longo das práticas pedagógicas 

em diferentes contextos educativos, procurando compreender de que 

forma a implementação das referidas metodologias contribuiu para a 

promoção da participação, da autonomia e do desenvolvimento de 

competências por parte dos alunos. 

A segunda dimensão apresenta uma investigação de natureza 

qualitativa, enquadrada num paradigma interpretativo e desenvolvido 

através de um estudo de caso realizado numa turma do 5.º ano de 

escolaridade na disciplina de Matemática. Este estudo teve como 

objetivo compreender de que forma a implementação de estratégias de 

aprendizagem cooperativa, em contexto de ensino exploratório, pode 

contribuir para a mobilização de competências sociais dos alunos, tais 

como a cooperação, a comunicação e a responsabilidade. 

A recolha de dados foi efetuada através de registos de observação e de 

produções dos alunos, que foram, posteriormente, selecionados e 

analisados através de procedimentos de análise de conteúdo. 
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Os resultados obtidos sugerem que a aprendizagem cooperativa 

constitui uma estratégia pedagógica relevante para promover a 

interação entre os alunos, favorecer a partilha de ideias e estratégias e 

estimular a construção coletiva do conhecimento, contribuindo 

simultaneamente para o desenvolvimento de competências sociais 

essenciais para a aprendizagem e para a vida em sociedade. 

De um modo geral, o relatório evidencia a importância da reflexão 

sobre a prática pedagógica e da implementação de metodologias ativas 

de ensino e aprendizagem, destacando o papel do professor enquanto 

mediador e promotor de ambientes de aprendizagem significativos. 

 

Palavras-chave 

Aprendizagem cooperativa, competências sociais, metodologias ativas 

do ensino e aprendizagem. 
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ABSTRACT 
This Supervised Teaching Practice Report was developed within the 

scope of the Master’s Degree in Teaching for Primary Education and 

Mathematics and Science for Lower Secondary Education. The aim of 

the report is to critically analyse and reflect on the pedagogical practices 

developed throughout the teaching practices and to investigate the role 

of cooperative learning in the development of students’ social skills. 

The report is organised into two dimensions which complement each 

other. The first one corresponds to the reflective dimension, which 

reflects on several aspects of pedagogical practice considered relevant 

to the teaching and learning process, namely the use of active teaching 

and learning methodologies (group work, practical work and the use of 

games as a learning tool) and classroom time management. The 

reflection is based on experiences lived during the teaching practice in 

different educational contexts aiming to understand how these 

strategies contributed to the promotion of student participation, 

autonomy and the development of different skills. 

The second dimension presents a qualitative study conducted within an 

interpretative paradigm and implemented as a case study in a 5th grade 

in a Mathematics class. The study aimed to understand how the 

implementation of cooperative learning strategies in an exploratory 

teaching context may contribute to the mobilisation of students’ social 

skills, such as cooperation, communication and responsibility.  

Data collection was carried out through classroom observation records 

and students’ productions, which were subsequently selected and 

analysed using content analysis procedures.  

The results suggest that cooperative learning can be considered a 

relevant pedagogical strategy to promote interaction among students, 

encourage the sharing of ideas and support the collective construction 



x 
 

of knowledge. Furthermore, it also contributes to the development of 

social skills that are essential for both learning and living in society. 

Overall, the report highlights the importance of reflecting on 

pedagogical practice and implementing active learning methodologies 

in the teaching and learning process, emphasising the role of the teacher 

as a mediator and promotor of meaningful learning environments. 

 

Keywords 

Cooperative learning, social skills, teaching and learning active 

methodologies. 

 

 



xi 
 

ÍNDICE GERAL 

Agradecimentos ............................................................................................................... iv 

Citações inspiradoras ....................................................................................................... vi 

Resumo ........................................................................................................................... vii 

Abstract ............................................................................................................................ ix 

Índice Geral ..................................................................................................................... xi 

Índice de Figuras ........................................................................................................... xiv 

Índice de Quadros .......................................................................................................... xvi 

Índice de Gráficos ......................................................................................................... xvii 

Abreviaturas................................................................................................................. xviii 

Introdução ......................................................................................................................... 1 

Parte I – Dimensão Reflexiva ........................................................................................... 3 

1.1. Introdução ......................................................................................................... 3 

1.2. Metodologias ativas no ensino e aprendizagem ............................................... 5 

1.2.1. Trabalho de grupo ..................................................................................... 8 

1.2.2. Trabalho prático ...................................................................................... 12 

1.2.3. O jogo como instrumento de aprendizagem ........................................... 27 

1.3. Gestão do tempo na sala de aula ................................................................. 40 

1.4. Conclusão ................................................................................................... 45 

Parte II – Dimensão Investigativa .................................................................................. 46 

1. Introdução ............................................................................................................... 46 

1.1. Motivação, objetivos e questões de investigação ............................................ 46 

1.2. Contexto e pertinência do estudo..................................................................... 47 

1.3. Organização do estudo..................................................................................... 49 

2. Enquadramento teórico ........................................................................................... 50 

2.1. Aprendizagem cooperativa: conceitos e características .................................. 50 

2.2. Potencialidades e limitações da aprendizagem cooperativa ............................ 53 



xii 
 

2.3. O papel do professor e do aluno na aprendizagem cooperativa ...................... 58 

2.4. O ensino exploratório ...................................................................................... 61 

3. Metodologia ............................................................................................................ 64 

3.1. Opções metodológicas ..................................................................................... 64 

3.2. Contexto e participantes da investigação......................................................... 65 

3.3. Descrição da intervenção ................................................................................. 67 

3.4. Técnicas e instrumentos de recolha de dados .................................................. 69 

3.5. Métodos e técnicas de análise de dados........................................................... 71 

4. Apresentação e discussão dos resultados ............................................................... 73 

4.1. Introdução ........................................................................................................ 73 

4.2. Influência do trabalho cooperativo na mobilização de competências sociais . 73 

4.4 Síntese do estudo .............................................................................................. 87 

5. Conclusões .............................................................................................................. 89 

5.1. Resumo da investigação .................................................................................. 89 

5.2. Principais conclusões do estudo ...................................................................... 90 

5.3. Limitações e recomendações ........................................................................... 94 

6. Reflexão final ......................................................................................................... 96 

Bibliografia ..................................................................................................................... 99 

Apêndices .......................................................................................................................... i 

Apêndice A – Reflexões relativas ao Trabalho de Grupo ............................................. i 

Apêndice A1 - Reflexão Semanal de 26 e 27 de abril de 2022 (RS1, 2022) ............ i 

Apêndice A2 - Reflexão Semanal de 9 a 11 de maio de 2022 (RS2, 2022) .......... viii 

Apêndice B – Planificações e Reflexões relativas ao Trabalho Prático .................... xiii 

Apêndice B1 – Reflexão Semanal de 2 a 4 de maio de 2022 (RS3, 2022) ........... xiii 

Apêndice B2 - Planificação Semanal de 25 a 27 de outubro de 2021 (PS1, 2021)

 .............................................................................................................................. xxii 

Apêndice B3 – Reflexão Semanal de 25 a 27 de outubro de 2021 (RS4, 2021) . xxxi 



xiii 
 

Apêndice B4 – Planificação Semanal de 2 a 4 de maio de 2022 (PS2, 2022) ........ xl 

Apêndice B5 – Reflexão Quinzenal de 7 a 17 de março de 2023 (RQ1, 2023) . lxviii 

Apêndice B6 - Planificação semanal de 7 a 10 de março de 2023 (PS3, 2023) .. lxxv 

Apêndice C – Planificações e Reflexões relativas ao Jogo como Instrumento de 

Aprendizagem ....................................................................................................... lxxxiii 

Apêndice C1 – Planificação Semanal de 10 a 12 de janeiro de 2022 (PS4, 2022)

 .......................................................................................................................... lxxxiii 

Apêndice C2 – Planificação Semanal de 13 a 15 de junho de 2022 (PS5, 2022) cviii 

Apêndice C3 – Planificação Semanal de 6  a 9 de junho de 2023 (PS6, 2023) cxxxii 

Apêndice C4 – Reflexão Semanal de 10 a 12 de janeiro de 2022 (RS5, 2022) cxlviii 

Apêndice C5 – Reflexão Semanal de 13 a 15 de junho de 2022 (RS6, 2022) ..... cliv 

Apêndice C6 – Reflexão Quinzenal de 30 de maio a 9 de junho de 2023 (RQ2, 2023)

 ................................................................................................................................ clx 

Apêndice C7 – Planificação Semanal de 11 a 13 de janeiro de 2023 (PS7, 2023)

 ............................................................................................................................ clxxi 

Apêndice C8 – Reflexão Quinzenal de 3 a 13 de janeiro de 2023 (RQ3, 2023)

 .......................................................................................................................... clxxix 

Apêndice D – Reflexões Relativas à Gestão de Tempo em Sala de Aula ...... clxxxiv 

Apêndice D1 - Reflexão semanal 11 a 13 de outubro de 2021 (RS7, 2021) .. clxxxiv 

Apêndice D2 - Reflexão semanal de 2 a 4 de maio de 2022 (RS3, 2022) ............ cxc 

Apêndice E – Planificação relativa à Recolha de Dados (PS9, 2022) .................. cxci 

 

 

 

 

  



xiv 
 

ÍNDICE DE FIGURAS 

Figura 1 – Relação entre trabalho prático, laboratorial, experimental e de campo, adaptado 

de Martins et al. (2007).................................................................................................. xvi 

Figura 2 – Ovos imersos em coca-cola, vinagre e água, respetivamente (Dia 0), colocados 

na sala de aula, em local visível, para que os alunos pudessem acompanhar as alterações 

ocorridas ao longo do tempo. ......................................................................................... 16 

Figura 3 – Alterações ocorridas nos ovos imersos em coca-cola, vinagre a água, 

respetivamente (Dia 2).................................................................................................... 17 

Figura 4 – Registo das conceções prévias dos alunos relativamente ao solo. ................ 19 

Figura 5 – Registos dos alunos relativamente tendo em conta a exploração por eles feita, 

através dos sentidos. ....................................................................................................... 20 

Figura 6 – Pesquisa de animais vivos pelos alunos, com o auxílio de uma lupa. .......... 21 

Figura 7 – Registos gráficos dos alunos relativamente aos animais que encontraram na 

amostra de solo franco. ................................................................................................... 21 

Figura 8 – Exploração das diferentes amostras de solo humedecidas para pintar. ......... 22 

Figura 9 – Círculos pintados com amostras dos três tipos de solo humedecidos. .......... 22 

Figura 10 – Reflexão dos alunos relativamente às aprendizagens que fizeram com a 

realização do trabalho prático sobre as características físicas de diferentes tipos de solo.

 ........................................................................................................................................ 23 

Figura 11 – Imagem da observação de uma preparação sanguínea definitiva ao MOC, 

realizada durante a aula, que permitiu identificar os eritrócitos e os leucócitos, não tendo 

sido possível a identificação das plaquetas. ................................................................... 26 

Figura 12 – Realização da Roda-Viva, dinâmica realizada em equipas, pelo 2.º ano de 

escolaridade .................................................................................................................... 31 

Figura 13 – Realização da Roda-Viva, dinâmica realizada em equipas, pelo 3.º ano de 

escolaridade .................................................................................................................... 32 



xv 
 

Figura 14 – Leitura dos QR-Codes pelos alunos ao longo do jogo. ............................... 33 

Figura 15 – Sistematização das definições dos diferentes processos respiratórios 

elaboradas e apresentadas pelos alunos. ......................................................................... 34 

Figura 16 – Grupos a jogar o Jogo da Memória adaptado aos conceitos relacionados com 

a Respiração e Sistema Respiratório. ............................................................................. 35 

Figura 17 – Resolução de uma expressão numérica por uma aluna que reduziu duas 

frações ao mesmo denominador antes de as multiplicar, multiplicando apenas o 

numerador, o que condicionou o resultado obtido. ........................................................ 38 

Figura 18 - Representação pictórica da divisão das pizzas pelos quatro amigos, 

considerando as três pizzas como um todo. .................................................................... 74 

Figura 19  – Representação pictórica da divisão das pizzas pelos quatro amigos, 

considerando oitofatias, e cálculo da parte de pizza que cada amigo comeu. ................ 75 

Figura 20 - Representação pictórica da divisão das pizzas pelos quatro amigos, 

considerando oito fatias, e cálculo da parte de pizza que cada amigo comeu. ............... 81 

 

 

 

 



xvi 
 

ÍNDICE DE QUADROS 

Quadro 1 - Categorias de análise das competências sociais ........................................... 72 

Quadro 2 - Síntese do Estudo. ........................................................................................ 88 

 



xvii 
 

ÍNDICE DE GRÁFICOS 

Gráfico 1 - Gráfico relativo às categorias do tempo escolar, adaptado de Arends, 2008.

 ........................................................................................................................................ 41 

 

 

  



xviii 
 

ABREVIATURAS  

 

CEB – Ciclo do Ensino Básico  

CNE – Conselho Nacional de Educação  

MAEA - Metodologias Ativas de Ensino e Aprendizagem  

MOC - Microscópio Ótico Composto  

PS - Planificação Semanal 

QR-Code – Quick Response Code 

RQ – Reflexão Quinzenal  

RS - Reflexão Semanal 

 

 

 



1 
 

INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o contexto educativo tem sido marcado por profundas 

transformações de natureza social, tecnológica e pedagógica, o que tem obrigado a uma 

redefinição do papel da escola e, consequentemente, do papel do professor. A crescente 

diversidade de alunos, a necessidade de promover competências para os dias de hoje e a 

valorização de aprendizagens significativas colocam novos desafios às práticas de ensino, 

exigindo a implementação de metodologias ativas no ensino e aprendizagem, centradas 

no aluno. É neste enquadramento que a formação inicial de professores assume particular 

relevância, constituindo um espaço privilegiado de articulação entre o conhecimento 

científico, didático e a intervenção pedagógica em contexto real. 

O presente relatório de Prática de Ensino Supervisionada insere-se no âmbito do Mestrado 

em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais do 2.º 

Ciclo do Ensino Básico e tem como objeto de estudo a análise reflexiva e investigativa 

das práticas pedagógicas desenvolvidas ao longo do estágio.  

A literatura relativa ao tema da educação tem vindo a evidenciar a importância da adoção 

de metodologias ativas, da promoção da aprendizagem cooperativa, da realização de 

trabalho prático e da utilização de estratégias lúdico-pedagógicas como facilitadoras do 

envolvimento ativo dos alunos e da construção de aprendizagens significativas. 

Paralelamente, diversos autores sublinham a relevância da reflexão crítica sobre a prática 

como motor de desenvolvimento profissional docente, reforçando a necessidade de o 

professor investigar, analisar e reajustar continuamente a sua intervenção pedagógica. 

Neste sentido, o objetivo geral deste relatório consiste em analisar e refletir criticamente 

sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas em contexto de Prática de Ensino 

Supervisionada, procurando compreender de que forma a implementação de 

metodologias ativas de ensino e aprendizagem, designadamente a promoção de 

estratégias de aprendizagem cooperativa, bem como a realização de atividades práticas e 

a utilização do jogo pedagógico, contribui para o desenvolvimento de competências e 

para a construção de aprendizagens significativas nos alunos. 

O presente relatório encontra-se organizado em duas grandes dimensões. A primeira, de 

natureza reflexiva, incide sobre a análise crítica de aspetos estruturantes da prática 
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pedagógica, designadamente as metodologias ativas no ensino e aprendizagem (trabalho 

de grupo, trabalho prático e o jogo como instrumento de aprendizagem) e a gestão do 

tempo em sala de aula. A segunda dimensão, de carácter investigativo, apresenta o estudo 

desenvolvido relativamente ao modo como a aprendizagem cooperativa, numa aula 

exploratória de Matemática, influencia a mobilização das competências sociais dos 

alunos de uma turma do 5.º ano. Esta dimensão engloba o enquadramento teórico relativo 

ao tema trabalhado, as opções metodológicas e sua justificação, os procedimentos de 

recolha de dados, a análise e discussão dos resultados, culminando nas conclusões finais 

e recomendações para futuras investigações. 
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PARTE I – DIMENSÃO REFLEXIVA  

1.1. Introdução 

A dimensão reflexiva do presente Relatório de Prática de Ensino Supervisionada é 

referente à reflexão realizada sobre aspetos que considero cruciais para o 

desenvolvimento da aprendizagem e de diversas competências intelectuais e sociais dos 

alunos, bem como para o meu desenvolvimento profissional, tendo em conta o percurso 

realizado ao longo dos dois anos na Prática Pedagógica em contexto de 1.º CEB e de 

Matemática e Ciências Naturais do 2.º CEB.  

Esses aspetos, a saber, metodologias ativas no ensino e aprendizagem e gestão do tempo 

na sala de aula, revelaram-se fundamentais no que diz respeito ao meu desenvolvimento 

e crescimento quer enquanto profissional de Educação, quer enquanto pessoa, pelo que 

aqui são destacados pela referida ordem. Este trabalho, resultado de uma reflexão 

fundamentada, é feito tendo em conta as reflexões escritas, semanais e quinzenais 

elaboradas ao longo das Práticas Pedagógicas e as reflexões orais realizadas após as aulas 

supervisionadas em conjunto com a professora supervisora, a professora cooperante e o 

par pedagógico, ou mesmo reflexões pessoais feitas ao longo do tempo. 

Abordando o processo de reflexão, este, apesar de por vezes ser algo complexo e que 

exige disponibilidade intelectual, é um processo crucial ao longo de toda a vida de um 

professor, não apenas durante a sua formação inicial, mas também ao longo de todo o 

percurso profissional. Isto, porque, e de acordo com Alarcão (1996), para refletir é 

essencial que se consiga atribuir significados através do uso do pensamento, ou seja, é 

necessário que se pense sobre o que acontece durante as aulas, a sua preparação e o que 

delas advém, tendo em conta as características de cada aluno em particular e da turma em 

geral.  

Segundo Alarcão (1996), o processo de reflexão engloba a reflexão na e sobre a ação, 

uma vez que este acontece, respetivamente, durante e após a própria prática, sempre com 

o objetivo primordial de melhorar os conhecimentos do professor sobre algo, bem como 

a sua própria prática no sentido de promover cada vez melhor a aprendizagem de cada 

aluno. A autora refere, ainda, a existência de reflexão sobre a reflexão na ação, 

considerada uma “reflexão proactiva” (p. 4), isto é, o pensar sobre a reflexão feita sobre 

a ação, que permite uma melhor compreensão das situações. Na mesma linha de 
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pensamento, Oliveira e Serrazina (2002) referem que, através da reflexão, é possível atuar 

de diferentes formas, conduzindo, desejavelmente, a melhorias consideráveis ao nível da 

atuação.  

Por conseguinte, cada professor, ao refletir continuamente sobre o seu trabalho com os 

alunos e através da experiência adquirida diariamente, desenvolve a sua prática 

pedagógica, a sua responsabilidade e a sua consciência relativamente aos aspetos sobre 

os quais reflete (Alarcão, 1996). Foi desta forma, através da reflexão constante sobre cada 

aula, que consegui ir adaptando estratégias de acordo com as características de cada aluno, 

para que lhes pudesse proporcionar aprendizagens mais significativas. 

Além disso, através do processo de reflexão, o professor vai construindo a sua forma de 

agir e de interagir com os alunos, ou seja, e conforme defendido por Arends (1995), 

“[a]prender a ensinar consiste num processo de desenvolvimento que se desenrola ao 

longo de toda a vida, durante o qual se vai gradualmente descobrindo um estilo próprio 

mediante reflexão e pesquisas críticas.” (p. 19). 

Confesso que nem sempre foi fácil elaborar reflexões escritas, pois nem sempre consegui 

encontrar as palavras certas para expressar os aspetos sobre os quais refletia; no entanto, 

com a disponibilidade intelectual e o foco adequados, é possível fazer um registo escrito 

das reflexões que vamos fazendo introspetiva e oralmente sobre cada aula, a cada dia, a 

cada semana. Estes registos revelaram-se especialmente úteis para poder, por exemplo, 

adaptar práticas, modos de agir com cada aluno e com a turma ou redefinir estratégias a 

implementar, sempre no sentido de melhorar o processo de ensino e aprendizagem. 

A presente dimensão reflexiva apresenta-se, então, organizada em duas partes principais, 

metodologias ativas no ensino e aprendizagem e gestão do tempo na sala de aula, sendo 

que a primeira parte se encontra subdividida em três tópicos: trabalho de grupo, trabalho 

prático e o jogo como instrumento de aprendizagem. 
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1.2. Metodologias ativas no ensino e aprendizagem 

Ao longo das Práticas Pedagógicas desenvolvidas nos últimos dois anos letivos, em 

contexto de 1.º CEB e de Matemática e Ciências Naturais do 2.º CEB, tentei, sempre que 

possível, fazer uso de diferentes metodologias ativas no ensino e aprendizagem, de modo 

que os alunos se tornassem o centro do processo de aprendizagem, ou seja, que fossem 

agentes ativos na sua aprendizagem. 

Torna-se, portanto, importante referir que, e conforme defendido por Konopka et al. 

(2015), ao longo do processo de ensino e aprendizagem há dois fatores fundamentais a 

ter em consideração: captar a atenção dos alunos e mantê-los envolvidos no referido 

processo. Para isto, há que adotar diferentes metodologias de ensino e aprendizagem que 

promovam estes dois fatores, facilitando o processo de ensino e aprendizagem. Neste 

sentido, Lubachewski e Cerutti (2020) consideram as Metodologias Ativas de Ensino e 

Aprendizagem (MAEA), de uma forma geral, como “abordagens que os professores 

fazem uso para ensinar, de maneira que facilite o processo do aluno aprender.” (p. 4). 

Desta forma, e conforme referido no PASEO (2017), os alunos participam ativamente na 

sua formação enquanto cidadãos autónomos e responsáveis, o que torna as suas 

aprendizagens mais significativas.   

Também Cardoso (2012), ao escrever sobre as características de um bom professor, 

salienta o incentivo à participação dos alunos, bem como a “promoção da autonomia e da 

aprendizagem ativa” (p. 152). 

Ainda de acordo com o PASEO (2017), deve ser dada a oportunidade aos alunos de 

mobilizarem “valores e competências” (p. 10), desenvolvendo, entre outras, a sua 

capacidade de tomada de decisões, para que possam, ao longo da sua vida, ser indivíduos 

ativos na sociedade em que se inserem, demonstrando ser detentores de pensamento 

crítico e reflexivo sobre diversos temas comuns a essa mesma sociedade. Bandeira et al. 

(2017) acrescentam que o contexto laboral dos dias de hoje exige que os profissionais, no 

geral, não só possuam não só capacidades de pensamento crítico e reflexivo, mas também 

que saibam trabalhar em grupo, ou seja, que sejam pessoas ativas e capazes de “aprender 

a aprender” (p. 371), pelo que se torna essencial que estas competências sejam trabalhadas 

desde cedo. 

De acordo com Novaes et al. (2021), as MAEA englobam metodologias que permitem 

que os alunos participem na sua própria aprendizagem de uma forma ativa, desenvolvam 
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a sua autonomia e se tornem responsáveis por esse processo. Bastos (2006), citado por 

Novaes et al. (2021), considera que as MAEA “são processos interativos de conhecimento 

e análise, estudos, pesquisas e decisões individuais ou coletivas, com a finalidade de 

encontrar soluções para um problema.” (p. 4). 

Por outras palavras, e na perspetiva de Konopka et al. (2015), as MAEA promovem, como 

o próprio nome indica, uma aprendizagem ativa que consiste num processo consciente de 

aquisição de conhecimento e de desenvolvimento de competências e valores, através do 

envolvimento dos alunos na própria aprendizagem. Os autores reforçam, ainda, a 

importância de os alunos se sentirem responsáveis pela sua aprendizagem. 

No que diz respeito à forma como os alunos mostram ser ativos, segundo Konopka et al. 

(2015), esta pode ser demonstrada através de estratégias de aprendizagem individual ou 

cooperativa.  As estratégias de aprendizagem individual têm como objetivo o 

desenvolvimento de conhecimento pelo aluno para que este, posteriormente, o possa 

aplicar através da metacognição. Por sua vez, os mesmos autores referem que a 

aprendizagem cooperativa pode ser definida como uma estratégia promotora de trabalho 

de grupo em que os alunos trabalham para atingir objetivos comuns, através da 

cooperação entre eles, resultando em aprendizagens significativas. Também Mulongo 

(2013) salienta que, ao implementar MAEA, os alunos trabalham com outros alunos, o 

que é reforçado por Novaes et al. (2021) ao referirem que as MAEA “evidenciam a 

necessidade de trabalhos em grupos” (p. 6). No mesmo sentido, o PASEO (2017) reforça 

a importância do desenvolvimento de competências relativamente ao relacionamento 

interpessoal, designadamente a adequação dos comportamentos dos alunos “em contextos 

de cooperação, partilha, colaboração e competição” (p. 25). Para isto, é então necessário 

que os alunos trabalhem em grupo, havendo lugar à partilha e discussão de diferentes 

pontos de vista. 

Uma outra forma de implementar MAEA passa pelo desenvolvimento de atividades 

práticas, designadamente ao nível das Ciências, o que é considerado um procedimento 

ativo de aprendizagem por Konopka et al. (2015), uma vez que a realização deste tipo de 

atividades implica o envolvimento dos alunos. 

Lubachewski e Cerutti (2020) acrescentam a aprendizagem através do jogo como sendo 

uma MAEA, já que, sendo o jogo “um instrumento motivacional para as aulas e para uma 

aprendizagem mais rápida e próxima da vida real” (p. 7), os alunos se mantêm ativos e 



7 
 

envolvidos, desenvolvendo diversas competências associadas à observação, 

argumentação e também tomada de decisões. 

As MAEA revelam-se, então, uma mais-valia, uma vez que, de acordo com Konopka et 

al. (2015), estas posicionam os alunos no centro do processo de ensino e aprendizagem, 

tornando-os os protagonistas da descoberta, em vez de meros recetores de informação. 

Os autores referem também que a aprendizagem ativa desenvolve a compreensão e a 

retenção de informação. 

Ainda relativamente às vantagens do uso das MAEA, Lubachewski e Cerutti (2020) 

referem que estas tendem a promover o desenvolvimento de diversas capacidades dos 

alunos, tais como a autonomia, confiança, participação e também a criatividade. Os 

autores defendem ainda que é fundamental que o professor acompanhe devidamente o 

trabalho dos seus alunos, bem como a sua evolução, promovendo as MAEA e, 

consequentemente, a “investigação, descoberta ou até mesmo resolução de problemas” 

(p. 5). Novaes et al. (2021) acrescentam que as MAEA permitem que os alunos coloquem 

em prática o aprender fazendo, refletindo sobre a construção do conhecimento, o que 

imprime maior dinamismo nas aulas, estimulando as mais diversas formas de 

aprendizagem que os alunos possam ter. O papel do professor, na implementação de 

MAEA, passa, então, por orientar os alunos na sua aprendizagem (Mulongo, 2013). 

Além das vantagens já referidas, ao adotarem uma posição ativa na sua aprendizagem, 

segundo Novaes et al. (2021), os alunos desenvolvem as suas capacidades de 

comunicação, partilha, colaboração e pensamento crítico e reflexivo. 

No entanto, estas metodologias apresentam também algumas dificuldades na sua 

implementação. Konopka et al. (2015) indicam a resistência dos alunos a serem mais 

proativos no seu processo de aprendizagem como uma das principais dificuldades; outra 

dificuldade prende-se com o fator tempo, ou seja, estas metodologias exigem mais tempo 

comparativamente com aulas tradicionais, uma vez que precisam de tempo para a sua 

preparação antes de serem implementadas. Os autores referem, ainda, como obstáculos, 

a dificuldade de implementação de MAEA em turmas com um grande número de alunos 

e a falta de recursos materiais nas escolas. 

Não obstante, a utilização de MAEA revela-se um excelente complemento às estratégias 

de ensino tradicionais, auxiliando, conforme já foi referido, o desenvolvimento da 
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autonomia, do espírito crítico e reflexivo dos alunos, já que estes adotam um papel ativo 

na sua aprendizagem (Novaes et al., 2021). 

Tendo em consideração as vantagens da implementação, em aula, de MAEA acima 

referidas, optei por focar as que considero mais relevantes, e que foram planificadas e 

realizadas nas Práticas Pedagógicas, sendo estas o trabalho de grupo, o trabalho prático e 

o jogo como instrumento de aprendizagem. Assim, estas serão abordadas de seguida, de 

acordo com as reflexões elaboradas após a sua implementação, tanto no 1.º CEB (2.º e 3.º 

anos de escolaridade) como no 2.º CEB (5.º ano – Matemática – e 6.º ano – Ciências 

Naturais).  

Assim sendo, optei por refletir sobre cada um dos tópicos supramencionados de uma 

forma geral, teoricamente fundamentados, apresentando, no final de cada um, os 

respetivos exemplos relativos a atividades planificadas e realizadas durante as Práticas 

Pedagógicas, incluindo as respetivas evidências, decorrentes das reflexões elaboradas.  

 

1.2.1. Trabalho de grupo 

O trabalho realizado em grupo, e de acordo com CNE – Secretaria Nacional Pedagógica 

(2010), promove o desenvolvimento de diversas competências; permite, por exemplo, o 

desenvolvimento da “capacidade de dialogar e trabalhar em cooperação com outros”, 

“contribui para garantir a genuína participação dos elementos nas decisões que lhes dizem 

respeito, ajudando-os a exercitar a comunicação, a cooperação e a manifestação activa 

das opiniões”, auxilia no desenvolvimento da responsabilidade, bem como “permite 

compreender o valor de atingir objectivos, tendo, portanto, um efeito motivador” (pp. 

158-159). Assim sendo, desempenhando o aluno um papel ativo na sua aprendizagem, o 

trabalho de grupo pode ser considerado uma MAEA.  

Também Matos e Serrazina (1996), conforme referido na reflexão semanal RS1 (2022), 

mencionam a “compreensão de conceitos”, a “comunicação” e a motivação dos alunos” 

(p. 149) como aspetos positivos do trabalho de grupo, acrescentando que este se revela 

fundamental para promover a “reflexão, mais discussão entre os alunos e mais actividades 

de resolução de problemas” (p. 149). Estas vantagens revelam-se extremamente 

importantes, “não só na escola mas também na vida em sociedade” (RS1, 2022). 
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Por sua vez, Lopes e Silva defendem que quando os alunos trabalham em grupo 

beneficiam largamente no desenvolvimento da sua dimensão social – “estimulação e 

desenvolvimento das relações interpessoais (…), promoção da compreensão da 

diversidade [e] promoção de um ambiente cooperativo” –, psicológica – 

“desenvolvimento da autoestima, melhoria da satisfação do próprio aluno a partir da 

aprendizagem em grupo” –, académica – “desenvolvimento do pensamento crítico e das 

competências de comunicação oral, criação de um ambiente de aprendizagem ativo, 

melhoria do desempenho dos alunos mais fracos pela interação com melhores alunos” –  

e na avaliação – é dado um feedback direto tanto aos alunos como ao professor no decorrer 

da realização do trabalho em grupo (RS1, 2022).  

Pelos motivos acima referidos, considero que o trabalho de grupo é uma das MAEA mais 

importantes a utilizar nas aulas, pelo que, dentro do possível, foi utilizada tanto em 

contexto de 1.º CEB como de 2.º CEB, e com diversos propósitos (por exemplo, pesquisa, 

prática de procedimentos, produção de textos ou sistematização de conteúdos). Esta 

metodologia acaba por ser transversal a diversas outras (tornando-se, de certa forma, 

indissociáveis), entre as quais, o trabalho prático e o jogo, metodologias que, conforme 

supramencionado, serão abordadas posteriormente. 

Acredito que o desenvolvimento de competências sociais, designadamente competências 

de comunicação e o respeito pelo outro, a partilha de raciocínios e estratégias de 

aprendizagem, são as maiores vantagens que o trabalho de grupo poderá trazer aos alunos, 

uma vez que são competências fundamentais para a vida em sociedade, quer a nível 

pessoal, quer a nível profissional. Por considerar estas competências extremamente 

essenciais, procurei que os alunos as fossem desenvolvendo, pelo que estas estiveram 

presentes sempre que trabalharam em grupo. 

No ano letivo 2021/2022, as Práticas Pedagógicas realizaram-se, no 1.º semestre, numa 

turma de 2.º ano de escolaridade e no, 2.º semestre, numa turma de 3.º ano de escolaridade, 

ambas pertencentes à mesma escola e abrangidas, portanto, pelo mesmo regulamento. 

Durante o 1.º semestre, a escola tinha ainda um plano de contingência bastante rígido, 

devido às condições de pandemia atravessada pelo país, pelo que a realização de trabalhos 

de grupo não era permitida. Desta forma, com a turma de 2.º ano, apenas se realizou um 

trabalho em grupo que está inserido no tópico “O Jogo como Instrumento de 

Aprendizagem”. No 2.º semestre, as restrições foram reduzidas, o que possibilitou a 

realização de trabalhos de grupo na turma de 3.º ano com relativa frequência. 
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Relativamente ao ano letivo 2022/2023, já com as restrições levantadas, foi possível 

realizar trabalho de grupo com maior frequência quer na turma do 5.º ano na disciplina 

de Matemática, quer na turma de 6.º ano na disciplina de Ciências Naturais. 

Neste tópico irei referir algumas conclusões, mencionando exemplos representativos, que 

apesar de terem sido alvo de reflexão relativamente ao 1.º CEB, são comuns ao 2.º CEB. 

Posteriormente, nos tópicos relativos ao trabalho prático e ao jogo como instrumento de 

aprendizagem, uma vez que estes foram implementados com recurso ao trabalho de 

grupo, serão referidos aspetos mais específicos sobre o mesmo em cada situação.  

Globalmente, quer ao nível do 1.º CEB, quer ao nível do 2.º CEB, os alunos revelaram 

grandes dificuldades em trabalhar em grupo, verificando-se “uma grande falta de 

competências a esse nível” (RS1, 2022). Relativamente aos alunos do 1.º CEB, “acredito 

que o tempo de pandemia tenha tido uma enorme influência neste aspeto, uma vez que 

condicionou não só o contacto com o outro, como o trabalho em grupo” (RS1, 2022). Esta 

condicionante será extensível aos alunos do 2.º CEB, que também atravessaram a 

pandemia numa faixa etária em que o desenvolvimento das competências sociais se revela 

fundamental. 

Uma das vantagens do trabalho de grupo, defendida por Le Boterf (2005) e mencionada 

na referida reflexão semanal (RS1, 2022), é “a construção de representações partilhadas 

que resultam das diversas representações individuais, permitindo resolver problemas e 

atingir objetivos comuns”, bem como “o desenvolvimento da comunicação eficaz e da 

empatia”. Na verdade, foi observável, por várias vezes e nas diferentes turmas, “a falta 

de empatia entre os alunos” e a sua “dificuldade em colocar-se no lugar do outro”, aspetos 

revelados por atitudes como recusar-se a “trabalhar com determinado aluno devido a 

alguma característica específica desse aluno” (RS1, 2022). Também na reflexão de 9 a 11 

de maio de 2022 (RS2, 2022), referi que, ao longo de um trabalho de grupo, se verificou 

“um certo individualismo por parte de alguns alunos”, tendo-se evidenciado “o “eu”, em 

detrimento do “nós”, o que dificulta o desenvolvimento das competências sociais”, pelo 

que se torna importante, e de acordo com Arends (1995), potenciar o “relacionamento 

amigável entre os elementos do grupo” (RS2, 2022). 

Acerca do mencionado no parágrafo anterior, “Lopes e Silva (2009) defendem que na 

realização de trabalho cooperativo tem de haver dois tipos de responsabilidade”, sendo 

um deles “a responsabilidade de cada elemento do grupo em realizar a parte que lhe 

compete” e o outro “a responsabilidade do grupo enquanto meio para atingir um objetivo 
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comum.” (RS2, 2022). Os autores defendem, ainda, a necessidade de os alunos 

aprenderem a esperar “pela sua vez, reconhecer o trabalho dos outros, partilhar, bem 

como ouvir e aceitar as perspetivas dos restantes elementos do grupo” (RS2, 2022). 

No que diz respeito ao papel do professor, quando se promove o trabalho de grupo, “este 

consiste na orientação dos grupos e no esclarecimento de dúvidas sempre que se revela 

necessário” (RS2, 2022), bem como na promoção do desenvolvimento das diferentes 

competências que podem ser desenvolvidas, concordando com a perspetiva de Arends 

(1995) que refere “que o professor aplica o seu tempo a auxiliar os alunos no sentido de 

eles aprenderem a trabalhar em grupo” (RS2, 2022). 

Tendo em conta as dificuldades demonstradas pela generalidade dos alunos, quer do 1.º 

CEB, quer do 2.º CEB, na concretização de trabalho de grupo, considero esta estratégia 

absolutamente fundamental para que “os alunos consigam desenvolver as suas 

competências sociais e aprender a trabalhar com diferentes elementos e a conviver com 

diferentes pontos de vista e formas de pensar, o que será fundamental para as suas vidas 

futuras” (RS2, 2022). 

Em cada trabalho de grupo realizado, conforme já referido, foi notória a dificuldade 

demonstrada pelos alunos em trabalhar uns com os outros. Isto ensinou-me que a 

implementação do trabalho de grupo com relativa frequência, além de ir minimizando 

essas dificuldades, possibilita que os alunos tenham contacto não só com diferentes 

formas de pensar, diferentes raciocínios, mas também com diferentes formas de ser, o que 

se revela crucial para que os alunos vão aprendendo a lidar e a trabalhar com diferentes 

tipos de personalidade. 

Em conclusão, e tendo em conta não só as condicionantes inerentes à fase de pandemia 

atravessada recentemente, mas também a forma como a sociedade tem vindo a evoluir, 

acredito que o trabalho de grupo é crucial para a realização de aprendizagens 

significativas a nível académico e, tão ou mais importante do que isso, a nível social. 

Assim sendo, considero que esta MAEA deve ser regularmente implementada no sentido 

de promover o desenvolvimento das competências, designadamente sociais, psicológicas 

e académicas, supramencionadas, para que os alunos se tornem cidadãos informados, 

críticos, reflexivos e ativos na sociedade em que se inserem. 
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1.2.2. Trabalho prático 

O trabalho prático, assente no envolvimento ativo dos alunos, pode facilmente abranger 

atividades e tarefas em qualquer área disciplinar ou disciplina. Não obstante, o foco 

principal deste tópico diz respeito à Educação em Ciências, portanto, a atividades 

desenvolvidas em Estudo do Meio e em Ciências Naturais, com o objetivo de promover 

e desenvolver a literacia científica dos alunos. 

Conforme mencionado na reflexão semanal elaborada relativamente a um trabalho prático 

desenvolvido entre os dias 2 e 4 de maio de 2023 (RS3, 2022), e na perspetiva de Carvalho 

e Oliveira (2009), “é frequente justificar-se a não realização de atividades práticas com a 

falta de material adequado.”, sendo que este aspeto se verificou, efetivamente. 

Particularmente nas escolas de 1.º CEB, não havia, por exemplo, tabuleiros, funis ou tinas, 

material necessário à realização de algumas tarefas. No entanto, os referidos autores 

“salientam que muitas atividades práticas podem ser realizadas com recurso a materiais 

do dia a dia, adaptando-os ao que se precisa, o que aconteceu com a realização das 

referidas atividades.” (RS3, 2022). Desta forma, mesmo não existindo o material 

necessário, ou parte deste, através de alternativas (por exemplo, pratos, taças e garrafões 

de plástico) foi possível realizar as atividades e contribuir, assim, para o desenvolvimento 

da Educação em Ciências dos alunos. 

A Educação em Ciências revela-se fundamental logo desde cedo, uma vez que as 

Ciências, segundo Martins et al. (2007), fomentam a curiosidade dos alunos, potenciando 

o seu entusiasmo e interesse pela área das Ciências e respetivas atividades; ajudam a 

desenvolver capacidades de pensamento e reflexão que se mostram proveitosas noutras 

áreas do saber, bem como em situações de contexto real; e permitem que os alunos 

construam conhecimento científico com utilidade e significado. Além disso, e ainda na 

perspetiva dos mesmos autores, a Educação em Ciências ajuda os alunos, além do que já 

foi referido, a compreenderem diferentes formas de pensar a nível científico, bem como 

a compreenderem o papel da Ciência na sociedade, ou seja, promove o desenvolvimento 

do pensamento, do raciocínio, da capacidade de resolução de problemas, bem como o 

entendimento de formas de pensar científicas.  

Martins et al. (2007) referem que “o significado a atribuir aos termos prático, laboratorial 

e experimental” (p. 36) tem sido algo complexo, enfatizando que “a designação trabalho 

prático (ou actividade prática)” (p. 36) diz respeito a todo o tipo de situações nas quais 
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os alunos estão “activamente envolvido[s] na realização de uma tarefa” (p. 36). O termo 

trabalho prático pode, então, ser entendido como sinónimo de atividade prática. 

Torna-se, então, importante fazer a distinção entre as tipologias de trabalhos práticos (ou 

atividades práticas) em Ciências. Com base em Leite (2000), existem quatro tipos 

diferentes de trabalhos práticos, são eles o trabalho prático, o trabalho laboratorial, o 

trabalho de campo e o trabalho experimental, que se podem, inclusive, intersetar entre si 

(Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Especificando cada um deles, e de acordo com Leite (2000) e Martins et al. (2007), por 

trabalho prático, entende-se qualquer atividade na qual o aluno se envolva de forma ativa 

(sendo, por isso, considerado uma MAEA), o que abarca, por definição, todos os outros 

tipos de trabalhos referidos; por sua vez, o trabalho laboratorial pressupõe que as 

atividades a realizar exijam a utilização de material de laboratório ou equivalente; o 

trabalho de campo implica atividades realizadas ao ar livre que compreendam 

acontecimentos que ocorrem naturalmente; e, por último, o trabalho experimental, que 

além de ser sempre trabalho prático (como todos os outros mencionados), pode ser 

também trabalho laboratorial ou de campo que careça de controlo e manipulação de 

variáveis.  

Trabalho Prático 

Trabalho Prático – 

Trabalho Laboratorial 

Trabalho Prático – 

Trabalho Experimental 

Trabalho Prático 

Trabalho Laboratorial 

Trabalho de Campo 

Trabalho Prático – 
Trabalho  

de Campo 

Figura 1 – Relação entre trabalho prático, laboratorial, experimental e de campo, adaptado de Martins 
et al. (2007). 
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O trabalho prático, de acordo com o seu grau de complexidade, pode ser ainda 

classificado em quatro tipos, conforme referem Martins et al. (2007); são eles as 

experiências sensoriais, baseadas no uso dos sentidos (com a exceção do paladar), as 

experiências de verificação/ilustração, que permitem verificar ou evidenciar um princípio 

ou uma relação, os exercícios práticos orientados, para que os alunos aprendam 

competências específicas ou para a verificação/ilustração de uma teoria, e as 

investigações, que têm por objetivo encontrar respostas para uma determinada questão-

problema. 

Independentemente do tipo de trabalho prático a ser realizado, os seus objetivos, tendo 

em conta os seus domínios, de acordo com Martins et al. (2007), são três: o cognitivo – 

por exemplo, o auxílio na compreensão de conceitos e a promoção do raciocínio lógico –

, o afetivo – por exemplo, a motivação dos alunos e o desenvolvimento da comunicação 

entre eles – e o processual – como o incentivo à observação e à descrição e a resolução 

de problemas práticos. 

Contudo, segundo os mesmos autores, para que se crie conhecimento, além do 

manuseamento de materiais, é fundamental que os alunos formulem questões, reflitam, 

individualmente, em grupo e com o professor, sendo capazes de experimentar, comparar 

ideias, de forma a obter respostas e a compreender os acontecimentos que vão observando 

durante a realização das atividades práticas que desenvolvem, relacionando situações, 

interpretando e retirando as suas conclusões.  

De acordo com o supramencionado, o papel dos professores de Ciências é fundamental 

no que diz respeito à promoção de atitudes e processos mentais que auxiliem os alunos a 

pensar sobre o mundo que os rodeia de modo que desenvolvam a capacidade de o 

compreenderem de forma científica. Para que os professores consigam desempenhar o 

seu papel de forma pertinente e adequada, é crucial que tenham a capacidade de integrar 

duas faces inerentes a qualquer trabalho prático, hands-on e minds-on, ou seja, tão 

importante é efetivamente manipular objetos e fazer experiências, quanto analisá-las e 

refletir sobre elas, mobilizando conhecimentos prévios, (re)construindo conhecimento e 

proporcionando aprendizagens significativas. Apenas com a conjugação das referidas 

práticas se consegue que os alunos construam conhecimento de forma completa e 

significativa, o que implica que o professor oriente e organize as suas aulas nesse sentido.  
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Há, então, que dar ênfase à realização de trabalhos práticos capazes de evidenciar a 

conjugação hands-on, minds-on, para que os alunos possam, efetivamente, aprender 

fazendo, privilegiando o papel ativo dos alunos na sua própria aprendizagem, analisando 

e refletindo sobre os trabalhos realizados, e promovendo, como defendem Martins et al. 

(2007), aprendizagens que os alunos considerem úteis e impregnadas de significado. 

Importa, ainda, realçar que os alunos não são uma “tábua rasa”, pois, conforme referem 

Williams et al. (2003), “as crianças trazem consigo uma série de conhecimentos e 

experiências. O nosso [do professor] papel consiste em descobrir o que elas já sabem e 

trabalhar a partir daí” (p. 10). Também, Driver et al. (2014) mencionam que os alunos 

desenvolvem ideias sobre o mundo natural que as rodeia desde tenra idade. Deste modo, 

antes de iniciar qualquer tipo de trabalho prático propriamente dito, é crucial que se 

averiguem as conceções prévias dos alunos, independentemente da sua idade e do tema 

que se vai trabalhar. Neste sentido, Martins et al. (2007) referem que os conhecimentos 

que o aluno já tem influenciam a sua aprendizagem sobre algo. 

De acordo com Martins et al. (2007), cabe ao professor identificar os conhecimentos 

prévios dos alunos relativamente aos conteúdos a trabalhar em cada ano de escolaridade 

para que, a partir daí, possa preparar e planificar trabalhos práticos; além disso, o 

professor deve aceitar as ideias dos alunos, bem como as dúvidas que possam surgir, pois 

estas podem levar a novas experiências que resultem em novas aprendizagens. 

Passando para o trabalho prático realizado em contexto de Prática Pedagógica, serão 

abordadas três atividades diferentes em três contextos pedagógicos também diferentes. A 

primeira foi realizada na área curricular de Estudo do Meio no 2.º ano – “O que acontece 

aos teus dentes quando bebes refrigerantes ou ingeres alimentos demasiado ácidos?” –; a 

segunda foi implementada também na área curricular de Estudo do Meio, mas numa 

turma do 3.º ano – “Tipos de Solo” –; e a terceira foi implementada já em contexto de 2.º 

CEB, na disciplina de Ciências Naturais, numa turma do 6.º ano – “Observação de 

preparações sanguíneas definitivas ao microscópio ótico”.   

“O que acontece aos teus dentes quando bebes refrigerantes ou ingeres alimentos 

demasiado ácidos?”  

Relativamente ao trabalho prático implementado em Estudo do Meio numa turma do 2.º 

ano, “O que acontece aos teus dentes quando bebes refrigerantes ou ingeres alimentos 
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demasiado ácidos?”, este teve como principais objetivos que os alunos conseguissem 

perceber o que acontece aos ovos quando imersos em diferentes líquidos – coca-cola, 

vinagre e água – e relacionar esses acontecimentos com a realidade que lhes é próxima, a 

dos seus dentes, apelando a uma higiene oral adequada e à consciencialização para o 

consumo de alimentos saudáveis e não prejudiciais à saúde, particularmente, a oral. Além 

disso, pretendeu-se também suscitar e potenciar nos alunos o interesse e a curiosidade 

pelas Ciências e pela investigação.  

De acordo com a planificação semanal elaborada (PS1, 2021), relativamente a esta tarefa, 

numa primeira fase, houve um diálogo sobre alimentos mais e menos saudáveis, tendo 

em conta a Roda dos Alimentos, trabalhada na semana anterior, para que fosse feita a 

relação entre este tema e a higiene oral. Este objetivo foi facilmente conseguido pelos 

alunos, uma vez que estes referiram os alimentos açucarados como “menos saudáveis, 

porque fazem mal aos dentes”, conforme é referido na respetiva reflexão semanal (RS4, 

2021). 

Posteriormente, os alunos receberam e leram o protocolo experimental distribuído, 

esclarecendo dúvidas de interpretação e explorando os materiais necessários e os 

procedimentos a adotar, sendo que, e conforme referido na reflexão sobre a realização da 

tarefa, se verificou uma participação ativa dos alunos na implementação do protocolo, 

uma vez que “foram eles que colocaram os ovos nos recipientes e que os encheram com 

os diferentes líquidos” (RS4, 2021), tendo estes ficado com o aspeto mostrado na figura 

2.  

 

 

 

 

 

De seguida, os alunos tiveram a oportunidade de partilhar as suas previsões “sobre o que 

poderia acontecer aos ovos dois dias após a sua imersão nos diferentes líquidos (os ovos 

vão partir, vão mudar de cor, vão rebentar, a casca dos ovos vai mudar)” (RS4, 2021). 

Figura 2 – Ovos imersos em coca-cola, vinagre e água, respetivamente (Dia 0), colocados na sala de aula, em local 
visível, para que os alunos pudessem acompanhar as alterações ocorridas ao longo do tempo. 
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Desta forma, foi possível estimular a curiosidade dos alunos, que “se mostraram 

entusiasmados com a realização desta experiência e muito curiosos, ficando, até, 

ansiosos, em descobrir o que ia acontecer com os ovos.”, tanto que, sempre que possível, 

“se deslocavam junto dos recipientes que continham os ovos para ver se já havia alguma 

diferença” (RS4, 2021). 

De acordo com Leite (2000) e Martins et al. (2007), este trabalho prático, devido à 

utilização de material equivalente a material de laboratório (recipientes de plástico 

transparente), pode classificar-se como trabalho laboratorial. Além disso, tendo em conta 

que foram utilizados três líquidos diferentes, pode considerar-se, ainda, trabalho 

experimental, já que houve manipulação de variáveis (neste caso, os líquidos usados). 

Este trabalho prático, iniciado numa segunda-feira, foi terminado, conforme planificado, 

na quarta-feira da mesma semana, dia em que os alunos puderam observar as alterações 

ocorridas em cada um dos ovos (Figura 3), através dos sentidos da visão e do tato 

(experiência sensorial), podendo, desta forma, verificar se as suas previsões estavam 

corretas, “o que potenciou o entusiasmo sentido” (RS4, 2021).  

 

 

 

 

 

 

Conforme se pretendia, os alunos foram capazes de identificar as alterações que 

ocorreram sendo que, nas suas palavras, o ovo que esteve imerso em vinagre estava 

“mole”, “fofinho”, “parecia uma bola saltitona”. Referiram, ainda, que as alterações 

visíveis aconteceram nas cascas dos ovos, de acordo com o mencionado na reflexão 

semanal elaborada relativamente à tarefa (RS4, 2021), particularmente nos ovos que 

estiveram imersos em coca-cola e em vinagre. Os alunos não conseguiram apresentar uma 

explicação para este facto, pelo que este teve de ser explicado por mim. Uma vez que os 

alunos conseguiram, com relativa facilidade, estabelecer “a relação entre as 

consequências da ação da coca-cola e do vinagre nos ovos com as consequências da 

Figura 3 – Alterações ocorridas nos ovos imersos em coca-cola, vinagre a água, respetivamente (Dia 2). 
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ingestão de refrigerantes e alimentos demasiado ácidos nos dentes” (tendo em conta que 

ambos – casca dos ovos e dentes – têm cálcio na sua constituição) considero que a tarefa 

cumpriu o seu objetivo (RS4, 2021). Assim, esta tarefa, e conforme defendido por Martins 

et al. (2007), mencionado na reflexão semanal elaborada, ajudou os alunos a 

desenvolverem “o seu espírito crítico e reflexivo”, o que lhes permitiu “transportar as 

suas conclusões para situações de contexto real”, já que referiram que as consequências 

são “dentes mais escuros e mais frágeis, passíveis de ganharem cáries mais facilmente” 

(RS4, 2021). 

Relativamente a este trabalho prático, e enquanto futura profissional de Educação, este 

permitiu-me confirmar que a implementação de trabalhos práticos, em que os alunos 

participam ativamente e podem acompanhar o desenvolvimento do mesmo (neste caso, o 

aspeto dos ovos), estimula, de facto, a curiosidade dos alunos, motivando-os a que estejam 

mais atentos ao que os rodeia e a simples situações do seu dia a dia. 

 

“Tipos de Solo” 

No que diz respeito ao trabalho prático planificado e implementado numa turma de 3.º 

ano, este consistiu numa sequência de três tarefas sobre o solo realizada em pequenos 

grupos de trabalho. Este trabalho prático, e de acordo com a respetiva planificação (PS2, 

2022), teve como objetivo primordial a “exploração das propriedades dos solos, 

designadamente, das suas características físicas (cor, cheiro, textura, humidade, 

constituintes)”, tendo por base as conceções prévias dos alunos, conhecidas através do 

questionamento. A opção pelo uso do questionamento, não só nesta, mas em diversas 

aulas, prende-se com o facto de ser uma técnica de avaliação que permite que os alunos 

pensem sobre o que já aprenderam previamente, bem como possibilita que o professor 

obtenha feedback sobre os conteúdos a serem trabalhados ou já trabalhados anteriormente 

(Lopes & Silva, 2020). Conforme referido na reflexão semanal referente a este trabalho 

prático (RS3, 2022), esta sequência de tarefas visou, ainda, “fomentar a curiosidade e o 

gosto dos alunos por atividades deste cariz”.  

Este trabalho prático, tendo em conta a perspetiva de Leite (2000) e Martins et al. (2007), 

pode classificar-se como trabalho laboratorial, uma vez que foram utilizados lupas e 

pratos de plástico (na ausência de placas de Petri para colocar as amostras de solo). 



19 
 

À semelhança da atividade mencionada anteriormente, também esta se iniciou com o 

levantamento e partilha das conceções prévias dos alunos, conforme já referido, o que foi 

feito através do registo das perguntas e das respostas dadas pelos alunos no quadro (Figura 

4), das quais destaco as seguintes: o solo é “onde vivem animais (ex. formigas, toupeiras, 

minhocas, insetos)” e “onde existem minérios e pedras”; o solo “serve de comida para as 

plantas”, uma vez que estão diretamente relacionados com o trabalho prático realizado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Após o registo das diferentes conceções prévias, e com o auxílio de um guião (PS2, 2022), 

os alunos exploraram as características físicas dos solos, conforme se pretendia, o que se 

fez “recorrendo à observação” (RS3, 2022). Desta forma, os alunos tiveram oportunidade 

de realizar uma experiência sensorial de domínio processual, uma vez que, encorajados 

por mim, fizeram uso dos sentidos da visão, olfato e tato. A observação “engloba toda a 

informação que se pode obter (…) com recurso aos órgãos dos sentidos”, podendo ou não 

utilizar instrumentos ou utensílios, e permite “a identificação de determinados aspetos do 

que está a ser observado” (RS3, 2022), o que vai ao encontro das perspetivas de Afonso 

(2008) e de Carvalho e Oliveira (2009). 

Figura 4 – Registo das conceções prévias dos alunos relativamente ao solo. 
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Ao longo da concretização da atividade prática, os alunos realizaram os seus registos em 

grupo (Figura 5), através da partilha e discussão dentro de cada grupo de trabalho.  

 

 

 

 

 

 

Posteriormente, houve uma partilha e discussão em turma, para que os alunos tirassem as 

suas conclusões que se revelaram semelhantes em todos os grupos (RS3, 2022): “o solo 

arenoso (…) não tinha restos de plantas nem de animais nem animais vivos, mas tinha 

pequenas pedras”; quanto ao solo argiloso, este “tinha restos de plantas, mas não de 

animais nem animais vivos e tinha pedras”; relativamente ao solo franco, este “tinha 

restos de plantas, de animais, tinha animais vivos e também algumas pedras.” Os alunos 

concluíram, ainda, que “a areia é amarela, tem pouca humidade (-), tem uma textura 

áspera e cheira “a praia, a areia tem um cheiro suave””; por sua vez, “o barro é castanho-

alaranjado, é muito húmido (+++), é macio e tem um “cheiro forte, a terra/barro”; quanto 

ao solo franco, os alunos referiram que este “é castanho-escuro, “não é muito húmido 

nem pouco”, tem uma textura intermédia (“esta terra não é áspera como a areia, mas 

também não é macia como o barro”) e cheira “a terra, também tem um cheiro intenso”.” 

Com a primeira tarefa da sequência, os alunos puderam, portanto, desenvolver as suas 

competências ao nível da observação, conseguindo fazer a distinção dos diferentes tipos 

de solo tendo em conta as respetivas características físicas observáveis, participando 

ativamente na sua aprendizagem e através da partilha e reflexão realizada em pequeno 

grupo e em grupo turma, desenvolvendo, portanto, as suas competências sociais, 

designadamente de comunicação. 

Figura 5 – Registos dos alunos relativamente tendo em conta a exploração por eles feita, através dos sentidos. 
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Relativamente à segunda tarefa da referida sequência, esta passou pela procura e 

observação de animais, preferencialmente vivos, na amostra de solo franco, com o auxílio 

de uma lupa (Figura 6), conforme mencionado na planificação e reflexão semanal 

elaboradas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pude concluir, com relativa facilidade, que os alunos se revelaram “particularmente 

entusiasmados com esta pesquisa, querendo encontrar sempre mais animais para desenhar 

na sua folha de registo” (RS3, 2022). Analisando as diversas folhas de registo (Figura 7), 

verifica-se que os alunos desenharam os animais que encontraram, nomeadamente 

formigas, “um pequeno aracnídeo vermelho”, sendo que alguns grupos desenharam um 

caracol, apesar de na amostra só estar a sua concha, pelo que terão concluído que naquele 

solo já existiu um caracol vivo (RS3, 2022). 

 

Para concluir a sequência de tarefas, os alunos humedeceram as amostras de solo (Figura 

8), de modo a pintarem círculos com cada uma delas. Daqui, foi notório o desconforto e 

hesitação iniciais, uma vez que os alunos não tinham o hábito de mexer em terra. No 

entanto, a tarefa foi realizada com motivação e curiosidade (RS3, 2022).  

Figura 6 – Pesquisa de animais vivos pelos alunos, com o auxílio de uma lupa. 

Figura 7 – Registos gráficos dos alunos relativamente aos animais que encontraram na amostra de solo franco. 
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A tarefa foi simples de concretizar pelos alunos, que facilmente chegaram às conclusões 

previstas, ou seja, foi fácil pintar com o solo franco e o solo argiloso, contudo, no que 

respeita ao solo arenoso, os alunos referiram, demonstrando alguma admiração, que “a 

areia não pinta!” (RS3, 2022) (Figura 9). Neste sentido, questionei os alunos sobre 

possíveis motivos que justificassem o sucedido, ao que um dos alunos respondeu “se 

calhar é porque a areia não se desfez com a água e o barro e a terra desfizeram-se” (RS3, 

2022), revelando uso da capacidade do seu pensamento crítico e reflexivo sobre o que 

observara. 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar de o presente trabalho prático se ter prolongado por mais tempo do que o 

planificado, este facto acabou por se revelar bastante positivo, no sentido em que 

proporcionou aos alunos uma oportunidade de uma exploração mais aprofundada das 

amostras de solo, aproveitando o entusiasmo e motivação demonstrados pelos alunos 

(RS3, 2022). Além disso, e indo ao encontro da perspetiva de Martins et al. (2007), 

reforçou-se a promoção da cooperação em trabalho de grupo, bem como do 

“envolvimento dos alunos com o mundo, que se traduz num consequente 

desenvolvimento do seu pensamento” (RS3, 2022). 

Figura 8 – Exploração das diferentes amostras de solo humedecidas para pintar. 

Figura 9 – Círculos pintados com amostras dos três tipos de solo humedecidos. 
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Este trabalho prático terminou com uma reflexão elaborada pelos alunos, na qual lhes foi 

pedido “Escreve algumas frases sobre o que aprendeste com estas experiências e sobre o 

que mais gostaste de fazer/aprender” (Figura 10). 

De uma forma geral, “os alunos referem ter realizado aprendizagens sobre as diferentes 

texturas e cores dos diferentes tipos de solos, sobre os animais que podem existir no solo 

e sobre outras características como a possibilidade de pintar com solo argiloso e franco” 

(RS3, 2022). Além destes aspetos, os alunos mencionaram ter gostado “muito de poder 

mexer nos diferentes tipos de solo e de descobrir pequenos seres vivos que habitam no 

solo, que o barro parecia plasticina, que aprenderam a usar uma lupa”, tendo 

compreendido que, de facto, “a terra é importante para as plantas e para os animais” (RS3, 

2022). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 – Reflexão dos alunos relativamente às aprendizagens que fizeram com a realização do trabalho prático 
sobre as características físicas de diferentes tipos de solo. 
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O empenho e dedicação dos alunos ao longo do desenvolvimento do trabalho prático, 

bem como a reflexão por eles elaborada, levam-me a considerar que os alunos realizaram 

aprendizagem significativas dos conteúdos abordados. 

Assim sendo, ao longo da realização do referido trabalho prático, “pude confirmar que o 

trabalho de caráter prático é deveras importante, quer para a motivação dos alunos, quer 

para a sua aprendizagem” (RS3, 2022). Além disso, constatei “que os alunos desta 

geração não têm as experiências que outras gerações tiveram, como a simples ação de 

mexer na terra e experimentar a sua textura.” (RS3, 2022) Pelo contacto próximo e 

constante ao longo de vários anos com crianças da faixa etária desta turma (8 a 10 anos), 

já tinha a noção que a vivência deste tipo de experiências, mesmo que em ambiente 

informal, tem vindo a tornar-se cada vez menos frequente, no entanto, “ainda achava que 

pudesse, numa turma inteira, haver dois ou três alunos com este tipo de experiências” 

(RS3, 2022), o que não se verificou. Este aspeto levou-me “a pensar na sociedade que 

temos hoje e na responsabilidade acrescida de os professores proporcionarem este tipo de 

atividades aos alunos” (RS3, 2022). Além disso, os alunos, ao trabalharem em grupo, 

tiveram, ainda a oportunidade de desenvolver competências sociais, como são o respeito 

pelo outro e a comunicação. 

No que diz respeito à implementação deste trabalho prático, pude retirar que, em contexto 

educativo, nos dias de hoje, não se pode, de forma alguma, assumir que todos os alunos 

já tiveram acesso a determinadas experiências, por mais simples que sejam, como mexer 

na terra, mesmo que sejam alunos de zonas rurais. Assim, revela-se importante ouvir as 

experiências dos alunos, conhecer as suas aprendizagens prévias e planificar a partir daí 

para que se consiga um melhor desenvolvimento das suas competências cognitivas. 

 

“Observação de preparações sanguíneas definitivas ao microscópio ótico” 

Relativamente ao 2.º CEB, o trabalho prático planificado foi implementado numa turma 

do 6.º ano e consistiu na observação de preparações sanguíneas definitivas ao microscópio 

ótico composto (MOC).  

De acordo com a planificação elaborada (PS3, 2023), esta tarefa de cariz prático e 

laboratorial (Leite, 2000; Martins et al., 2007), visou, além do manuseamento do MOC, 

a correta identificação dos diferentes elementos que constituem o sangue a partir da 

observação de preparações sanguíneas definitivas, na sequência do estudo do sistema 

cardiovascular. Adicionalmente, e conforme a reflexão quinzenal (7 a 17 de março de 
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2023) que inclui esta atividade prática (RQ1, 2023), uma vez que se tratou de um trabalho 

laboratorial, este tinha adjacentes outros objetivos, como a promoção “de diversas 

potencialidades e o desenvolvimento de várias competências”, designadamente a 

motivação dos alunos, a promoção do seu pensamento científico, bem como da 

“aprendizagem de competências e técnicas laboratoriais” e de “metodologia científica” e 

o desenvolvimento de atitudes científicas, como são o “rigor” e a “persistência” (Leite, 

2000, p. 2). Neste sentido, outro dos objetivos definidos passou pela identificação e 

registo, pelos alunos, de possíveis problemas existentes nos microscópios “que 

condicionassem a sua utilização ou a visualização adequada das preparações”, uma vez 

que estes já não eram utilizados há algum tempo. Também serviu para que os alunos 

compreendessem que pode haver condicionantes ao nível dos materiais que são 

importantes de identificar e referenciar. 

Conforme planificado, esta atividade foi iniciada com recurso à metodologia Flipped 

Classroom que “de acordo com Harvard University (2023), é sinónimo de aprendizagem 

ativa, no sentido de os alunos procurarem informação antes da aula” (RQ1, 2023). Este 

facto “permite rentabilizar o tempo de aula para outro tipo de atividades que envolvem 

um maior nível de raciocínio” (RQ1, 2023), responsabilizando, ao mesmo tempo, os 

alunos pela própria aprendizagem, indo ao encontro do princípio das MAEA. 

Começou-se, portanto, por pedir que os alunos “fizessem uma pesquisa autónoma, como 

trabalho de casa, sobre imagens do sangue vistas ao microscópio ótico”, enviando-me, 

atempadamente, via e-mail as “que considerassem mais adequadas (…) para que fossem 

selecionadas as melhores” (RQ1, 2023). Os alunos foram, ainda informados que essas 

imagens seriam usadas na aula prática, “como forma de comparação entre as imagens 

encontradas pelos alunos na sua pesquisa e as imagens vistas ao microscópio” (RQ1, 

2023). 

No que diz respeito ao trabalho prático laboratorial, nem tudo correu conforme estava 

planificado, uma vez que, embora se tivesse feito, previamente, a verificação do 

funcionamento dos MOC disponíveis, apenas três deles estavam a funcionar 

devidamente, o que resultou numa redução do número de grupos e, consequentemente, 

no aumento do número de alunos por grupo. Este facto teve como consequência a 

necessidade de mais tempo para que todos os alunos pudessem observar, com a devida 

atenção, as preparações ao MOC (RQ1, 2023). 
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A motivação dos alunos durante o decorrer da atividade foi evidente, “afirmando que 

nunca tinham feito observações ao microscópio” (RQ1, 2023). Desta forma, foi 

importante explicar aos alunos “como funcionam os parafusos (micrométrico e 

macrométrico) para que tentassem focar a imagem, tendo-os auxiliado neste 

procedimento” (RQ1, 2023). 

De acordo com o supramencionado, toda a turma demonstrou interesse na realização do 

trabalho laboratorial, querendo, inclusive, “observar as preparações mais do que uma vez” 

(RQ1, 2023). Quanto à identificação dos constituintes sanguíneos visíveis nas 

preparações (Figura 11), com maior ou menor dificuldade, a maioria dos alunos foi capaz 

de a realizar; no entanto, “foi percetível que os alunos que tinham feito a pesquisa 

solicitada como trabalho de casa”, neste caso, apenas seis alunos, foram os que mais 

facilmente “conseguiram identificar os constituintes do sangue visíveis (…) 

relativamente aos restantes alunos”, o que permite verificar o benefício da metodologia 

Flipped Classroom (RQ1, 2023). 

 

 

 

 

 

 

 

Relativamente aos problemas existentes nos microscópios identificados pelos alunos (não 

funcionamento das objetivas de maior ampliação e possível existência de fungos na lente), 

estes foram registados e comunicados à professora cooperante para que chegassem a 

quem de direito a fim de poderem ser reparados (RQ1, 2023). 

Para terminar esta tarefa de cariz laboratorial, conforme planificado e posteriormente 

refletido, procedeu-se à comparação entre as imagens resultantes da observação direta das 

Leucócito

Eritrócitos 

Figura 11 – Imagem da observação de uma preparação sanguínea definitiva ao MOC, realizada durante a aula, que 
permitiu identificar os eritrócitos e os leucócitos, não tendo sido possível a identificação das plaquetas. 
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preparações sanguíneas definitivas e as imagens que os alunos enviaram anteriormente à 

aula, via e-mail. Na generalidade, os alunos foram capazes de “identificar os constituintes 

do sangue nas diferentes imagens, sendo, novamente, notória uma maior facilidade nesta 

distinção da parte dos alunos que tinham feito o trabalho de casa referido anteriormente.” 

(RQ1, 2023). 

Em conclusão, considero que este trabalho laboratorial resultou em aprendizagens 

bastante significativas. As referidas aprendizagens foram realizadas nomeadamente no 

que diz respeito “ao manuseamento do microscópio, à observação das preparações 

sanguíneas definitivas e à pesquisa de imagens e posterior comparação com as imagens 

observadas em sala de aula.” (RQ1, 2023). Os alunos conseguiram, ainda, organizar-se, 

dentro do grupo, de forma a que todos os elementos observassem as preparações 

devidamente, desenvolvendo as suas competências sociais. Assim, “conforme referido 

por Leite (2000), esta tarefa possibilitou aos alunos o contacto com técnicas de 

laboratório, nomeadamente a utilização e manuseamento dos microscópios, bem como o 

desenvolvimento de competências de observação e de manipulação.” (RQ1, 2023), o que, 

até então, ainda não tinha sido proporcionado à turma em questão. 

A implementação desta tarefa de carácter prático despertou-me para a importância da 

necessidade de o professor verificar sempre, e com a devida antecedência, os materiais 

de que vai precisar, bem como ter conhecimento do seu estado (por exemplo, validades 

de substâncias químicas ou estado das peças constituintes do MOC). Só assim se podem 

proporcionar aprendizagens significativas aos alunos. Fiquei também familiarizada com 

a metodologia Flipped Classroom, que não tinha tido ainda oportunidade de implementar 

e que considero ser uma metodologia bastante positiva, já que coloca os alunos, 

claramente, no centro da sua aprendizagem, sendo responsáveis por ela. 

 

1.2.3. O jogo como instrumento de aprendizagem 

Uma das estratégias promotoras da motivação dos alunos relativamente ao processo de 

ensino e aprendizagem é a utilização do jogo, resultando, frequentemente, em 

aprendizagens significativas. Lubachewsky e Cerutti (2020) defendem que “a 

aprendizagem através dos jogos pode ser por meio dos jogos convencionais (…) e jogos 

digitais” (p. 8), considerando o jogo como uma MAEA que contribui para a “formação 

de atitudes [e] de resolução de desafios” (p. 10). 
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De acordo com a fundamentação elaborada na planificação semanal de 10 a 12 de janeiro 

de 2022 (PS4, 2022) sobre atividades práticas desenvolvidas com recurso ao jogo, este, 

de acordo com Barbeiro (1998), torna-se uma atividade mais flexível, apesar de regida 

por regras, associada ao divertimento. Deste modo, e segundo o mesmo autor, qualquer 

jogo tem as suas regras que contribuem para a sua organização e para a valorização dos 

resultados do mesmo, sendo que Barbeiro (1998) refere que o jogo consiste na realização 

de uma brincadeira com regras inerentes. 

Barbeiro (1998) destaca, ainda, algumas características do jogo, tais como a existência de 

competição, que inclui a motivação para fazer sempre melhor, a existência de objetivos, 

associados às regras, a existência de empenho por parte dos jogadores e a existência de 

autonomia, uma vez que o jogo acaba por ser uma atividade menos rígida, não obstante 

as respetivas regras. Além disso, o referido autor acrescenta que o jogo deve proporcionar 

divertimento aos jogadores, sendo vantajoso que se possam associar características de 

cooperação e entreajuda, ou seja, as capacidades individuais são utilizadas em prol da 

equipa e dos seus objetivos comuns. Na mesma perspetiva, e como também referido nas 

respetivas reflexões, CNE – Secretaria Nacional Pedagógica (2010) menciona que o jogo 

deve ser visto como um “espaço de descoberta das capacidades individuais, de expressão 

[…] e de consciencialização do papel que cada um deve individualmente desempenhar 

para ajudar ao sucesso colectivo do seu pequeno grupo.” (p. 154). Os autores defendem 

que o jogo possibilita o desenvolvimento de determinadas capacidades individuais – 

capacidade estratégica, capacidade de concentração, compreensão da necessidade da 

existência de regras –, além de promover, ainda, competências sociais, como o 

desenvolvimento do espírito de equipa e o respeito pelo outro. 

O jogo, como instrumento de aprendizagem, pode ser realizado de forma individual ou 

distribuindo os alunos por pequenos grupos, conforme os objetivos que se pretende 

atingir, podendo servir o propósito de trabalhar um determinado conteúdo ou de rever 

diversos conteúdos já trabalhados. É sempre importante que os alunos tenham consciência 

que não estão a fazer um jogo apenas por jogar, mas sim com o intuito de desenvolverem 

aprendizagens. 

Relativamente aos jogos realizados em contexto de Prática Pedagógica, irei referir três 

jogos diferentes que, a meu ver, se revelaram mais significativos tendo em conta a 

interação e resposta dos alunos aos mesmos, a saber: i) a Roda-Viva, realizada em 

equipas, com alunos do 2.º e do 3.º ano de escolaridade (englobando as diferentes áreas 
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disciplinares) e também nas turmas de 5.º e 6.º ano (nas disciplinas de Matemática e 

Ciências Naturais, respetivamente); ii) o Jogo do Bingo, realizado individualmente, na 

disciplina de Matemática, numa de turma de 5.º ano de escolaridade; e iii) o Jogo da 

Memória, realizado em grupo na disciplina de Ciências Naturais numa turma de 6.º ano.  

 

Roda-Viva 

De acordo com a descrição elaborada nas respetivas planificações (PS4, 2022; PS5, 2022 

e PS6, 2023), a Roda-Viva consiste num jogo de equipa, no qual são formadas tantas 

equipas quantas necessárias, consoante o número de alunos da turma (idealmente, não 

mais de quatro alunos por equipa), com o principal objetivo de realizar revisões de 

conteúdos já trabalhados. Neste jogo, são distribuídas perguntas numeradas por vários 

pontos de uma área pré-definida, preferencialmente num espaço ao ar livre, as quais têm 

duas opções de resposta, uma certa, outra errada, cada uma com um número atribuído. 

Cada equipa começa na pergunta n.º 1, que lê em conjunto, selecionando a resposta que 

entende ser a certa. Posteriormente, a equipa procura, pelo espaço do jogo, o número 

atribuído à resposta que escolheu. Se a equipa tiver escolhido a resposta certa, encontra 

uma nova pergunta e continua o jogo; se a equipa tiver escolhido a resposta errada, 

encontra a indicação para voltar atrás.   

Cada equipa recebeu um cartão para registar as suas respostas, no caso do 1.º CEB; no 

caso do 2.º CEB, funcionando com recurso a QR-Codes, as respostas foram 

automaticamente registadas. 

Conforme mencionado nas respetivas reflexões (RS5, 2022; RS6, 2022 e RQ2, 2023), 

esta dinâmica é frequentemente utilizada em contexto escutista, tendo já sido posta em 

prática no Agrupamento de Escuteiros ao qual pertenço (1041 Caranguejeira), bem como 

em diversas atividades escutistas a nível da Região de Leiria-Fátima. Uma vez que já 

tinha elaborado e implementado diversas Rodas-Vivas, optei por “experimentar a sua 

implementação em contexto de educação formal, o que se revelou gratificante, pois os 

alunos responderam de forma bastante positiva.” (RS6, 2022). Desta forma, realizei um 

jogo “utilizado no Escutismo, associação de educação não-formal, em contexto escolar, 

educação formal, em benefício da aprendizagem dos alunos”, da mesma forma “que o 

fundador do Escutismo, Baden-Powell, tendo-se apercebido das potencialidades do uso 
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do jogo, considerou-o como uma ferramenta pedagógica de excelência, passando a 

planear o trabalho com base no jogo.” (RS6, 2022) 

De acordo com CNE – Secretaria Nacional Pedagógica (2010), o jogo escutista permite 

desenvolver “diversas capacidades e competências, nomeadamente a responsabilidade, a 

vida em sociedade e o espírito de equipa” (RS6, 2022), possibilitando que os alunos 

compreendam “que o sucesso da equipa está dependente de cada elemento e que a 

cooperação e partilha são fundamentais, o que é um ponto crucial no funcionamento da 

dinâmica da Roda-Viva.” (RS6, 2022). 

Em qualquer uma das implementações das Rodas-Vivas surgiu alguma confusão inicial, 

não obstante da explicação prévia do jogo, o que considero natural para uma primeira vez 

a jogar este jogo. Esta dificuldade inicial foi facilmente ultrapassada pelos alunos após a 

primeira questão, pelo que conseguiram realizar o jogo de forma autónoma até ao final. 

Uma vez que os alunos do 2.º ano de escolaridade revelaram ter realizado aprendizagens 

significativas, a opção pela realização deste jogo foi repetida, de forma devidamente 

adaptada, no 3.º ano de escolaridade e, posteriormente, nas turmas de 2.º CEB, nas 

respetivas disciplinas. 

De uma forma geral, com a implementação da Roda-Viva nos três contextos educativos, 

os alunos mostraram bastante motivação, entusiasmo e curiosidade com esta dinâmica 

que lhes permitiu rever conteúdos de uma forma lúdica, ou seja, os alunos reagiram de 

uma forma muito positiva à proposta da realização deste jogo, tendo conseguido colocar 

em prática os seus conhecimentos e aprendizagens sobre os diferentes conteúdos 

abordados. Além disso, e conforme foi referido nas respetivas reflexões semanais e 

quinzenais, vários alunos demonstraram “o seu espírito competitivo ao querer dar mais 

respostas certas do que as outras equipas e ao querer terminar mais rapidamente”, pelo 

que se envolveram ativamente na dinâmica. 

Também nos três contextos, embora de forma mais evidente no 1.º CEB, foi visível a 

dificuldade de trabalhar em grupo, o que, poderá estar relacionado com o período de 

pandemia atravessado entre 2020 e 2022 (RS5, 2022). Este período condicionou, em larga 

escala, a realização de trabalhos de grupo e, consequentemente, o desenvolvimento de 

competências sociais dos alunos numa fase crucial. 

No que diz respeito ao 2.º ano de escolaridade, além do que já foi referido, os alunos 

gostaram da dinâmica, recordando conteúdos explorados menos recentemente, tendo um 
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aluno feito um agradecimento especial, e que foi citado na respetiva reflexão semanal, 

“Obrigado por passarem tempo a preparar esta atividade para nós” (RS5, 2022). Este 

agradecimento revelou-se, para mim, deveras motivador e gratificante, uma vez que 

“percebi que, efetivamente, os alunos compreenderam o jogo, divertiram-se ao realizá-lo 

e lhe deram valor” (RS5, 2022). A figura 12 ilustra alguns dos momentos da dinâmica da 

Roda-Viva realizada pelo 2.º ano de escolaridade no espaço do recreio da escola. 

Relativamente ao 3.º ano de escolaridade, além da motivação e entusiasmo semelhantes 

aos demonstrados pelos alunos do 2.º ano, foi visível “a delineação de estratégias para 

rentabilizar o tempo. Algumas equipas optaram por ler a pergunta em conjunto, 

Figura 12 – Realização da Roda-Viva, dinâmica realizada em equipas, pelo 2.º ano de escolaridade 
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discutiram e escolheram a resposta que consideraram correta e, para passar à questão 

seguinte, separaram-se para procurar o respetivo número” (RS6, 2022). Assim, quando 

um dos elementos encontrasse o número escolhido, chamava os restantes elementos do 

seu grupo para que pudessem ler a questão seguinte e continuar o jogo. “As equipas que 

não tinham adotado essa estratégia, após perceberem que outras equipas a estavam a usar, 

passaram a usá-la também.” (RS6, 2022). 

A Figura 13 ilustra alguns momentos relativos à Roda-Viva realizada no espaço do jardim 

exterior à frente da escola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Refletindo sobre ambos os jogos Rodas-Vivas implementados em contexto de 1.º CEB, 

considero que a Roda-Viva realizada com os alunos do 3.º ano se tornou mais dinâmica, 

pelo facto de se ter realizado num espaço menos disperso, mas com mais árvores, o que 

beneficiou o funcionamento do jogo, uma vez que foi possível colocar as questões nos 

troncos das árvores, facilitando a sua distribuição.  

Na generalidade, os alunos “referiram ter gostado do jogo, tendo-se mostrado 

visivelmente entusiasmados ao longo do mesmo” (RS6, 2022). 

Por fim, no que respeita às Rodas-Vivas implementadas no 2.º CEB, estas foram 

realizadas em ambas as disciplinas, Matemática e Ciências Naturais, abordando todos os 

Figura 13 – Realização da Roda-Viva, dinâmica realizada em equipas, pelo 3.º ano de escolaridade 
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conteúdos trabalhados ao longo do ano letivo, desta vez, com uma adaptação de formato. 

Ou seja, em vez de os cartões espalhados pela área de jogo terem as questões e as duas 

possibilidades de resposta, estes continham apenas um QR-Code cuja leitura e posterior 

resposta à questão direcionava os alunos para o número do cartão seguinte (Figura 14), 

seguindo a mesma lógica das Rodas-Vivas explicitadas anteriormente. O uso dos 

telemóveis “potenciou o entusiasmo e a curiosidade dos alunos” (RQ2, 2023), por não ser 

prática comum nas aulas. 

 

 

 

 

 

 

O facto de ser ter utilizado a tecnologia, a meu ver, teve vantagens e desvantagens 

relativamente ao formato exclusivamente em papel. Por um lado, o uso do formato 

tecnológico contribuiu, como supramencionado, para um maior entusiasmo na realização 

da dinâmica, bem como facilitou a análise das respostas, uma vez que permitiu a obtenção 

direta da percentagem de respostas corretas a cada questão. No entanto, o referido formato 

apresentou, também, aspetos menos positivos, como a maior probabilidade de haver 

falhas ou trocas entre perguntas e respostas associadas, tendo  

sido necessário corrigir algumas questões e respostas que, por lapso, aquando da 

passagem das questões para formato QR-Code, não ficaram em conformidade. 

Na minha opinião, e tendo experimentado os dois formatos, considero que o formato 

exclusivamente em papel é mais vantajoso, já que dá menos margem para erros.  

Sobre a implementação da Roda-Viva, facilmente compreendi que um jogo 

habitualmente realizado noutro contexto (neste caso, contexto escutista) e com conteúdos 

completamente diferentes, pode ser trazido e adaptado ao contexto escolar. Por outras 

palavras, os professores podem utilizar jogos que conhecem de outros contextos para 

aplicar em aula, devidamente adaptados, e proporcionar aos alunos novas formas de 

aprender ou de sistematizar conteúdos.  

 

Figura 14 – Leitura dos QR-Codes pelos alunos ao longo do jogo. 
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Jogo da Memória 

Considerando a planificação de Ciências Naturais de 3 a 13 de janeiro de 2023 (PS7, 

2023) e a respetiva reflexão (RQ3, 2023), o jogo implementado foi uma adaptação do 

sobejamente conhecido Jogo da Memória, por forma a trabalhar “os conceitos, e 

respetivas definições, relativos aos conteúdos já abordados sobre o sistema respiratório” 

(RQ3, 2023). O jogo foi realizado na sequência de uma tarefa, descrita de seguida, cujo 

objetivo passou pela compreensão dos diferentes processos respiratórios dos animais 

consoante os respetivos habitats e que foi concretizado através de pesquisa em grupo. A 

cada um dos grupos foi atribuído um dos quatro processos respiratórios a trabalhar 

(respiração pulmonar, respiração branquial, respiração traqueal e respiração cutânea), 

sendo que lhes foi pedido que elaborassem uma definição do respetivo processo 

respiratório e indicassem “exemplos de seres vivos que realizassem esse processo 

respiratório” (RQ3, 2023), o que resultou na sistematização elaborada e partilhada 

oralmente pelos alunos. 

Sobre a respiração pulmonar, os alunos referiram os pulmões como órgãos respiratórios 

e apresentaram o ser o humano e o gato como exemplos; relativamente à respiração 

branquial, foram referidas as brânquias como órgãos que garantem as trocas gasosas, o 

que acontece, por exemplo, nos peixes; no que respeita à respiração traqueal, um dos 

exemplos dados foi o escaravelho e os alunos mencionaram que este processo é usado 

por animais cujos órgãos respiratórios são as traqueias; por último, quanto à respiração 

cutânea, os alunos explicaram que este processo consiste nas trocas gasosas que ocorrem 

diretamente na pele e deram como exemplo a minhoca (Figura 15). 

Figura 15 – Sistematização das definições dos diferentes processos respiratórios elaboradas e apresentadas pelos alunos. 
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Considero que a realização desta pesquisa em grupo se revelou deveras vantajosa, uma 

vez que os alunos conseguiram selecionar a informação pertinente e necessária, tal como 

lhes tinha sido solicitado, ou seja, a tarefa contribuiu para o desenvolvimento da 

autonomia dos alunos e do seu espírito crítico. Estas características, entre outras, tornam-

se essenciais não só ao longo de todo o percurso académico, mas também ao longo da 

vida profissional e pessoal de cada indivíduo, pelo que as oportunidades de as desenvolver 

em âmbito escolar não devem ser desperdiçadas. 

Após a pesquisa e a respetiva sistematização da informação recolhida, realizou-se a 

adaptação do Jogo da Memória, relativo aos conceitos pesquisados. Conforme as 

respetivas planificação e reflexão, esta adaptação foi efetuada “de acordo com o objetivo 

pretendido, o de os alunos associarem os conceitos trabalhados durante a quinzena (desde 

a respiração externa e celular aos conceitos referidos anteriormente) à respetiva definição, 

como forma de sistematização e revisão” (RQ3, 2023) para a ficha de avaliação a realizar 

na aula seguinte. Desta forma, ao contrário do que acontece no jogo original, os pares do 

jogo não são imagens iguais, mas sim o nome do conceito e a sua definição “(por 

exemplo, o par correspondente ao cartão com o conceito “Ar Inspirado” é o cartão com a 

sua definição “Ar que entra nos pulmões)” (RQ3, 2023). 

Assim, os alunos puderam, através do jogo, “aplicar os seus conhecimentos de uma forma 

lúdico-pedagógica”, no caso, sobre os “conteúdos já trabalhados relativos à respiração” e 

ao sistema respiratório (RQ3, 2023). Cada grupo de alunos recebeu um conjunto de 

cartões e jogou de forma completamente autónoma (Figura 16). Ao acompanhar os 

grupos, foi possível “perceber que os alunos compreenderam o jogo, estando a conseguir 

identificar os pares” (RQ3, 2023).  

 

 

 

 

 

 

 
Figura 16 – Grupos a jogar o Jogo da Memória adaptado aos conceitos relacionados com a Respiração e Sistema 

Respiratório. 
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Apesar do entusiasmo que se fez sentir ao longo do jogo, ao refletir sobre a aula, percebi 

que as tarefas planificadas para a aula deveriam ter sido distribuídas em duas aulas, uma 

em que se realizasse “a consulta/pesquisa dos conceitos dos diferentes processos 

respiratórios” e respetiva partilha, discussão e sistematização; e outra para a 

implementação do jogo, já com os conteúdos mais trabalhados (RQ3, 2023). Na verdade, 

e em concordância com a reflexão quinzenal elaborada, “quando planifiquei, fiquei com 

receio que o tempo de jogo fosse demasiado reduzido, o que se verificou”. No entanto, 

foi minha intenção proporcionar, aos alunos, uma forma de revisão de conteúdos diferente 

da habitual; desta forma, decidi manter a planificação elaborada, uma vez que, “sendo a 

última aula do semestre, não haveria outra possibilidade de realizar o jogo”; além disso, 

os alunos iriam fazer ficha de avaliação sumativa na aula seguinte.   

Não obstante, creio que os alunos realizaram aprendizagens significativas, apesar de estas 

poderem ter sido potenciadas caso as tarefas realizadas tivessem sido planificadas para 

duas aulas. Ainda assim, os alunos puderam guardar o jogo para que o pudessem utilizar 

no seu estudo para a ficha de avaliação. 

Em conclusão, considero que esta adaptação do Jogo da Memória resultou bem e que 

pode ser adaptada a outros conteúdos, sendo preferível que estes tenham já sido bem 

trabalhados, no sentido de o jogo fluir “mais naturalmente, de modo que os alunos possam 

aplicar os seus conhecimentos já consolidados”, conforme foi referido na respetiva 

reflexão. Por outras palavras, o recurso a este jogo resultaria melhor como prática de 

procedimentos. 

Tal como na Roda-Viva, também um jogo que é do conhecimento geral dos alunos pode 

ser usado como estratégia de sistematização de conteúdos, o que me permitiu confirmar 

que, por vezes, recursos simples, mas eficazes, estão ao alcance do professor, basta 

adequar o jogo aos conteúdos que se quer trabalhar. 

 

Jogo do Bingo 

Tendo em conta a planificação elaborada (PS8, 2023), e implementada pelo meu par 

pedagógico, e a respetiva reflexão quinzenal (RQ3, 2023), optei por referir também uma 

adaptação do Jogo do Bingo, jogo individual elaborado com base em expressões 

numéricas, mais um recurso ao jogo como prática de procedimentos, desta vez na 

disciplina de Matemática.  
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O objetivo do recurso ao jogo passou pela “prática de procedimentos relativa à resolução 

de expressões numéricas que englobavam as diferentes operações, com a exceção da 

divisão entre naturais e frações” (RQ3, 2023). 

Fazendo uma breve descrição do funcionamento do jogo, e segundo a reflexão elaborada, 

os alunos receberam um cartão com uma grelha de 3x3, em que cada retângulo da grelha 

tinha um número (inteiro ou fracionário). Posteriormente, individualmente, os alunos 

tiveram de resolver várias expressões numéricas, escritas no quadro pelo meu par 

pedagógico, “em três fases de dificuldade crescente (tendo em conta o tempo [dado para 

a sua resolução] e/ou a complexidade das expressões numéricas)” (RQ3, 2023). Os 

resultados obtidos seriam iguais ou equivalentes aos valores existentes nos cartões do 

Bingo distribuídos aos alunos; desta forma, os alunos, além de trabalharem a resolução 

de expressões numéricas, trabalharam, ainda, as frações equivalentes. Por fim, e 

consoante a reflexão quinzenal elaborada, “após o tempo estabelecido para [a resolução 

de] cada conjunto de expressões numéricas, cada expressão numérica seria corrigida no 

quadro e, conforme os resultados apresentados, os alunos teriam de assinalar [no seu 

cartão] as respostas que acertaram” (RQ3, 2023). 

Fazendo a análise do decorrer do jogo e respetiva reflexão, foi possível perceber que os 

alunos, de uma forma geral, compreenderam as suas regras e funcionamento; contudo, 

houve alunos que acharam que teriam de marcar a resposta no cartão imediatamente 

depois de terem resolvido a expressão numérica individualmente, em vez de aguardar 

pela correção no quadro, ou seja, pela confirmação do resultado. 

No decorrer do jogo foram surgindo diversas dificuldades que mereceram reflexão, pelo 

que são referidas e destacadas de seguida, em conformidade com a reflexão elaborada. 

Relativamente à multiplicação, “alguns alunos reduziram as frações ao mesmo 

denominador antes de efetuarem a multiplicação, conforme os exemplos que se seguem” 

(diálogo entre alunos e figura 17 – RQ3, 2023): 

Aluno A: “
ଵ

ଶ
 × 

ଵ

ଷ
 temos que fazer vezes três e vezes dois para ficar ao mesmo denominador. 

Aluno B: “Não! Só é preciso fazer um vezes um e dois vezes três”. 
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Relativamente à situação referida, teria sido interessante ter resolvido a expressão anterior 

de duas formas, ou seja, uma, multiplicando diretamente numerador por numerador e 

denominador por denominador e outra, reduzindo as frações ao mesmo denominador e 

multiplicando depois. Desta forma, os alunos poderiam compreender que o resultado seria 

o mesmo e que sem reduzir as frações ao mesmo denominador trabalhariam com números 

mais pequenos, o que facilita o cálculo mental.  

Outra das dificuldades passou pela identificação de números inteiros escritos sob a forma 

de fração, o que dificultou a escolha da resposta certa, por exemplo, o resultado 
ଷହ

ହ
 obtido 

numa das expressões numéricas não foi facilmente identificado como 7 (resultado que 

constava do cartão), o que revela alguma dificuldade na identificação de frações 

equivalentes a números naturais (RQ3, 2023). Esta dificuldade foi ultrapassada aquando 

da resolução da respetiva expressão numérica no quadro, com recurso à divisão, 

relembrando que uma fração, neste caso, representa um quociente e que dividindo 35 por 

5 se obtém 7. 

Por último, mas não menos importante, outra das dificuldades demonstradas diz respeito 

às prioridades das operações, “por exemplo, na expressão numérica 
ଶ

ଷ
 −  

ଵ

଺
 × 2, alguns 

alunos consideraram que “primeiro temos que fazer 
ଶ

ଷ
 −  

ଵ

଺
 e depois é que multiplicamos”, 

ou seja, efetuaram as operações pela ordem em que encontram na expressão”, não tendo 

em atenção as prioridades das mesmas (RQ3, 2023). 

Figura 17 – Resolução de uma expressão numérica por uma aluna que reduziu duas frações ao mesmo denominador 
antes de as multiplicar, multiplicando apenas o numerador, o que condicionou o resultado obtido. 
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Ainda assim, considero que o aparecimento e identificação das referidas dificuldades 

foram vantajosos, uma vez que foi possível ficar com uma noção mais concreta das 

dificuldades que os alunos apresentam nos referidos conteúdos para poder agir no sentido 

de os apoiar a ultrapassá-las. Para isto, a resolução de expressões numéricas, simples ou 

através de resolução de problemas, foi utilizada em aulas posteriores como prática de 

procedimentos, contribuindo, assim, para ultrapassar este tipo de dificuldades. 

No que diz respeito aos alunos, e segundo a reflexão elaborada, “considero que este jogo 

foi bastante benéfico para os alunos, uma vez que lhes permitiu (…) trabalhar a resolução 

de expressões numéricas”, aplicando, assim, os seus conhecimentos através do jogo, o 

que potenciou o seu entusiasmo e motivação e, consequentemente, o seu empenho na 

realização do jogo. A nós, professoras estagiárias, permitiu-nos perceber, mais 

concretamente, as dificuldades sentidas pelos alunos, o que, por sua vez, nos permitiu 

arranjar forma de os ajudar a ultrapassá-las, conforme referido no parágrafo anterior. 

Fazendo uma conclusão sobre a utilização do jogo como instrumento de aprendizagem, e 

tendo em consideração os três jogos referidos (Roda-Viva. Jogo da Memória e Jogo do 

Bingo), acredito que esta “é uma estratégia que, intercalada com outras (…), é capaz de 

proporcionar aos alunos aprendizagens significativas” (RQ3, 2023). É necessário, 

contudo, que se faça bom uso das análises e reflexões realizadas após a implementação 

das referidas tarefas para que se possam “melhorar os aspetos referidos como menos 

positivos”, adaptando conforme necessário e pertinente, de modo que se possa tirar o 

máximo partido “das potencialidades desta estratégia” (RQ3, 2023).  

Acrescento que as vantagens da utilização do jogo realizado em trabalho de grupo, neste 

caso, relativamente à Roda-Viva e ao Jogo da Memória, são potenciadas, havendo, ainda, 

o desenvolvimento das já referidas competências sociais, fundamentais para o 

crescimento integral dos alunos. 
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1.3. Gestão do tempo na sala de aula 

Por último, apresento uma reflexão sobre a gestão do tempo na sala de aula, uma 

preocupação e dificuldade minha em diversos momentos da Prática Pedagógica, tanto nas 

planificações, como nas intervenções, tendo em consideração as reflexões semanais de 

11 a 13 de outubro de 2021 (RS7, 2021) e de 2 a 4 de maio de 2022 (RS3, 2022). 

Uma das dificuldades ao longo da Prática Pedagógica, particularmente nas semanas 

iniciais de cada uma, foi conseguir fazer a gestão do tempo a disponibilizar para cada 

tarefa planificada, por não se ter um conhecimento adequado da turma no geral e de cada 

um dos alunos em particular. Com o decorrer das semanas e conhecendo um pouco 

melhor os alunos e cada turma, as dificuldades foram sendo ultrapassadas, não só através 

do conhecimento relativo a cada aluno e a cada turma, mas também com o auxílio das 

professoras cooperantes e da professora supervisora, o que foi determinante em vários 

momentos. 

Apesar de aparentar ser algo simples, na perspetiva de Arends (2008), “a gestão do tempo 

de aula é uma tarefa difícil e complexa” (p. 124), pois facilmente se percebe que o tempo 

se vai revelando mais escasso ao longo do ano letivo e, além disso, nem sempre as formas 

mais rápidas de ensinar se revelam as mais eficazes no que diz respeito à promoção da 

realização de aprendizagens significativas pelos alunos. Casimiro (2019) concorda com 

o referido ponto de vista de Arends (2008), acrescentando que “a gestão do tempo acaba 

por ser encarada como um desafio para grande parte dos professores, particularmente pelo 

facto de cada aluno apresentar um ritmo diferente de trabalho e de aprendizagem” (RS7, 

2021). Arends (2008) defende, ainda, que a utilização do tempo “deve ser utilizada com 

cuidado e intuição” (p. 130), o que, no que respeita à intuição, se tornará mais simples 

quanto mais experiente for o professor. 

Para uma melhor compreensão do conceito de tempo relativamente à escola,  Arends 

(2008), apresenta sete categorias de tempo, a saber, tempo total [TT] (tempo previsto que 

os alunos passam na escola, na totalidade), tempo de frequência [TF] (tempo que 

efetivamente os alunos passam na escola), tempo disponível [TD] (tempo passado em 

atividades não académicas), tempo académico planificado [TAP] (tempo previsto na 

planificação de cada aula e tarefa, atribuído pelo professor), tempo académico real [TAR] 

(tempo que é efetivamente passado nas tarefas da aula), tempo ocupado [TO] (tempo 

passado pelos alunos na realização efetiva das tarefas) e tempo de aprendizagem 
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académica [TAA] (tempo gasto pelos alunos em tarefas que resultam em aprendizagens 

efetivas). 

De acordo com Arends (2008), com base em estudos realizados, do tempo total que se 

prevê que um aluno passe na escola, apenas cerca de uma terça parte é utilizada no 

desenvolvimento de aprendizagens efetivas (Figura 18), o que se deve não só a 

imprevistos que ocorrem, mas também à gestão que cada professor faz do tempo em sala 

de aula. Desta forma, de acordo com o autor, a utilização do tempo deve, portanto, ser 

alvo de uma planificação cuidada. 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Assim, pode verificar-se que, com efeito, a gestão do tempo, em contexto educativo, é 

um assunto complexo e que carece de atenção e cuidado, não só no momento da 

elaboração de planificações, mas também noutros momentos, como durante a realização 

de tarefas. 

No início do 1.º semestre de Prática Pedagógica do 1.º CEB, e segundo a reflexão 

elaborada referente aos dias 11, 12 e 13 de outubro de 2021, senti dificuldades 

especificamente na elaboração das planificações, uma vez que era difícil ter uma perceção 

adequada do tempo necessário “para a realização das atividades afetas a cada conteúdo, 

(…) pelo que antecipávamos a necessidade de fazer ajustes e adaptações ao longo da 

planificação, particularmente, de um dia para o outro” (RS7, 2021). Neste sentido, tentei 

pesquisar e compreender possíveis formas de colmatar as dificuldades ao nível da gestão 
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de tempo para a realização das tarefas propostas aos alunos, sem prejuízo das suas 

aprendizagens. 

Facilmente me dei conta que numa turma todos os alunos são diferentes e cada um 

apresenta o seu próprio ritmo de trabalho, ou seja, ao planificar cada tarefa não basta 

contar com o tempo que esta demorará a ser realizada, mas também com “as 

características de cada aluno”, o que vai ao encontro da perspetiva de Santos (2016) ao 

referir que o tempo curricular é “um tempo que precisa de ser concebido e organizado 

para responder às especificidades e peculiaridades dos alunos” (p. 60), conforme citado 

na respetiva reflexão semanal. Havendo, naturalmente, diferentes ritmos de trabalho, 

nesta altura, foi “particularmente difícil ou, por outro lado, desafiante, prever o tempo que 

a realização de cada tarefa exige” (RS7, 2021).  

Por esta altura, no início do 1.º semestre de Prática Pedagógica do 1.º CEB, foi nessa 

perspetiva que encarei a gestão de tempo, como um aspeto “desafiante e algo complexo” 

(RS7, 2021), considerando que, ao longo do tempo, iria sentir uma melhoria na adequação 

dos tempos destinados a cada tarefa, bem como na tomada de decisões nos casos em que 

esse tempo precisasse de ajuste na própria aula. Isto, no sentido de haver “um maior 

proveito da parte dos alunos ao nível dos conhecimentos a adquirir e das aprendizagens a 

realizar” (RS7, 2021), o que vai ao encontro do que refere Casimiro (2019), quando 

“menciona que quanto melhor se conseguir gerir o tempo de aula, mais sólida será a 

aprendizagem feita pelos alunos, sendo que, para isto, deve haver uma planificação 

elaborada de forma cuidada e refletida, com tempos definidos para cada tarefa” (RS7, 

2021). 

Já em meados do 2.º semestre, entre 2 e 4 de maio de 2022, voltei a sentir necessidade de 

refletir sobre a gestão de tempo, desta vez não relativamente à planificação do tempo 

adequado para a realização de tarefas, mas sim à tomada de decisões na própria aula, no 

sentido de prolongar o tempo de realização da tarefa ou de o manter como previsto e 

arranjar alternativa para terminar a tarefa. 

Tal como referido na respetiva reflexão, e de acordo com Arends (1995), professores mais 

experientes são capazes de tomar decisões que dizem respeito à gestão de tempo de forma 

instintiva, ao passo que professores estagiários e/ou menos experientes revelam, 

naturalmente, mais dificuldades nesse aspeto. De facto, durante a referida semana, houve 

dois momentos em que tive de tomar a decisão de “prolongar a tarefa ou dá-la como 

terminada para que a [tarefa] seguinte não fosse prejudicada” (RS3, 2022). 
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Numa das situações, a turma estava a realizar trabalho em grupo de cariz prático 

(relacionado com os diferentes tipos de solo, tópico abordado anteriormente nesta 

dimensão reflexiva), sendo que este acabou por se prolongar além do tempo estipulado; 

optei pela continuação do trabalho, uma vez que “os alunos se encontravam motivados e 

envolvidos na sua realização e a realizar aprendizagens significativas”, de acordo com o 

referido na respetiva reflexão. Neste caso, “considero que o prolongamento das tarefas 

foi vantajoso para a aprendizagem dos alunos” (RS3, 2022), possibilitando-lhes uma 

exploração mais aprofundada relativa aos trabalhos que estavam a realizar.  

Noutra situação, uma produção de texto, e segundo a reflexão elaborada, tomei uma 

decisão diferente: “optei por pedir aos alunos que redigissem o texto como trabalho de 

casa, o que vai ao encontro do defendido por Arends (1995), que diz que uma maneira de 

prolongar o tempo de aprendizagem é enviar trabalhos de casa” (RS3, 2022). Esta opção 

foi vantajosa na hora, não prejudicando a tarefa seguinte; no entanto, acabou por se 

revelar uma estratégia que não foi bem-sucedida, uma vez que, e em conformidade com 

a respetiva reflexão, “nem todos os alunos realizaram os trabalhos de casa”. No entanto, 

isto não significa que, por não ter resultado com esta turma, não possa resultar com outra 

turma, pois cada turma tem características diferentes que devem ser analisadas, de modo 

a tentar compreender melhor o que poderá ser mais vantajoso. 

Tendo em consideração as situações supramencionadas, a decisão de prolongar ou não a 

tarefa depende não só da sua natureza, mas também de outros fatores, como as 

características da turma e o seu maior ou menor envolvimento na realização da tarefa. 

Desta forma, no caso de os alunos estarem visivelmente “envolvidos na realização da 

tarefa, particularmente quando esta envolve trabalho prático ou exploração de raciocínios, 

é benéfico prolongar as tarefas para que não se interrompa o trabalho que está a ser, 

efetivamente, feito pelos alunos” (RS3, 2022).  

Apesar de não ter refletido por escrito sobre este aspeto, ao longo da Prática Pedagógica 

relativa ao 2.º CEB também senti algumas dificuldades em gerir o tempo de realização 

das tarefas propostas, particularmente na disciplina de Matemática.  

Em Ciências Naturais, salvo raras excepções, creio que fui capaz de planificar e 

implementar as tarefas no tempo previsto, decorrendo as aulas de uma forma natural e 

resultando em aprendizagens significativas pelos alunos. Em Matemática, por vezes, senti 

alguma dificuldade, o que suponho que, em parte, possa estar relacionado com a maior 

carga horária comparativamente com a carga horário de Ciências Naturais. Por outras 
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palavras, considero que, com dois tempos semanais separados (no caso, de Ciências 

Naturais), se torna menos complicado planificar com uma baixa probabilidade de o tempo 

não ser suficiente ou de ser demasiado, ao passo que em Matemática, pelo facto de haver 

cinco tempos letivos e propensão para a existência de mais dúvidas e uma maior 

heterogeneidade ao nível de ritmos de trabalho e de aprendizagem dos alunos, há, 

também, uma maior probabilidade de ser necessário ajustar o tempo previamente 

estipulado para a realização de tarefas. Explicitando, tendo de planificar menos tempos 

letivos em Ciências Naturais, consegui otimizar melhor o tempo dedicado a cada 

atividade, ao passo que nas aulas de Matemática com aulas de dois tempos letivos, a 

propensão para interrupções imprevistas e situações que condicionassem o 

desenvolvimento das atividades tal como estavam planificadas tendeu a ser superior. 

Assim, considerei importante encontrar estratégias para que conseguisse rentabilizar o 

tempo de realização das tarefas. Concordo com o ponto de vista de Lopes e Silva (2015), 

quando referem que, ao planificar, se deve elaborar uma planificação realista, uma vez 

que se deve ter em conta que os imprevistos acontecem e que, por vezes, há a necessidade 

de adaptar, no momento, a planificação feita, de acordo com as necessidades dos alunos. 

Os autores referem que uma planificação realista facilita essa adaptação, em caso de 

necessidade. Assim, fui tendo em conta o tempo necessário para as tarefas rotineiras 

(entrada dos alunos na sala, abertura da lição, entre outras) de modo a conseguir elaborar 

uma planificação mais realista, conforme defendido por Lopes e Silva (2015). 

Outra estratégia utilizada frequentemente foi a reflexão realizada sobre cada tarefa, no 

sentido de perceber se resultou bem ou, em caso contrário, o que se deveria ter feito de 

outra forma, para que, no futuro, se possa melhorar o que resultou menos bem, conforme 

sugerem Lopes e Silva (2015, quer na planificação, quer na atuação relativas a tarefas a 

realizar futuramente, de modo a que as aprendizagens dos alunos sejam mais 

significativas.  

Concluindo, e conforme defende Moore (1998), gerir uma sala de aula, designadamente 

no que respeita ao tempo, revela-se uma tarefa complexa, mas essencial. Desta forma, o 

professor tem de demonstrar um bom desempenho na questão do tempo para que consiga 

ensinar de forma eficaz. Não obstante, pude confirmar que à medida que se vai adquirindo 

experiência, e conhecendo melhor os alunos e a turma, também se vai aprendendo a gerir 

melhor o tempo destinado à realização das tarefas, quer ao nível da sua planificação, quer 

da atuação, o que vai ao encontro da perspetiva de Moore (1998). 



45 
 

1.4. Conclusão 

Com esta dimensão reflexiva, pretendi refletir sobre as metodologias ativas no ensino e 

aprendizagem – das quais destaquei o trabalho de grupo, o trabalho prático e o jogo como 

instrumento de aprendizagem – e a gestão do tempo na sala de aula. 

Considero que a utilização das MAEA me fez crescer enquanto professora, pois permitiu-

me compreender e verificar que é efetivamente importante e essencial envolver os alunos 

de forma mais ativa na sua aprendizagem. Desta forma, ao planificar e implementar 

tarefas com recurso a MAEA, fui desenvolvendo as minhas capacidades de incentivo à 

participação ativa dos alunos e à sua autonomia, conforme defendido por Cardoso (2012). 

Considero que contribuí, também, para que os alunos desenvolvessem as suas 

competências ao nível de comunicação, partilha e cooperação, bem como 

desenvolvessem o seu pensamento crítico e reflexivo, conforme destacado Novaes et al. 

(2021) como uma das vantagens do uso de MAEA. 

Os alunos, ao terem participado ativamente na sua aprendizagem pelo seu envolvimento 

nas tarefas propostas (e que englobaram trabalho prático, jogo e, quase todas, trabalho de 

grupo), aprenderam fazendo. Considero que eu própria pus em prática o “meu” aprender 

fazendo, que trabalho constantemente ao nível do Escutismo comigo e com os Escuteiros 

que tenho à minha responsabilidade, ao desafiar-me a planificar e implementar tarefas 

baseadas em MAEA, uma vez que, muitas vezes, saí da minha zona de conforto. E sair 

da zona de conforto levou-me a errar, refletir, aprender e crescer, desenvolvendo as 

minhas competências relativas ao processo de ensino e aprendizagem, designadamente, a 

responsabilidade de proporcionar tarefas que conduzissem os alunos a aprendizagens 

significativas. 

No que diz respeito à gestão do tempo na sala de aula, embora sabendo que em quatro 

semestres de Prática Pedagógica não se adquire tanta experiência quanto desejável, 

acredito que, apesar das dificuldades que ainda senti no final, consegui melhorar a gestão 

do tempo da planificação das tarefas, bem como da sua realização.  

Não obstante, sei que tenho de trabalhar mais e melhor tanto ao nível das MAEA, como 

da gestão do tempo, para me poder ir tornando uma profissional de Educação que consiga 

fazer uma diferença cada vez mais significativa na aprendizagem dos alunos. 
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PARTE II – DIMENSÃO INVESTIGATIVA 

1. Introdução 

A dimensão investigativa do presente Relatório de Prática de Ensino Supervisionada 

resulta de um estudo realizado tendo como principal foco uma metodologia ativa no 

ensino e aprendizagem (MAEA), o trabalho de grupo. Desta forma, pretendeu-se estudar 

a aprendizagem cooperativa, as suas potencialidades e limitações, bem como o papel dos 

alunos e do professor relativamente à realização de trabalho de grupo. 

Este estudo foi inserido numa aula na qual os alunos, do 5.º ano de escolaridade, 

trabalharam a adição e a subtração de números racionais através da resolução de 

problemas, em contexto de ensino exploratório, tendo sido distribuídos por pequenos 

grupos de trabalho (seis grupos de três alunos).  

1.1. Motivação, objetivos e questões de investigação 

O tema desta investigação surgiu, principalmente, por dois motivos, a saber, a 

importância que, pessoalmente, atribuo ao trabalho de grupo e ao desenvolvimento de 

competências a partir deste e, consequentemente, à aprendizagem cooperativa, e a 

dificuldade que os alunos demonstraram em trabalhar uns com os outros nas várias turmas 

com as quais trabalhei ao longo das diferentes práticas pedagógicas, tanto de 1.º CEB, 

como de 2.º CEB. Este último motivo preocupou-me, de certa forma, uma vez que estes 

alunos são a próxima geração de cidadãos ativos na nossa sociedade e a falta de 

competências sociais ser-lhes-á prejudicial a vários níveis, social, académico e 

profissional. Desta forma, considerei importante promover o trabalho de grupo, de modo 

a perceber que componentes das competências sociais os alunos conseguem mobilizar 

com mais ou menos dificuldades e que acabam por facilitar ou condicionar a sua 

aprendizagem. Além disso, os alunos tiveram, assim, a oportunidade de mobilizar 

diversas competências que se revelam essenciais ao longo da vida. 

Tendo o supramencionado em consideração, o presente estudo tem como questão de 

investigação “De que modo a aprendizagem cooperativa, numa aula exploratória de 

Matemática, influencia a mobilização das competências sociais dos alunos de uma turma 

do 5.º ano?” 
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Esta questão de investigação permitiu definir os seguintes objetivos para a investigação: 

- Compreender como a aprendizagem cooperativa, numa aula exploratória de 

Matemática, contribui para a mobilização das capacidades de cooperação entre os alunos, 

incluindo as capacidades de gestão e resolução de conflitos. 

- Perceber de que modo a aprendizagem cooperativa, numa aula exploratória de 

Matemática, contribui para a mobilização das capacidades de interação e comunicação 

dos alunos. 

- Perceber de que forma a aprendizagem cooperativa, numa aula exploratória de 

Matemática, contribui para a mobilização das capacidades de responsabilidade dos 

alunos. 

1.2. Contexto e pertinência do estudo  

Este estudo surge após a observação e reflexão realizadas em contexto da Prática 

Pedagógica do 1.º CEB, ao longo da qual foi visível a dificuldade que os alunos sentem 

em trabalhar uns com os outros. Esta dificuldade sentida pelos alunos acaba por lhes trazer 

consequências, particularmente, no que diz respeito ao desenvolvimento das suas 

competências sociais e académicas.  

As competências sociais, de acordo com Martins et al. (2017), possibilitam, entre outros, 

a construção de relações, ajudando os alunos a desenvolver as suas capacidades de 

“cooperação, partilha, colaboração e competição” (p. 25). Além disso, e no ponto de vista 

dos mesmos autores, os alunos conseguem, ainda, desenvolver as suas capacidades de 

tolerância e empatia, bem como é facilitada a aceitação de perspetivas diferentes das suas 

e de diferentes formas de pensar. Neste sentido, a aprendizagem cooperativa apresenta-

se como uma forma de ajudar a ultrapassar estas dificuldades, uma vez que, e conforme 

referido por Lopes e Silva (2010), esta metodologia promove a entreajuda e a interação 

através do trabalho em grupos heterogéneos e de reduzida dimensão. Assim, os alunos 

trabalham cooperativamente tendo em conta um objetivo comum, sendo obrigados a fazer 

uso das suas competências sociais, desenvolvendo-as, bem como melhoram o seu 

aproveitamento escolar e aumentam a sua autoestima (Lopes & Silva, 2010). 

Além disso, considerando a implementação da aprendizagem cooperativa nas aulas de 

Matemática, Matos e Serrazina (1996) defendem que esta promove um ambiente no qual 
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os alunos podem partilhar ideias e trabalhar juntos, dando lugar a uma maior e melhor 

reflexão, melhor compreensão e ao desenvolvimento de competências de comunicação. 

Portanto, na aprendizagem cooperativa, os alunos reúnem esforços para, como já foi 

referido, atingir um objetivo comum, o que lhes permite valorizar os pontos de vista e os 

raciocínios apresentados pelos diferentes alunos do grupo de trabalho, desenvolvendo, 

ainda, o pensamento crítico (Martins et al., 2017). 

Tendo todos estes aspetos em consideração, é importante lembrar que as competências 

desenvolvidas pelos alunos através da aprendizagem cooperativa vão funcionar como 

ferramentas de utilidade diária no seu futuro (Veiga, 2013) e que a falta das mesmas 

condicionará o seu desempenho enquanto cidadãos ativos na sociedade, tanto a nível 

pessoal, como a nível profissional. 

Tendo consciência da importância da aprendizagem cooperativa e das competências que 

esta metodologia permite mobilizar e desenvolver, acredito que este tema é rico e 

significativo para estudo. Desta forma, procurei compreender de que modo a 

aprendizagem cooperativa promove a mobilização de competências sociais nos alunos, 

implementando esta metodologia numa de Matemática, através de uma tarefa de ensino 

exploratório.  

É um facto que a aprendizagem cooperativa é uma metodologia passível de ser 

implementada em qualquer disciplina; no entanto, a opção de se ter implementada numa 

aula exploratória de Matemática prende-se com o tipo de tarefa que foi proposta aos 

alunos, por ser desafiante e que naturalmente promove a mobilização de competências 

sociais dos alunos. Esta promoção da mobilização de competências sociais, deve-se à 

natureza das tarefas exploratórias, através da partilha e discussão de ideias e raciocínios, 

da colaboração e entreajuda entre os alunos (na 2.ª fase da aula exploratória), o que acaba 

por ser potenciado quando os alunos trabalham em pequenos grupos (característica 

fundamental da aprendizagem cooperativa), e também através da discussão em grande 

grupo (na 3.ª fase da aula exploratória). Nesta linha de pensamento, Fernandes (1997) 

defende que, de facto, “os problemas matemáticos são ideais para a discussão em grupo, 

pois as suas soluções podem ser demonstradas e os alunos podem mostrar aos outros a 

lógica dos seus argumentos” (p. 564). O mesmo autor acrescenta que a aprendizagem 

cooperativa é especialmente significativa na disciplina de Matemática, pois beneficia os 
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alunos em dois aspetos principais, a saber, a melhor apreensão dos conceitos matemáticos 

trabalhados e a maior aquisição de confiança dos alunos “nas suas capacidades 

matemáticas individuais” (p. 564).  

1.3. Organização do estudo 

A dimensão investigativa deste relatório está, então, organizada em cinco partes, a 

introdução, o enquadramento teórico, a metodologia, a apresentação e discussão dos 

resultados e as conclusões do estudo.  

Na introdução, são referidos a questão e os objetivos de investigação, bem como a 

pertinência e relevância do estudo. O enquadramento teórico, por sua vez, apresenta uma 

revisão da literatura sobre a aprendizagem cooperativa e o trabalho de grupo (conceitos, 

características, papel do professor e do aluno, vantagens e desvantagens), essencial para 

a análise e discussão dos resultados obtidos. Na metodologia, são descritos os processos 

metodológicos que apoiaram a elaboração desta investigação. Quanto à análise e 

discussão dos resultados, aqui são apresentados e analisados os resultados do estudo, 

dando ênfase às competências sociais mobilizadas pelos alunos quando trabalham em 

grupo e aplicam, portanto, a aprendizagem cooperativa. Por fim, apresentam-se as 

conclusões da investigação, bem como as suas limitações e recomendações para possíveis 

estudos futuros. 
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2. Enquadramento teórico 

Tendo em consideração o objetivo da dimensão investigativa, o respetivo enquadramento 

teórico encontra-se organizado em três partes. Na primeira parte, apresentam-se diversos 

conceitos de aprendizagem cooperativa que se complementam, bem como as 

características associadas a esta MAEA; na segunda parte, explica-se em que consiste o 

papel do professor e do aluno quando se implementa a aprendizagem cooperativa nas 

aulas; na terceira parte, referem-se diferentes vantagens e desvantagens da 

implementação desta MAEA nas aulas, para o aluno, para o professor e para a turma. 

 

2.1. Aprendizagem cooperativa: conceitos e características 

É um facto que a sociedade se tem tornado cada vez mais exigente a vários níveis, tais 

como “a capacidade de resposta a situações novas, o desenvolvimento do raciocínio, de 

competências de comunicação (…) e da capacidade da resolução de problemas”, 

conforme é referido por Pato (1995, p. 10). 

O trabalho realizado em grupo promove a aprendizagem cooperativa, possibilitando o 

desenvolvimento de diversas competências, designadamente sociais, além da realização 

de aprendizagens significativas, podendo surgir como uma das respostas à problemática 

referida no parágrafo anterior. Pato (1995) considera que o trabalho de grupo é parte 

fundamental de qualquer metodologia que tenha como objetivo a “aprendizagem e o 

desenvolvimento” (p. 9). 

Para que os alunos possam mobilizar competências sociais ao longo da sua vida, é crucial 

que o seu desenvolvimento seja promovido em idade escolar. A escola tem, portanto, a 

responsabilidade de ajudar os alunos a tornarem-se cidadãos autónomos, com 

responsabilidade e ativos na sociedade em que se inserem (Martins et al., 2017); para isto, 

é fundamental “o aprender a conhecer, o aprender a fazer, o aprender a viver juntos e a 

viver com os outros e o aprender a ser” (p. 5). 

Relativamente à aprendizagem cooperativa, Silva e Lopes (2015) definem-na como “o 

método instrucional de trabalho em que se recorre a pequenos grupos para que os alunos 

trabalhem juntos com o objetivo de maximizar a sua aprendizagem e a dos colegas” (p. 

187). Os mesmos autores defendem que os conteúdos são aprendidos através da 
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realização de tarefas, sendo que cada aluno deve garantir, não só a sua aprendizagem, mas 

também a de todos os elementos do grupo. Assim, é também promovido o 

desenvolvimento do sentido de responsabilidade. Fernandes (1997) acrescenta que a 

aprendizagem cooperativa acontece quando os alunos trabalham em grupo com objetivos 

de aprendizagem e a concretização de um resultado comuns. 

Num conceito mais abrangente, Lopes e Silva (2009) referem a aprendizagem cooperativa 

como uma metodologia que visa a melhoria da compreensão de um conteúdo através do 

trabalho em “pequenos grupos (…) com alunos de diferentes níveis de capacidades” (p. 

3). Estes autores realçam a importância da responsabilidade de cada aluno, uma vez que, 

além de aprender os conteúdos trabalhados, deve, ainda, apoiar os restantes colegas do 

grupo. 

Arends (2008) refere que a aprendizagem cooperativa contempla “três importantes 

objectivos educacionais: realização escolar, tolerância e aceitação da diversidade e 

desenvolvimento de competências sociais” (p. 345), em particular as que promovem a 

cooperação entre os alunos. Na mesma linha de pensamento, Lopes e Silva (2009) 

mencionam que a implementação da aprendizagem cooperativa em contexto escolar se 

revela fundamental para o desenvolvimento de competências necessárias, futuramente, 

em contexto de trabalho, onde se torna crucial saber trabalhar em equipa. De facto, e de 

acordo com Carromeu (2017), a escola deve ser o palco de um ensino e aprendizagem 

partilhados entre professor e alunos, podendo representar contextos de vida e de trabalho. 

Também no que diz respeito à Matemática, revela-se deveras importante que se tenha em 

consideração a dimensão social, conforme defende Machado (2014), auxiliando na 

missão da educação matemática que, na perspetiva de Matos e Serrazina (1996), “deve 

contribuir para uma cidadania responsável, ajudando os alunos a tornarem-se indivíduos 

(…) competentes, críticos, confiantes e criativos” (p. 19). 

De acordo com Lopes et al. (2019), não basta trabalhar em pequenos grupos para que se 

aplique aprendizagem cooperativa; é necessário garantir determinadas características, a 

saber, interdependência positiva, responsabilidade individual e de grupo, interação 

estimuladora face a face, competências sociais e a avaliação do grupo, explicitadas de 

seguida. 
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No que diz respeito à interdependência positiva, esta acontece através da coordenação dos 

esforços de cada aluno para que todos os alunos do grupo consigam aprender os conteúdos 

trabalhados (Arends, 2008), atingindo os objetivos comuns (Lopes et al., 2019). Desta 

forma, e no ponto de vista de Lopes e Silva (2009), é fundamental que se verifique a 

partilha de recursos e a entreajuda, maximizando “a aprendizagem de todos” (p. 16) os 

alunos do grupo, já que esta característica “é o núcleo central da aprendizagem 

cooperativa” (p. 16). Machado (2014) acrescenta que os alunos devem ter consciência da 

necessidade desta junção de esforços em prol de um fim comum. Esta ideia é reforçada 

por Veiga (2013) que defende que a “interação dinâmica entre alunos é construtiva, 

porque aprendem melhor em situações onde existe uma troca de informação e de ajuda” 

(p. 496). 

Quanto à responsabilidade individual e de grupo, Lopes et al. (2019) afirmam que cada 

aluno tem a obrigação de fazer a sua parte, de modo a contribuir para a aprendizagem de 

cada um e do grupo, ou seja, cada aluno tem a sua responsabilidade no trabalho final 

(Machado, 2014). 

Relativamente à interação estimuladora face a face, esta promove o incentivo entre os 

alunos, facilitando a comunicação entre eles, o que, segundo Lopes et al. (2019), permite 

que os alunos deem “feedback uns aos outros para melhorar o seu desempenho, 

desafiando o raciocínio e as conclusões uns dos outros e explorando diferentes 

perspectivas” (p. 127). Em dinâmica de trabalho de grupo, Pato (1995) considera que os 

alunos estão em contacto com outras formas de pensar, opiniões diferentes das suas e com 

outras maneiras de (re)agir. Lopes e Silva (2009) acrescentam que para que esta 

característica seja eficiente, o grupo deve ser constituído por 2 a 4 alunos; assim, além de 

possibilitar que os alunos se conheçam melhor pessoal e profissionalmente, permite um 

melhor aproveitamento escolar.  

No que concerne as competências sociais, estas são essenciais nas tarefas de 

aprendizagem cooperativa, pelo que, quando estas competências não estão devidamente 

desenvolvidas nos alunos, o sucesso da aprendizagem cooperativa poderá ficar 

comprometido (Lopes et al., 2019). Sendo estas competências a base para uma 

cooperação bem-sucedida, é importante aprofundar este conceito. Arends (2008) define 

competências sociais como “aqueles comportamentos que promovem relações sociais 

bem sucedidas e permitem aos indivíduos trabalhar eficazmente com os outros” (p. 367), 
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considerando que estas se podem dividir em três componentes, as competências de 

partilha, as competências de participação e as competências de comunicação. As 

competências de partilha, segundo Arends (2008), dizem respeito à partilha das 

responsabilidades, do tempo de falar, da realização da tarefa em si, o que se revela um 

desafio para os alunos com tendência a dominar o grupo. As competências de 

participação, de acordo com o mesmo autor, são relativas à participação dos alunos na 

realização das tarefas propostas, o que pode ser muito fácil para os alunos extrovertidos 

e uma dificuldade para alunos que sejam mais introvertidos. Por fim, verificando-se falta 

de comunicação ao longo da realização de um trabalho de grupo, a aprendizagem 

cooperativa fica, certamente, condicionada (Arends, 2008). Neste sentido, e tendo em 

conta a perspetiva de Machado (2014), é essencial que os alunos se conheçam e consigam 

comunicar de forma objetiva, aceitando a colaboração de todos os elementos, bem como 

sejam capazes de mitigar eventuais desavenças que possam surgir dentro do grupo. 

No que à avaliação do grupo diz respeito, Lopes et al. (2019) consideram que esta 

acontece através da reflexão dos elementos do grupo sobre as atitudes corretas ou a 

melhorar, relativamente a cada elemento, e a forma de trabalho do grupo. Veiga (2013) 

esclarece que o professor, através do processo de observação dos grupos, tem a 

possibilidade de identificar situações problemáticas, que podem ser resolvidas ao refletir 

sobre elas, permitindo que os alunos desenvolvam as suas competências. 

É importante que o processo da formação dos grupos tenha em consideração a diversidade 

das características dos alunos, ou seja, os grupos devem ser constituídos por alunos de 

diferentes níveis de aprendizagem (Arends, 1995) e diferentes níveis de desenvolvimento 

de competências sociais (Arends, 2008). Desta forma, facilita-se a integração dos alunos 

nos respetivos grupos, já que as diferentes competências de todos são úteis e, como 

defende Pato (1995), existem diferentes experiências e rotinas de trabalho, que podem ser 

proveitosas para o grupo. 

 

2.2. Potencialidades e limitações da aprendizagem cooperativa 

Tal como qualquer metodologia de ensino e aprendizagem, também a aprendizagem 

cooperativa apresenta potencialidades e limitações que devem ser consideradas pelo 

professor quando planifica aulas em que aplique esta MAEA. 
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Abordando primeiro as potencialidades, Arends (1995), de uma forma breve, refere três 

grandes vantagens da aprendizagem cooperativa: a motivação dos alunos é potenciada no 

sentido de alcançar um objetivo comum, os alunos fortalecem os laços de amizade entre 

si e as competências de comunicação são desenvolvidas. A aprendizagem cooperativa 

permite, portanto, e segundo Arends (2008), a aquisição, desenvolvimento e mobilização 

de competências sociais e o desenvolvimento de competências académicas. 

Na mesma linha de pensamento, Lopes e Silva (2009) defendem que as potencialidades 

da aprendizagem cooperativa se podem enquadrar em quatro grupos: os benefícios 

sociais, os benefícios psicológicos, os benefícios académicos e os benefícios na avaliação. 

Desta forma, tendo os referidos grupos em conta, as potencialidades da aprendizagem 

cooperativa encontrados na literatura consultada serão, então, enquadradas no respetivo 

grupo. Uma vez que a presente investigação foi realizada numa aula de Matemática na 

qual se trabalhou a resolução de problemas, são, ainda, apresentados, os benefícios na 

Matemática, englobados nos benefícios académicos. 

Começando pelas vantagens a nível social, estas são extremamente importantes, pois, 

acima de tudo, possibilitam a mobilização e o desenvolvimento das competências sociais 

tão necessárias nos diferentes contextos do quotidiano ao longo de toda a vida, o que é 

defendido por Veiga (2013). 

No ponto de vista de Lopes et al. (2019), e tendo em conta o pensamento de Piaget, ao 

trabalhar em grupo, os alunos são naturalmente mais altruístas e conseguem adquirir e 

desenvolver melhores formas de compreender e lidar com o que e com quem os rodeia. 

Isto acontece através da partilha de opiniões e perspetivas, possibilitando que os alunos 

se coloquem no lugar do outro, desenvolvendo a empatia (Lopes e Silva, 2009). Na 

mesma linha de pensamento, Martins et al. (2017) reforçam que os alunos devem 

desenvolver as suas capacidades no que diz respeito à interação com os outros de forma 

tolerante, empática, sabendo aceitar perspetivas diferentes das suas. 

Implementar a aprendizagem cooperativa, de acordo com os referidos autores, ajuda na 

promoção do desenvolvimento de competências relacionadas com a responsabilidade 

(individual e para com os outros), com a liderança e com a gestão e resolução de conflitos, 

o que permite desenvolver “as relações interpessoais” (p. 49). Estes aspetos podem, ainda, 

ser conseguidos através da modelação de situações em que se trabalhem competências 
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sociais essenciais em contexto profissional, por exemplo, num futuro emprego (Lopes e 

Silva, 2009). 

Uma enorme potencialidade da aprendizagem cooperativa, segundo Lopes e Silva (2009), 

é o facto de esta possibilitar que o aluno se torne o centro de aprendizagem, relegando o 

professor para segundo plano, tendo este o papel de mediador, o que promove a 

autonomia dos alunos, que não se sentem completamente desemparados, mas conseguem 

trabalhar de forma mais independente. 

Os autores referem alguns exemplos de competências sociais que os alunos têm 

oportunidade de desenvolver durante o trabalho cooperativo: “saber esperar pela sua vez”, 

“pedir ajuda” e “ajudar os outros”, “encorajar os outros”, “aceitar as diferenças”, 

“partilhar ideias”, “comunicar de forma clara” e “escutar activamente”, “falar num tom 

de voz baixo”, “resolver conflitos” e “elogiar os outros” (p. 19). Desta forma, e de acordo 

com Martins et al. (2017), os alunos aprendem a “adequar comportamentos em contextos 

de cooperação, partilha, colaboração” (p. 25). 

Na aprendizagem cooperativa, ao partilharem e discutirem ideias e raciocínios entre si, 

os alunos desenvolvem as suas competências de comunicação oral (Lopes e Silva, 2009), 

ou seja, e citando Lopes et al. (2019), “a discussão em grupos cooperativos também ajuda 

os alunos a tornarem-se melhores ouvintes, melhores comunicadores, leitores e 

escritores” (p. 127). 

Toda a dinâmica inerente ao trabalho de grupo e, portanto, à aprendizagem cooperativa, 

promove, conforme mencionado no parágrafo anterior, a comunicação e o seu 

desenvolvimento, designadamente da comunicação matemática. Conforme é referido por 

NCTM (2007), na Matemática é fundamental que haja comunicação, sendo esta vista 

como uma maneira de os alunos partilharem as suas ideias. Assim, segundo os mesmos 

autores, através do desenvolvimento da comunicação matemática, quando os alunos 

explicam os seus raciocínios ou quando ouvem os colegas a explicar as suas ideias, a sua 

compreensão matemática é também desenvolvida. Além disso, a comunicação beneficia 

“a perspicácia do (…) pensamento” (p. 67) dos alunos, bem como a sua consolidação, 

através dos esclarecimentos e justificações que os alunos prestam uns aos outros e das 

reflexões por eles feitas (NCTM, 2007). 
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No que diz respeito à vertente psicológica, Lopes e Silva (2009) defendem que a 

aprendizagem cooperativa fomenta o desenvolvimento da autoestima, promove a procura 

de ajuda pelos alunos com mais dificuldades e diminui consideravelmente a ansiedade 

sentida por alguns alunos. Veiga (2013) acrescenta que a aprendizagem cooperativa 

contribui para a promoção do desenvolvimento do equilíbrio emocional. 

Lopes et al. (2019) apontam o desenvolvimento do pensamento crítico pelos alunos como 

uma grande vantagem da aprendizagem cooperativa. Os autores explicam que, ao 

trabalharem em conjunto, os alunos apresentam argumentos relativos a cada um dos seus 

pontos de vista, discutindo-os, analisando-os e selecionando a melhor solução. Estes 

autores mencionam que ao trabalhar cooperativamente, os alunos têm “a oportunidade de 

se envolverem em discussões, de monitorizar de forma permanente a sua aprendizagem 

e de se tornarem pensadores críticos” (p. 128).  

Trabalhar em grupos heterogéneos permite que todos os alunos beneficiem, já que 

possibilita que os alunos que apresentam mais dificuldades aprendam melhor quando em 

conjunto com colegas que têm um melhor aproveitamento (Arends, 2008), tal como os 

melhores alunos têm a oportunidade de explicar conteúdos aos alunos mais fracos, o que 

resulta numa melhor compreensão dos mesmos (Lopes e Silva, 2009).  

De acordo com Lopes et al. (2019), ao trabalhar de forma cooperativa, os alunos 

conseguem reter melhor a informação comparativamente com outras formas de 

aprendizagem. Assim, e conforme referem Lopes e Silva (2009), as competências de 

metacognição são desenvolvidas. 

Os mesmos autores, inspirados por Vygotsky, defendem que a cooperação fomenta o 

desenvolvimento cognitivo nos alunos, uma vez que estes tendem a reproduzir as 

diferentes formas de pensamento apresentadas pelos colegas. Complementando esta linha 

de pensamento, Carromeu (2017) refere que Vygotsky defendia que as competências 

cognitivas se desenvolvem através da interação social. 

Por fim, Lopes e Silva (2009) mencionam que, em grupo, os alunos se tornam mais 

persistentes na resolução das tarefas e na sua conclusão, sendo a aprendizagem 

cooperativa “especialmente útil para o ensino da Matemática” (p. 128), perspetiva 

partilhada por Fernandes (1997) e que será explicitada mais à frente. 
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Conforme supramencionado, Fernandes (1997) considera que a aprendizagem 

cooperativa é uma importante estratégia na Matemática. O autor refere que “os problemas 

matemáticos são ideais para a discussão em grupo, pois as suas soluções parecem ser 

demonstradas e os alunos podem mostrar aos outros a lógica dos seus argumentos” (p. 

564), ou seja, são partilhadas e discutidas diversas estratégias que permitem a resolução 

de um mesmo problema. Na mesma linha de pensamento, problemas de qualidade e 

tarefas que envolvem a resolução de problemas promovem a reflexão e a comunicação 

por parte dos alunos, conforme referido por NCTM (2007), o que, por sua vez, leva “à 

comparação de estratégias e consideração de outros tipos de representações” (p. 215). 

Assim, e de acordo com Matos e Serrazina (1996), “a natureza da matemática favorece a 

aprendizagem cooperativa” (p. 149), uma vez que oferece aos alunos a possibilidade de 

discutir “conjecturas, argumentos e estratégias de resolução de problemas” (p. 149). 

Os melhores alunos têm oportunidade de auxiliar os que mais precisam na compreensão 

de alguns conceitos, o que se revela bastante positivo, já que Fernandes (1997) defende 

que a compreensão de conceitos matemáticos é facilitada quando promovida pela 

interação entre os alunos do grupo. Também Matos e Serrazina (1996) referem que os 

melhores alunos beneficiam da ajuda prestada aos colegas com dificuldades, pois ao 

explicarem os conteúdos, acabam por refletir sobre eles, conforme referido anteriormente 

relativamente aos benefícios académicos e defendido por Lopes e Silva (2009). Segundo 

os mesmos autores, os alunos com mais dificuldades beneficiam ao saber utilizar a ajuda 

recebida. Quando os alunos resolvem problemas em grupo, através da discussão de ideias 

matemáticas de forma livre, conseguem aprender num ambiente social e por experiência 

própria (Matos e Serrazina, 1996). 

Fernandes (1997) considera que é mais fácil os alunos partilharem e discutirem 

raciocínios dentro do seu grupo, o que permite o desenvolvimento da autoestima e da 

confiança nas suas competências pessoais (o que se traduz, também, em benefícios 

psicológicos) e aumenta a motivação para a aprendizagem da Matemática. 

Relativamente à avaliação, o facto de nas aulas em que se implementa a aprendizagem 

cooperativa haver um feedback direto, tanto aos alunos, como ao professor sobre a 

evolução dos alunos, representa uma grande vantagem, permitindo avaliar os diversos 

pontos estabelecidos pelo professor (Lopes e Silva 2009). Pato (1995) acrescenta que, 

quando os alunos trabalham em grupo, é possível observar cada um dos alunos mais 
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pormenorizadamente, conseguindo perceber “como e quando os alunos aprendem: “ouve-

se” o pensamento dos alunos, detectam-se os pontos fracos ou a solidez do seu raciocínio 

e dos seus conhecimentos, “vê-se” a (in)certeza e a (des)ordem mental, descobrem-se as 

destrezas e as (in)competências” (p. 64). O mesmo autor refere que isto permite que ao 

professor identificar causas das dificuldades sentidas pelos alunos. Além disso, o 

professor consegue, ainda, conhecer melhor a personalidade de cada aluno e o seu 

empenho na tarefa a realizar (Pato, 1995), ou seja, o trabalho de grupo possibilita que o 

professor possa avaliar “conhecimentos, capacidades, competências, atitudes e destrezas” 

(p. 68), incluindo a própria aprendizagem de trabalhar em grupo. 

Passando para as limitações da implementação da aprendizagem cooperativa nas aulas, 

muito pouco é referido na literatura. Lopes e Silva (2009) referem apenas os dois aspetos 

explicados de seguida. 

Uma das desvantagens mencionada pelos autores é a possibilidade de os alunos 

continuarem dependentes de alguém, ou seja, deixam de se sentir dependentes do 

professor, mas ficam dependentes do melhor aluno do grupo, o que condiciona a 

aprendizagem ativa e significativa pretendida. 

A outra limitação apresentada pelos referidos autores é o facto de alguns alunos poderem 

sentir que a contribuição deles não é necessária e que o grupo realiza o trabalho na mesma 

sem a sua intervenção, pelo que podem não fazer nada. 

Fazendo um balanço entre potencialidades e limitações do uso da aprendizagem 

cooperativa, é evidente que as potencialidades ultrapassam largamente as limitações, pelo 

que se pode concluir que é importante aplicar esta MAEA em aula sempre que se revelar 

pertinente. 

 

2.3. O papel do professor e do aluno na aprendizagem cooperativa 

Na aprendizagem cooperativa o professor e o aluno desempenham papéis fundamentais, 

o professor ao nível da planificação e implementação das tarefas que promovem a 

aprendizagem cooperativa e os alunos na realização das mesmas. 
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Começando pelo papel do professor, em sentido lato, este tem de preparar e implementar 

as tarefas a realizar pelos alunos, não descurando os pormenores necessários para que a 

aprendizagem cooperativa se revele eficaz. Veiga (2013) refere que, ao implementar 

tarefas que têm por base a aprendizagem cooperativa, é preciso considerar implicações 

ao nível da planificação, nomeadamente no que diz respeito à “formação de grupos, (…) 

gestão de tempo e do esforço para desenvolver este trabalho” (p. 517). 

Especificando, aquando da planificação das tarefas e da preparação das mesmas, o 

professor deve garantir que as tarefas a realizar numa aula que promove a aprendizagem 

cooperativa, tal como em qualquer aula, sejam interessantes, desafiantes e que originem 

aprendizagens significativas (Lopes e Silva, 2009). Além disso, o professor deve formar 

previamente os grupos, garantindo, conforme já referido, a heterogeneidade relativamente 

ao nível e ritmo de aprendizagem dos alunos, bem como do seu nível de desenvolvimento 

de competências sociais. Os grupos devem ser pequenos, garantindo que todos os 

elementos participem ativamente na realização das tarefas, potenciando, assim, a 

interdependência positiva e a responsabilidade individual e de grupo, conforme defendem 

Lopes e Silva (2009); além disso, Pato (1995) refere que o facto de os grupos serem 

pequenos beneficia a união dos seus elementos.  De acordo com Lopes e Silva (2009), 

ainda durante a planificação das tarefas, o professor deve definir o tempo que os alunos 

necessitam para realizar as tarefas propostas, ao que Pato (1995) acrescenta que, para isso, 

deve ser feita uma previsão das etapas das tarefas propostas. O mesmo autor refere que o 

facto de haver tempo estabelecido contribui para que os alunos façam uma melhor gestão 

do mesmo.  

Passando para a aula propriamente dita, antes da mesma, o professor deve começar por 

estruturar a sala de aula de modo que os alunos fiquem sentados frente a frente, 

promovendo, assim, a interação entre eles (Lopes e Silva, 2009), o que vai ao encontro 

do objetivo primordial: a comunicação entre os alunos é facilitada (Barbosa, 2004). No 

início da aula, e na perspetiva de Arends (1995), após a distribuição dos alunos em grupos, 

o professor deve apresentar objetivamente a tarefa a realizar, aproveitando para explicar 

que cada aluno será responsável por contribuir para o trabalho. Lopes e Silva (2009) 

acrescentam que o professor deve averiguar se os alunos perceberam o seu papel e deve 

ensiná-los a trabalhar em conjunto. Posteriormente, enquanto os alunos trabalham em 

grupo, no ponto de vista dos autores anteriores, o professor deve ir observando o trabalho 

dos alunos nos vários grupos, auxiliando, se necessário, através de incentivos ou referindo 
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diferentes perspetivas das abordadas pelo grupo. O professor deve, ainda, elogiar o 

trabalho, quando bem realizado e quando as responsabilidades individuais e de grupo 

estão a ser cumpridas, bem como intervir no caso de desentendimentos ou de haver alunos 

distraídos. Arends (1995) reforça que as intervenções do professor devem ser feitas 

apenas em casos específicos, como os anteriormente referidos, para indicar o tempo que 

falta ou para esclarecer dúvidas relativas à compreensão de enunciados, para que os 

alunos mantenham a autonomia.  

A última etapa do trabalho de grupo passa pela apresentação do trabalho realizado por 

cada grupo à turma, fase na qual o professor desempenha, também, um papel 

fundamental. De acordo com Pato (1995), nesta fase, o professor deve organizar a ordem 

de apresentação dos trabalhos, colocar questões para que os alunos esclareçam 

determinados pontos, pedir justificações aos alunos ou solicitar informação adicional e, 

ainda, “conduzir o debate para a reflexão de aspectos que levantaram mais dificuldades, 

explorar os erros, problematizar questões pertinentes nos grupos” (p. 66). 

Relativamente ao papel do aluno, Lopes e Silva (2009) referem que o mais importante é 

pedir ao professor que esclareça o que os alunos possam não ter compreendido, uma vez 

que, segundo Arends (1995), estes têm de perceber exatamente o que se pretende deles 

quando trabalham cooperativamente. Além disso, de acordo com Lopes e Silva (2009), 

cabe aos alunos trabalhar em grupo, interagir entre si de modo a aplicar e desenvolver as 

suas competências sociais, envolvendo-se na tarefa a realizar para cumprir as suas 

responsabilidades individual e de grupo. Complementando, Lopes e Silva (2015) referem 

que cada aluno deve garantir que todos os elementos do seu grupo realizam 

aprendizagens, para que o resultado do trabalho de grupo se revele o mais vantajoso para 

todos.  

Por sua vez, Veiga (2013), além de mencionar também que cada aluno tem o dever de 

interagir no grupo, colaborando e discutindo de forma empenhada com os outros 

elementos, reforça que os alunos têm de se envolver de forma significativa, “partilhar os 

seus conhecimentos e competências” (p.516), bem como mostrar capacidades de 

tolerância, empatia e compreensão para com os seus colegas. 

Na perspetiva de Lopes e Silva (2019), é importante que os alunos possam agir com 

responsabilidade e honestidade, auxiliando e motivando os colegas de forma positiva. Os 



61 
 

mesmos autores referem ser igualmente relevante que haja feedback dentro do grupo, ou 

seja, que cada aluno seja capaz de “analisar a conduta de cada elemento do grupo” (p. 

127), assim como identificar as atitudes que cada um ou mesmo o grupo deve manter ou 

melhorar para que o desempenho global do grupo possa ser também melhor. Para isto, os 

alunos devem “reflectir sobre a forma como o seu grupo desenvolveu as tarefas” (Lopes 

& Silva, 2009, p. 66) 

De acordo com Guerreiro et al. (2015), e já abordando a vertente da aprendizagem 

cooperativa com recurso a tarefas de ensino exploratório, é importante que os alunos 

adotem uma postura ativa na sua aprendizagem, bem como sejam capazes de mobilizar 

as suas capacidades de pensamento crítico e reflexivo, particularmente no que diz respeito 

à explicação e argumentação de raciocínios e à identificação de erros e respetiva correção. 

Relativamente ao ambiente propício à aprendizagem cooperativa, também neste aspeto 

os alunos têm um papel fundamental a desempenhar. Pato (1995) defende que cabe a cada 

aluno contribuir para a criação de “um ambiente de confiança nos colegas, de lealdade, 

de respeito e de solidariedade” (p. 50). Não obstante, a probabilidade de surgirem 

conflitos dentro do grupo existe e cabe aos alunos a sua gestão e resolução de um modo 

construtivo, conforme mencionado por Lopes e Silva (2009, 2010). 

 

2.4. O ensino exploratório 

A aula em que foram recolhidos os dados para a presente investigação teve por base a 

resolução de uma tarefa matemática em contexto de ensino exploratório, pelo que se 

revela pertinente a abordagem deste tema no enquadramento teórico. 

Através do ensino exploratório, os alunos têm a possibilidade de aprender a partir a partir 

de tarefas desafiantes e significativas e que “fazem emergir a necessidade ou vantagem 

das ideias matemáticas que são sistematizadas em discussão colectiva” (Canavarro, 2011, 

p. 11), sendo este carácter interativo uma característica que distingue o ensino 

exploratório de outros tipos de ensino, já que depende particularmente do modo como os 

alunos interagem uns com os outros e com o professor ao longo da aula, conforme 

defendido por Oliveira et al. (2013). A resolução de tarefas em contexto de ensino 

exploratório pode ser realizada individualmente, no entanto, muitas vezes, é realizada em 
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pequenos grupos, de acordo com Canavarro et al. (2012). Este trabalho, realizado em 

pequenos grupos, revela-se uma característica fundamental da aprendizagem cooperativa 

(Silva & Lopes, 2015). 

Qualquer tarefa realizada em contexto de ensino exploratório deve considerar três fases 

de realização, de acordo com Ponte (2005), citado por Quaresma e Ponte (2014), – 

apresentação e interpretação da tarefa, exploração e realização da tarefa e, por fim, 

apresentação e discussão dos resultados e sistematização/síntese final. 

Explicitando cada uma das fases, a apresentação e interpretação da tarefa consistem na 

leitura em voz alta do enunciado da respetiva tarefa e no esclarecimento de dúvidas 

relativamente à interpretação do mesmo, de modo que os alunos se possam apropriar da 

tarefa em questão; ao professor cabe assegurar que os alunos entendem o que lhes é 

proposto e que se sentem estimulados para a resolução da tarefa (Oliveira et al., 2013).  

A exploração e realização da tarefa consiste, como o próprio nome indica, na exploração 

da tarefa, por parte dos alunos, que a resolvem, usando as estratégias que consideram mais 

adequadas, sabendo que, quando em grupo, os alunos, idealmente, discutem entre si as 

suas ideias e formas de pensar, com vista a um objetivo comum: a resolução da tarefa; 

nesta fase, o professor vai acompanhando o trabalho dos alunos, garantindo que estes 

estão ativamente envolvidos na resolução da tarefa, conforme referido por Oliveira et al. 

(2013).  

Quanto à última fase, a apresentação e discussão dos resultados, esta consiste na 

apresentação das resoluções dos alunos, que as justificam, podendo questionar as 

resoluções dos colegas, conforme referido por Quaresma e Ponte (2014), sendo que, nesta 

fase, se pretende que os alunos façam uso das suas capacidades de comunicação e 

argumentação. Por fim, ainda incluída nesta fase, faz-se a sistematização/síntese das 

ideias principais a reter, decorrentes da tarefa realizada. Esta última fase, conforme 

referido por Boavida (2005), citada por Canavarro et al. (2014), contribui para o 

desenvolvimento de diferentes competências matemáticas, particularmente a 

comunicação matemática. Para isto, ou seja, para que se verifique a promoção da 

“qualidade matemática das explicações e argumentações apresentadas” (Oliveira et al., 

2013, p. 32), o professor precisa de conseguir fazer uma gestão adequada da interação de 

cada aluno ou grupo de trabalho. 
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Fazendo a interligação com a mobilização das competências sociais dos alunos, esta pode 

verificar-se particularmente durante a segunda fase, através do trabalho realizado em 

grupo, da partilha e discussão de ideias e raciocínios, bem como da colaboração entre os 

alunos dentro de cada grupo. Também na terceira fase se pode observar esta mobilização, 

já que acontece a discussão em grande grupo das diferentes resoluções que cada grupo 

apresenta relativamente à tarefa proposta. Por outras palavras, o facto de uma tarefa de 

ensino exploratório ser realizada em pequenos grupos acaba por assumir características 

da aprendizagem cooperativa, promovendo a mobilização de competências sociais. 
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3. Metodologia 

Neste capítulo, considerando a questão de investigação e os objetivos do estudo 

anteriormente referidos, são esclarecidas e fundamentadas as opções metodológicas 

tomadas. São, ainda, descritos tanto o contexto como os participantes da investigação, 

descrevem-se, também, os procedimentos levados a cabo durante o estudo, as técnicas e 

instrumentos da recolha de dados e, por fim, os métodos e técnicas de análise de dados. 

 

3.1. Opções metodológicas 

O principal objetivo do presente estudo passa por perceber de que modo a aprendizagem 

cooperativa numa aula exploratória de Matemática influencia a mobilização das 

competências sociais dos alunos de uma turma do 5.º ano. Desta forma, decidiu-se realizar 

um estudo de abordagem qualitativa, de paradigma interpretativo, partindo de um estudo 

de caso. 

Os estudos de abordagem qualitativa e de paradigma interpretativo, de acordo com 

Coutinho (2011), baseiam-se em três conceitos principais, compreensão, significado e 

ação, já que o objetivo deste tipo de investigação é, conforme referido por Bogdan e 

Biklen (1994), o de “melhor compreender o comportamento e experiência humanos” (p. 

70). Assim, segundo os mesmos autores, a interpretação e o significado são aspetos 

fundamentais nestes estudos, sendo que a interpretação é feita com a ajuda dos outros, 

uma vez que “os significados são construídos através das interacções” (p. 55). Coutinho 

(2011) acrescenta que conceptualmente, estes estudos se focam na descoberta de 

“significados nas acções individuais e nas interacções sociais a partir da perspectiva dos 

actores intervenientes no processo” (p. 26). 

Bogdan e Biklen (1994) defendem que, na área educacional, a abordagem qualitativa 

pode também ter a designação de naturalista, já que os estudos são efetuados no ambiente 

natural em que os acontecimentos a estudar decorrem, neste caso, na sala de aula da 

turma, sendo que os dados são recolhidos com base na postura e atitudes naturais dos 

alunos, durante a realização de uma determinada tarefa.  
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Os mesmos autores reforçam que utilizando o paradigma interpretativo se corre o risco 

de enviesamento aquando da análise dos dados, razão pela qual é importante que os 

investigadores façam um registo detalhado nas suas notas de campo. 

No que diz respeito ao estudo de caso (relativamente a esta investigação, os alunos de 

uma turma do 5.º ano), este é definido por Coutinho (2011) como uma “investigação que 

envolve o estudo intensivo e detalhado de uma entidade bem definida” (p. 293), ao que 

Bogdan e Biklen (1994) acrescentam que a referida entidade pode ser “um contexto, um 

indivíduo (…) ou de um acontecimento específico” (p. 89). Por sua vez, Amado (2014) 

defende que um estudo de caso qualitativo e interpretativo se foca, particularmente na 

perspetiva nos investigados, principalmente no sentido que eles dão ao estudo em si. 

Coutinho (2011) acrescenta que, para um estudo deste tipo, se devem utilizar as 

metodologias que se considerem adequadas, não esquecendo que o seu objetivo é 

descrever, interpretar e analisar. 

 

3.2. Contexto e participantes da investigação 

Relativamente ao presente estudo, este foi realizado na disciplina de Matemática numa 

turma de 5.º ano de escolaridade, que pertence a um agrupamento de escolas da rede 

pública, localizada em meio urbano. A turma era constituída por 18 alunos, 9 do sexo 

masculino e 9 do sexo feminino. 

Esta turma era constituída por alunos provenientes de várias escolas do 1.º CEB do 

concelho, ou seja, nem todos se conheciam à entrada no 2.º CEB. Dos 18 alunos, dois 

estão diagnosticados com Perturbação do Espetro do Autismo.  

Apesar de muitos dos alunos da turma estarem, à data, integrados em atividades 

extracurriculares que promovem o trabalho em equipa (por exemplo, futebol, escuteiros, 

dança), na generalidade, apresentavam dificuldades em trabalhar em grupo e falta de 

empatia. Notou-se, ainda, uma diversidade de capacidades e competências, quer de 

aprendizagem, nomeadamente no que diz respeito ao ritmo, quer sociais, entre os alunos. 

Todos os alunos participaram na tarefa planificada para a aula na qual se recolheram os 

dados para a investigação, estando divididos em seis grupos de três alunos. No entanto, 
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posteriormente, foi feita a seleção de uma amostra de três grupos, tendo em conta os 

seguintes critérios, relativos aos elementos que constituíram cada grupo: 

(1) Diferentes níveis de desempenho em Matemática; 

(2) Diferentes níveis de envolvimento na resolução da tarefa proposta; 

(3) Diferentes níveis de participação no trabalho de grupo; 

(4) Diferentes níveis de entreajuda na resolução da tarefa proposta.  

No que diz respeito aos grupos analisados, e conforme defende Arends (1995, 2008), 

todos foram formados de modo a garantir a heterogeneidade dos mesmos, a nível de 

participação, empenho, capacidades cognitivas e competências sociais. Desta forma, o 

grupo 1 foi constituído pelos alunos A., R.R. e C.; o grupo 2 foi constituído pelos alunos 

N., J.P. e L. e o grupo 3 foi constituído pelos alunos L.P.; I. e R.C. 

Assim sendo, foram nove os alunos efetivamente considerados nesta investigação, 

caracterizados de seguida. 

O aluno A. era extrovertido e inteligente. Apesar disso, gostava de ajudar a aluna C., com 

quem frequentemente se preocupava. Era também um aluno que se distraía com relativa 

facilidade e que tendia a distrair os outros, destabilizando a aula. 

O aluno R.R. era inteligente, empenhado, mas menos extrovertido, comparativamente 

com o aluno A.. Gostava de realizar as tarefas com perfeição, o que o levava a demorar 

mais tempo no que fazia e a ficar ansioso, apesar de não revelar dificuldades na 

compreensão dos conteúdos. 

A aluna C. era introvertida e demonstrava dificuldades de interação com os colegas. 

Compreendia os conteúdos trabalhados nas aulas, apesar de, por vezes, precisar de algum 

apoio extra. Não gostava de dizer que não percebe. Era uma aluna trabalhadora e 

empenhada. 

A aluna N. era extrovertida e enérgica. Facilmente se esquecia que estava a trabalhar em 

grupo e fazia tudo sozinha se os colegas permitissem. Tinha dificuldade em aceitar o 

ponto de vista dos outros e achava que o seu era o mais correto, mesmo que o não fosse. 

Era uma aluna que se distraía com relativa facilidade, distraindo, também os colegas. 
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O aluno J.P. era um aluno com capacidades, mas com falta de confiança em si próprio; 

não gostava de dar a parte de fraco. Distraía-se com alguma facilidade. Gostava de 

motivar o aluno L. e de o incentivar a partilhar raciocínios e participar nas aulas. 

O aluno L. está diagnosticado com Perturbação do Espetro do Autismo, sendo bastante 

introvertido, com dificuldades no relacionamento social e pouco confiante. Contudo, era 

um aluno inteligente e com bom raciocínio matemático. Tinha dificuldades em interagir 

em grupo, precisando de ser incentivado a essa mesma interação de forma calma e 

gradual. 

A aluna L.P. era empenhada e inteligente, participativa e interagia em grupo com 

facilidade. Conseguia explicar diferentes raciocínios aos colegas, de modo que eles 

compreendessem e se sentissem acompanhados na realização das tarefas. 

A aluna I. era um pouco introvertida e revelava dificuldades em Matemática. Dizia que 

percebia, mesmo quando não percebia. Tentava ajudar os colegas com mais dificuldades 

que ela, quando achava que o conseguia fazer. 

O aluno R.C. apresentava uma autoestima muito baixa. Partia sempre do princípio que 

não sabia e que não era capaz de fazer nada bem, o que o levava a desmotivar com 

facilidade. Tinha algumas dificuldades de interação com os colegas, pelo que interagia 

quase exclusivamente quando era solicitado, sentindo-se útil nestas situações. Era um 

aluno com dificuldades em Matemática e que beneficiava de apoio extra. 

 

3.3. Descrição da intervenção 

Os dados para a presente investigação foram recolhidos numa aula de 100 minutos (dois 

tempos de 50 minutos), no dia 17 de novembro de 2022. 

A referida aula foi cuidadosa e minuciosamente planificada em conjunto por mim, pelo 

meu par pedagógico, pela professora cooperante e pelas professoras orientadoras, o que 

permitiu a partilha e o enriquecimento de diferentes ideias para a elaboração dos 

problemas a resolver pelos alunos em grupo. Além da elaboração dos enunciados dos 

problemas, foi, ainda, possível partilhar diferentes formas de resolução dos respetivos 
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problemas, antecipando as dificuldades dos alunos e as possíveis formas de resolução que 

poderiam surgir na aula. 

Durante a planificação da aula, foram também discutidas e definidas a disposição da sala 

e a formação dos grupos de trabalho, para que o trabalho de grupo pudesse ser 

desenvolvido da melhor forma. Assim, optou-se por colocar cada grupo em mesas 

separadas, de modo que os elementos do mesmo grupo se sentassem frente a frente 

(promovendo a interação face a face e a comunicação eficaz) e por garantir a 

heterogeneidade dos grupos, no que diz respeito aos níveis e ritmos de aprendizagem dos 

alunos, bem como ao nível de desenvolvimento das suas competências sociais. 

Para melhor, depois, compreender a análise e discussão dos resultados, é importante ter 

em conta a tarefa que foi utilizada na aula em que se realizou a recolha dos dados da 

investigação. 

A aula em que decorreu o trabalho de grupo, de acordo com o referido anteriormente, foi 

devida e previamente preparada, com base numa tarefa de ensino exploratório, 

contemplando, portanto, as suas três fases (apresentação da tarefa, trabalho autónomo dos 

alunos e discussão e síntese). Além disso, foram, ainda, antecipadas possíveis 

dificuldades que pudessem surgir, bem como se elaboraram questões para colocar aos 

alunos quando fosse necessário um incentivo à continuação do seu trabalho. 

A tarefa implementada na referida aula, de acordo com a planificação elaborada (PS9, 

2022), teve o enunciado seguinte: 

O Almoço na Pizzaria 

a) O João, o Manuel, a Madalena e a Beatriz foram almoçar à pizzaria e pediram três 

pizzas, que dividiram igualmente pelos quatro. 

Que parte de pizza comeu cada um? Cada um comeu mais ou menos do que uma pizza? 

b) Os quatro amigos fizeram um segundo pedido: duas pizzas que também dividiram 

igualmente por todos. 

Que parte de pizza comeu cada um neste segundo pedido? Cada um comeu mais ou menos 

do que uma pizza? 
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c) Como continuaram com fome, pediram mais uma pizza. O Manuel comeu metade e o 

resto foi igualmente dividido pela Madalena e pelo João porque a Beatriz não quis mais. 

Que parte de pizza comeu cada um dos amigos neste terceiro pedido? Quem comeu mais 

neste pedido? 

d) Que parte de pizza comeu cada um dos amigos durante o almoço? Quem comeu mais 

pizza? E menos? Explica como pensaste. 

Antes de a aula começar, a sala foi preparada conforme a disposição definida previamente 

(mesas encostadas duas a duas, formando um quadrado) para que logo no início da aula 

os alunos fossem distribuídos pelos grupos também previamente formados. Para efeitos 

de recolha de dados, foi, ainda, colocado um gravador (ou telemóvel) em cada grupo para 

que a interação oral entre os alunos ficasse registada. Com os alunos já sentados em grupo, 

foi entregue o enunciado da tarefa, apresentou-se a tarefa e esclareceram-se as dúvidas 

para que se pudesse iniciar o trabalho de grupo. 

Enquanto os alunos trabalhavam em grupo, fui circulando pela sala de modo a 

desempenhar, o melhor possível, o meu papel enquanto professora numa aula em contexto 

de ensino exploratório, promotora da aprendizagem cooperativa. Desta forma, fui 

observando as dinâmicas de grupo, esclarecendo dúvidas, incentivando a partilha de 

ideias e raciocínios entre os alunos e garantindo que todos os elementos de cada grupo 

contribuíam ativamente para a resolução da tarefa. Ao mesmo tempo, fui tomando notas 

das observações que ia fazendo. 

 

3.4. Técnicas e instrumentos de recolha de dados 

Para que se consiga levar a cabo qualquer tipo de investigação, é fundamental que o 

investigador proceda à recolha de dados que sejam pertinentes para o estudo em questão 

(Coutinho, 2011). Relativamente ao conceito “dados”, Bogdan e Biklen (1994), 

mencionam que estes constituem a informação necessária para que o investigador possa 

analisar e refletir de forma fidedigna sobre o objeto de estudo. 

Os dados para esta investigação foram recolhidos recorrendo, essencialmente, a duas 

técnicas, a observação participante, com recurso a notas de campo e a gravação áudio. 
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A observação realizada foi considerada participante, uma vez que, e de acordo com 

Coutinho (2011), durante a mesma, houve interação entre mim, investigadora, e os 

alunos, participantes na investigação. Esta interação consistiu, particularmente, no 

esclarecimento de dúvidas que foram surgindo nos grupos de trabalho ao longo da 

realização da tarefa, bem como no incentivo à participação de todos os elementos na 

resolução da tarefa proposta, motivando os alunos e auxiliando na resolução de conflitos. 

Além disso, conforme já referido, foram feitas notas de campo, que Bogdan e Biklen 

(1994) consideram cruciais numa observação participante. 

Relativamente às notas de campo, Coutinho (2011) considera que estas são a 

materialização da observação de carácter qualitativo, podendo ser classificadas como 

notas de campo descritivas e notas de campo reflexivas, perspetiva também defendida por 

Bogdan e Biklen (1994). Assim, e tendo em conta o ponto de vista dos autores 

mencionados, as notas de campo de índole descritiva baseiam-se em notações cujo 

objetivo é precisamente descrever os participantes no estudo, no que respeita ao seu 

discurso, ao seu comportamento, bem como o ambiente em que decorre o estudo. Estes 

registos são feitos de forma objetiva, o que permite minimizar “o efeito do observador”, 

referem Bogdan e Biklen (1994, p. 167). Por sua vez, as notas de campo de natureza 

reflexiva, segundo os autores anteriores e Coutinho (2011), são registos que expressam 

pensamentos do observador, que incluem já interpretações sobre o que observa, 

traduzindo-se em registos de carácter subjetivo. Neste caso, as notas de campo, registadas 

na referida aula, auxiliaram, complementando o conteúdo das gravações áudio, na 

compreensão da dinâmica de grupo, das atitudes dos alunos para com a tarefa e para com 

os colegas, o que ajudou, posteriormente, na análise de dados. 

No que diz respeito às gravações áudio, estas foram efetuadas com recurso a gravadores 

e a telemóveis, um por grupo de trabalho. No ponto de vista de Coutinho (2011), as 

gravações áudio servem para complementar os registos escritos (notas de campo e diário 

de bordo). Bogdan e Biklen (1994) mencionam que, ao fazer a transcrição das gravações, 

o investigador deve fazer uma seleção e transcrever apenas o que lhe interessa, tendo em 

conta os objetivos do estudo. De facto, após ter ouvido atentamente as gravações áudio 

de cada grupo, foi feita a seleção e transcrição dos conteúdos mais pertinentes e que, 

efetivamente, se poderiam enquadrar nos objetivos definidos para esta investigação. 
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3.5. Métodos e técnicas de análise de dados 

Recolhidos os dados necessários para a investigação, é fundamental que estes sejam 

devidamente analisados, recorrendo aos métodos e técnicas que se revelarem mais 

adequados. Conforme refere Amado (2014), a recolha de dados, por si só, é insuficiente, 

há que proceder à análise e interpretação dos mesmos. 

Analisar os dados recolhidos consiste, de acordo com Bogdan e Biklen (1994), na 

organização dos próprios dados (das notas de campo, das transcrições realizadas, por 

exemplo) de modo a conseguir compreendê-los, interpretá-los e tornar possível a sua 

apresentação a outras pessoas. Para uma análise cuidada e adequada dos dados recolhidos, 

é importante efetuar as leituras necessárias sobre o tema em estudo, que possibilitem uma 

correta compreensão e interpretação e não condicionar o pensamento do investigador 

(Bogdan & Biklen, 1994). 

 Assim, para a análise dos dados da presente investigação, foi utilizada a técnica de análise 

de conteúdo, que, segundo Coutinho (2011), permite analisar registos escritos e 

audiovisuais. Amado (2014) refere que esta técnica possibilita que o investigador faça 

interpretações com recurso ao conteúdo dos dados, definindo-a como “uma técnica que 

possibilita o exame metódico, sistemático, objetivo (…), com vista a classificar e a 

interpretar os seus elementos constitutivos e que não são totalmente acessíveis à leitura 

imediata” (p. 304). Bogdan e Biklen (1994) acrescentam que pode ser útil a elaboração 

“de um sistema de codificação” (p. 221) por forma a proceder a uma melhor organização 

dos dados recolhidos. De acordo com os autores anteriores, a categorização consiste, 

portanto, na criação de categorias com o objetivo “de classificar os dados descritivos 

recolhidos” (p. 221), e que emergem da repetição ou destaque de determinadas “palavras, 

frases, padrões de comportamento, formas de os sujeitos pensarem e acontecimentos” (p. 

221).  

A análise dos dados recolhidos nesta investigação foi, então, realizada através da análise 

de conteúdo. Numa primeira fase, procedeu-se à leitura integral dos dados recolhidos, 

incluindo registos de observação e produções dos alunos. Posteriormente, foram 

identificadas unidades de significado relacionadas com a mobilização de competências 

sociais. Estas unidades foram agrupadas em categorias de análise previamente definidas 

com base na literatura sobre aprendizagem cooperativa. Por fim, procedeu-se à 

interpretação dos resultados à luz do enquadramento teórico elaborado. 
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As categorias e respetivas subcategorias de análise utilizadas neste estudo são 

apresentadas no quadro que se segue. 

Categoria de 
análise 

Subcategoria Definição 
Indicadores 
observáveis 

Fonte de 
dados 

Cooperação 

Partilha de 
tarefas 

 

Entreajuda 

Distribuição das 
responsabilidades, do 
tempo de falar, da 
realização da tarefa em 
si, entre os membros do 
grupo. 

Apoio entre alunos 
durante a realização da 
tarefa. 

Coordenação dos 
esforços de cada aluno 
para que todos os alunos 
do grupo consigam 
aprender. 

Alunos 
dividem 
tarefas ou 
ajudam 
colegas. 

Explicações 
entre colegas. 

Observação 
da aula. 

Registos de 
aula. 

Comunicação 

Explicação de 
raciocínios 

 

Escuta ativa 

 

Gestão e 
resolução de 

conflitos 

Capacidade de explicar 
estratégias utilizadas; 
capacidade de 
comunicar de forma 
objetiva. 

Atenção às ideias dos 
colegas. 

Capacidade de gerir e 
resolver eventuais 
desavenças que possam 
surgir. 

Aluno justifica 
resolução 
perante o 
grupo. 

Aluno 
responde ou 
constrói sobre 
ideias do 
colega. 

Aluno 
intervém no 
sentido de 
resolver 
conflito. 

Discussão em 
grupo. 

Observação 
da aula. 

Registos de 
aula. 

Responsabilidade 

Participação 
ativa 

 

Cumprimento da 
tarefa 

Obrigação em fazer a 
sua parte, de modo a 
contribuir para a 
aprendizagem de cada 
um e do grupo. 

Envolvimento no 
trabalho do grupo. 

Contribuição para a 
resolução do problema. 

Intervenção no 
grupo. 

Produção de 
respostas ou 
estratégias. 

Observação 
da aula. 

Registos da 
aula. 

Produções dos 
alunos. 

Quadro 1 - Categorias de análise das competências sociais 
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4. Apresentação e discussão dos resultados 

4.1. Introdução 

Neste capítulo, apresentam-se e analisam-se os dados recolhidos, de acordo com as 

características dos estudos descritivos. Assim, e conforme referido no capítulo anterior, 

com base nos pontos principais abordados no enquadramento teórico, fez-se uma 

organização dos dados em três categorias de análise (cooperação, comunicação e 

responsabilidade), apesar de, por vezes, haver cruzamento entre elas. Cada categoria, 

conforme a informação que consta no quadro apresentado anteriormente, é constituída 

por subcategorias, a cooperação engloba a partilha de tarefas e a entreajuda; a 

comunicação inclui a explicação de raciocínios e a escuta ativa e a gestão e resolução de 

conflitos; a responsabilidade abrange a participação ativa e a cumprimento da tarefa. Este 

tipo de organização dos dados revelou-se vantajoso para que, ao analisar os dados no seu 

todo, fosse mais fácil identificar/classificar a competência que os alunos mobilizaram em 

determinado momento da realização do trabalho de grupo. 

Assim sendo, fez-se uma seleção dos dados recolhidos, tendo em conta a sua pertinência 

e relevância, de acordo com os objetivos do estudo e a questão de investigação. 

De seguida, são, então, apresentados e discutidos os resultados, com as respetivas 

evidências, de acordo com os dados recolhidos, e organizados por grupo de trabalho, 

segundo as subcategorias previamente definidas, tendo em conta os objetivos definidos 

para esta investigação.  

 

4.2. Influência do trabalho cooperativo na mobilização de competências 
sociais 

Conforme defendido ao longo do enquadramento teórico, a aprendizagem cooperativa 

contribui para a aquisição, mobilização e desenvolvimento de diferentes competências 

dos alunos, designadamente as sociais.  

Por vezes, ao longo do trabalho em grupo, surgiram, naturalmente, algumas dificuldades 

e limitações. Essas dificuldades e limitações, que inicialmente condicionaram a resolução 

da tarefa e/ou o funcionamento do grupo em si, acabaram por resultar em benefícios para 



74 
 

os alunos, uma vez que, quando ultrapassadas, os alunos puderam aprender com elas a 

partir da mobilização das suas competências sociais. 

A análise dos dados será, conforme supramencionado, feita relativamente a cada grupo 

de trabalho, tendo em atenção as subcategorias estabelecidas e com vista aos objetivos do 

estudo. 

Começando por abordar o Grupo 1, este terá, talvez, sido o grupo que revelou mais 

dificuldade na interação efetiva entre os três alunos; no entanto, os alunos conseguiram 

mobilizar algumas competências ao longo da resolução da tarefa.  

No que respeita ao grupo 1, relativamente à alínea a) da tarefa, foi possível verificar a 

discordância entre os dois elementos mais participativos ao efetuarem a adição ¼ + ¼ + 

¼ , conforme se pode depreender pelo diálogo e imagem (figura 18) que se seguem: 

 

Figura 18 - Representação pictórica da divisão das pizzas pelos quatro amigos, considerando as três pizzas 
como um todo. 

“A.: ¼, ¼, ¼. 

R.R.: …dá igual a três quartos. ¼ + ¼ + ¼ dá igual a três quartos. 

A.: Não… dá três doze avos. 

R.R.: Mas eu acho que é só os de cima [numeradores] que se somam. 

A. (ignora o colega e soma os denominadores): 4 + 4 + 4. 

R.R.: Não! Aí eu acho que não é. Ya, por baixo não se soma. Então o 12, tira!” 

Conforme se previra aquando da planificação da aula em que foram recolhidos os dados, 

uma das dificuldades que surgiu foi relativamente à adição de frações, nomeadamente no 
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que respeita à adição de denominadores. Alguns alunos consideraram que, para adicionar 

frações, se tinha de adicionar os numeradores e os denominadores. 

A dificuldade foi ultrapassada, uma vez que o aluno A. percebeu que não estava a efetuar 

a adição corretamente, não tendo voltado a acontecer. Nesta situação, a discussão que se 

levantou entre os membros do grupo foi, então, ultrapassada com recurso à mobilização 

de conhecimentos matemáticos, tendo-se verificado uma contribuição clara para a 

resolução desta alínea, através da insistência do aluno R.R., o que vai ao encontro do 

referido por Lopes e Silva (2009), quando diz que os alunos acabam por ser mais 

persistentes na resolução das tarefas. 

Especificando, no que diz respeito à mobilização de competências de comunicação e 

partilha de ideias ou estratégias, pôde verificar-se a sua presença durante resolução da 

alínea a) da tarefa, em que o grupo optou por dividir as pizzas em oito partes iguais, após 

as ter dividido em quatro (figura 19), o que deu origem ao seguinte diálogo: 

 

Figura 19  – Representação pictórica da divisão das pizzas pelos quatro amigos, considerando oitofatias, e 
cálculo da parte de pizza que cada amigo comeu. 

“A.: Então, cada um comeu dois [pedaços], dois oitavos. 

R.R.: Hã? 

A.: Dois oitavos, porque quando dividimos em quatro, comeram um pedaço e assim 

[dividindo em oito], comem dois. 

R.R.: Ah, sim.” 
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Desta forma, o aluno A. pôde explicar o seu ponto de vista (divisão em oito partes), 

comunicando com os colegas de forma clara e comparando com a resolução anterior do 

grupo (divisão em quatro partes), o que permitiu que o grupo chegasse à conclusão de 

que ambas as representações estão certas, o que vai ao encontro do referido por NCTM 

(2007), quando refere a “comparação de estratégias” (p. 215). 

Neste grupo, houve um momento inicial, durante a resolução da alínea a), em que se 

conseguiu interação entre os três alunos do grupo, ou seja, em que o grupo conseguiu a 

interação, ainda que breve, da aluna C., bastante introvertida. 

“A.: E agora a resposta. Não sou eu que escrevo. O que é que vamos escrever? 

C.: Se dividirmos a pizza em quatro, cada um come três quartos. 

R.R.: Cada um come três partes, né? 

A.: Mas depois como é que vamos escrever?” 

Neste excerto, pode ainda verificar-se o uso da 3.ª pessoa do plural, o que revela o sentido 

de grupo, mostrando que os alunos reconhecem que não estão a trabalhar sozinhos, 

sobressaindo a entreajuda entre eles, evidenciando a mobilização de competências de 

cooperação, o que permite, ainda, o desenvolvimento das relações interpessoais, 

conforme defendem Martins et al. (2017). 

Noutro momento, na resolução da alínea d), os alunos A. e R.R. interagiram entre si, 

continuando a usar a 3.ª pessoa do plural, apesar de a aluna C. não intervir: 

“R.R.: Podemos dividir em mais partes. 

A.: …porque o Manuel comeu uma metade e o resto foi dividido pela Madalena e pelo 

João. Tens alguma coisa a dizer? 

R.R.: Não entendi… 

A.: Então deu quatro de quatro, se nós somássemos todos… deu quatro quartos. 

R.R.: Ahh! Já entendi.” 
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Em ambos os momentos anteriores, é visível a mobilização das competências de 

participação, embora seja bem mais evidente nos alunos A. e R.R., o que acaba, também, 

por contribuir para o cumprimento da tarefa. Desta forma, verifica-se a presença das 

competências de responsabilidade, ainda que não da mesma forma para os três alunos do 

grupo. 

Nesse sentido, aquando da resolução da alínea d), o aluno A. revelou a preocupação de 

incluir a aluna C. e de a incentivar a participar, nem que fosse apenas a escrever a resposta: 

“A.: (lê a pergunta): Que parte comeu cada um dos amigos durante o almoço? (dirigindo-

se à aluna C.) Já escreveste, não já? A resposta… 

C.: Sim. 

A.: Pronto, já sei, C., tu escreves na folha do grupo [e dita para ajudar a colega que está a 

escrever] “Quem comeu mais foi o Manuel e quem comeu menos foi a Beatriz”, ok, C.?” 

Em todas as situações anteriores, se pode verificar que o aluno A. põe em prática as suas 

capacidades de interação com os outros (Martins et al., 2017), procurando compreender 

e trabalhar melhor com os outros elementos do grupo (Lopes et al., 2019). 

Além disso, e de acordo com Lopes e Silva (2009), o aluno A. tomou a iniciativa de 

incentivar a aluna C., ajudando-a a realizar uma parte da tarefa, fazendo uso das suas 

capacidades de encorajamento e entreajuda, o que permite observar características de 

interdependência positiva no grupo, reforçando a cooperação e a responsabilidade. 

Quanto ao grupo 2, este terá beneficiado da resolução de conflitos que surgiram, uma vez 

que este processo possibilitou a mobilização de competências que poderiam não ter 

surgido de outra forma, conforme se pode observar de seguida. 

Neste grupo, surgiu uma dificuldade relativamente ao reconhecimento de frações 

equivalentes que, de certa forma, condicionou o trabalho cooperativo deste grupo. O 

aluno L. tinha escrito a fração 
ଶ

ସ
 como equivalente a 

ଵ

ଶ
; no entanto, como a pizza desenhada 

inicialmente pelo grupo estava dividida apenas em duas partes iguais, os colegas não 

perceberam e insistiam que não podia ser assim. Desta forma, acabou por surgir um certo 

conflito no decorrer do reconhecimento de frações equivalentes pelo aluno mais 
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introvertido do grupo (o aluno escreveu na folha “
ଶ

ସ
 equivalente a

ଵ

ଶ
”), o que gerou 

dúvidas nos restantes elementos, que resistiram ao seu raciocínio. Após a minha 

intervenção, já depois da discussão entre os três elementos do grupo, lembrando o que 

tinha sido falado em aulas anteriores, os alunos reconheceram que o colega estava correto, 

conforme se pode confirmar no seguinte diálogo: 

“N.: Mas o que é que estavas a fazer? 

L.: A dizer quanto é que… 

N. (interrompe, não deixando explicar): Dois quartos? 

J.P.: Dois quartos não. Isto está dividido em metades! 

N.: Deixa estar. [e apaga o que o L. escreveu]. 

J.P. (dirigindo-se à aluna N.): Não, ele tem de explicar porque é que meteu dois quartos. 

Pode ser que ele tenha razão. 

N. (desvalorizando): Se calhar ele não ‘tava a pôr dois quartos. 

J.P. (dirigindo-se ao L.): Porque é que meteste dois quartos e não outra coisa, L.?” 

O aluno L. não responde, sentindo-se intimidado com as perguntas dos colegas. De 

relembrar que o L. é um aluno diagnosticado com Perturbação do Espectro do Autismo e 

que revela dificuldades nas relações sociais. Apercebendo-se disso, o aluno J.P. chama-

me: 

“J.P.: Professora, ele meteu dois quartos e ela logo apagou! Ele pode ter razão. 

Prof.: L., podes fazer e explicas e se tiverem duas formas, também não há problema 

nenhum. 

N.: Diz porquê, L. 

J.P.: Como é que fizeste, L.? 

N. (incentivando à participação do L.): Podes explicar, não tenhas medo. 

L.: Porque uma pizza inteira é quatro quartos… 
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N.: Dois quartos estava mal, porque a pizza não estava dividida em quatro. Está dividida 

ao meio. 

Prof.: E o que é que vimos antes? 

J.P.: …que dois quartos é igual a um meio. 

Prof.: Então o L. está certo ou errado? 

L.: Estou certo. 

J.P.: É equivalente.” 

“N.: Dois quartos estava mal, porque a pizza não estava dividida em quatro. Está dividida 

ao meio. 

Prof.: E o que é que vimos antes? 

J.P.: …que dois quartos é igual a um meio. 

Prof.: Então o L. está certo ou errado? 

L.: Estou certo. 

J.P.: É equivalente.” 

Nesta situação, a discussão entre os alunos evidenciou a dificuldade de mobilização das 

diferentes competências sociais, particularmente de cooperação e de comunicação, o que 

se pode relacionar com as características da personalidade dos alunos deste grupo (em 

particular do aluno L. e da aluna N.). No entanto, os alunos acabaram por mostrar a 

capacidade de resolver o conflito que surgiu através de momentos de interação, embora 

mediada por mim e pelo aluno J.P.. 

Neste caso, o aluno L. não teve oportunidade de explicar o seu raciocínio; no entanto, os 

colegas conseguiram, depois, perceber que ele estava a pensar de forma correta, através 

da reflexão que fizeram sobre os conteúdos previamente trabalhados, o que lhes permitiu, 

também, refletir sobre a suas atitudes que, inicialmente, não foram corretas. 

A intervenção da minha parte foi importante, uma vez que permitiu que os alunos N. e 

J.P. incentivassem o aluno L. a participar na tarefa e a explicar o seu raciocínio, mesmo 
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que não o tivessem entendido inicialmente, mobilizando as suas capacidades de 

encorajamento. O facto de se reconhecer, no final, que o aluno L. estava correto permitiu-

lhe ter mais confiança nas suas capacidades, aumentando a autoestima e diminuindo a 

ansiedade, conforme defendido por Lopes e Silva (2009). 

A aluna N. revelou bastantes dificuldades no que respeita às competências de partilha, 

referidas por Lopes et al. (2019) como sendo um desafio para alunos que tendem a 

dominar o grupo, o que, claramente, acontece. Muitas vezes, a aluna N., apesar de não 

estar certa, insistia no seu raciocínio, não dando sequer oportunidade aos colegas de 

explicarem o seu raciocínio, se achasse que este estava errado por ser diferente do seu. 

Esta aluna revelou dificuldades em escutar ativamente os colegas, uma competência 

social referida por Lopes e Silva (2009) e que a aluna N. precisava de desenvolver. 

O aluno J.P. surgiu nesta situação como mediador do conflito, uma vez que identificou 

uma atitude menos correta da aluna N. (o facto de ter apagado o que o aluno L. tinha 

escrito) e insistiu na explicação do aluno L., promovendo a mobilização de competências 

sociais em todos os alunos do grupo (a colaboração do aluno L. na resolução da tarefa, a 

partilha da responsabilidade pela aluna N. e a gestão do conflito pelo aluno J.P.). 

Também neste grupo, surgiu outra situação em que é evidente a dificuldade da aluna N. 

em ouvir os colegas, neste caso o aluno J.P., e considerar o ponto de vista dele, conforme 

se pode confirmar no diálogo que se segue: 

“Prof.: Vamos por partes: metade mais metade? 

N.: É uma unidade. 

Prof.: Certo! E mais três quartos? 

N.: Então é 
ସ

ସ
, porque 

ଷ

ସ
+ 1 é 

ସ

ସ
.” 

Neste momento, o aluno J.P. percebeu a dificuldade da aluna N. e intervém: 

“J.P.: Ahhh! Estás a pensar que este 1 [unidade] é para cima! [soma do numerador 3 com 

a unidade]. 
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N. (já um pouco aborrecida e sem compreender o que estava a pensar de forma errada): 

Mas 
ଷ

ସ
+ 1 é 

ସ

ସ
! 

J.P.: Denominador! Mete o denominador! [na unidade] 

N. (após colocar o denominador na unidade): 
ଷ

ସ
 + 

ଵ

ଵ
 dá quatro quintos!” 

A ausência de competências de partilha e a dificuldade na escuta ativa revelam-se, 

portanto, condicionantes na realização de trabalho cooperativo, pois, e de acordo com 

Lopes et al. (2019), o facto de determinadas competências não se encontrarem 

convenientemente desenvolvidas pode comprometer o sucesso da aprendizagem 

cooperativa. 

No que diz respeito ao Grupo 3, também se verificou a mobilização de diferentes 

competências ao longo da resolução da tarefa, conforme se pode observar nos excertos 

apresentados abaixo. 

Através do reconhecimento e uso de diferentes representações para os números racionais, 

foi possível a mobilização de competências de partilha, comunicação e participação, 

particularmente durante a resolução da alínea a) da tarefa, conforme conversa tida pelos 

alunos, após terem desenhado o esquema apresentado (figura 20): 

 
Figura 20 - Representação pictórica da divisão das pizzas pelos quatro amigos, considerando oito fatias, e cálculo da 

parte de pizza que cada amigo comeu. 

 

“L.P.: Então isto aqui [metade] equivale a cinco [décimas] e isto aqui [uma quarta parte] 

equivale a vinte e cinco [centésimas]. Então cada um come… 

R.C.: Metade… 
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L.P.: Zero setenta e cinco [0,75]. 

R.C.: 50 mais 25? …dá 75 [centésimas]. Pronto, cada um comeu 0,75. 

I.: Então que parte da pizza comeu cada um? 

R.C.: 75%! 

L.P.: Ou três quartos ou setenta e cinco centésimas.” 

Como se pode verificar, ao discutirem a resposta a elaborar, os alunos foram capazes de 

relacionar as três representações que usaram para os números racionais (representação 

sob a forma de fração, representação decimal e representação por percentagem), ou seja, 

de acordo com NCTM (2007), foram considerados diferentes tipos de representação. 

Além disso, neste excerto, evidencia-se a explicação de ideias e raciocínios, 

complementando o raciocínio do grupo. Foi, então, visível  a partilha de ideias e a 

construção coletiva do conhecimento, característica central da aprendizagem cooperativa, 

conforme referido por Arends (2008). 

O grupo 3 foi ainda capaz de facilmente comparar frações com a unidade, na resposta à 

segunda pergunta da alínea a), o que se pode verificar através do diálogo que se segue: 

“I.: Então que parte da pizza comeu cada um? 

R.C.: 75%! 

L.P.: Ou três quartos ou setenta e cinco centésimas. 

I.: E cada um comeu mais ou menos do que uma pizza? 

R.C.: Igual? 

L.P.: Menos. 

R.C.: Menos? 

L.P. (explica): Sim, porque uma pizza inteira é cem [centésimas], se cada um só comeu 

75 [centésimas], não é uma pizza inteira. Percebeste, R.C.? 

R.C.: Sim, agora ‘tou a entender.” 
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Neste excerto pode verificar-se que, e tendo em conta a perspetiva de Lopes e Silva 

(2009), se fomenta a mobilização de competências de participação, principalmente do 

aluno R.C. A aluna L.P. sendo uma das melhores alunas da turma, pôde mobilizar as suas 

competências de partilha e comunicação, na sua explicação no final deste diálogo, o que 

ajudou à compreensão dos alunos com mais dificuldades, conforme defendem Matos e 

Serrazina (1996), Fernandes (1997) e Lopes e Silva (2009). 

Ainda nesta situação, o facto de a aluno L.P. ter explicado de forma objetiva o seu 

raciocínio, de acordo com Machado (2014), desencadeou a escuta ativa do aluno R.C. 

que, então, acabou por compreender a resolução da alínea em questão. Mais uma vez, se 

evidencia a construção conjunta do conhecimento, objetivo final da aprendizagem 

cooperativa, ou seja, e conforme defendido por Silva e Lopes (2015), os alunos 

trabalharam juntos, garantindo a aprendizagem de todos. 

No grupo 3, o aluno R.C., conforme referido na caracterização dos alunos, revelava baixa 

autoestima, achava que nunca conseguia perceber nada, havendo, por vezes, tendência 

para se vitimizar. Apesar de, inicialmente, não ter sido fácil a sua interação com as 

colegas, estas, ao longo da aula, esforçaram-se por incluir o R.C. na resolução da tarefa 

e, em várias ocasiões, explicaram-lhe o raciocínio feito nas várias alíneas, mesmo que ele 

não dissesse que tinha dúvidas. Não obstante, logo no início da tarefa, tive de intervir para 

que não acontecesse o que já tinha acontecido em situações anteriores (em aulas anteriores 

o R.C. nem sempre se esforçou por compreender o que estava a ser feito em trabalho de 

grupo, preferia dizer que não entendia e colocar-se de parte). Verificou-se, portanto, uma 

das limitações referidas por Lopes e Silva (2009) quanto à aprendizagem cooperativa, o 

facto de o aluno R.C. achar que a sua contribuição em nada faria diferença no trabalho de 

grupo. 

“L.P. (lê o enunciado da alínea a)): Se calhar desenhamos as três pizzas. Quem é que 

desenha? Posso ser eu? 

Agora temos que dividir igualmente pelos quatro. Ou seja, dividimos a pizza em quatro. 

I.: Eles são quatro meninos. 

R.C.: Não ‘tou a entender nada. 

Prof. Têm que conversar os três, certo? 



84 
 

L.P.: Temos que ajudar uns aos outros. 

R.C. (amuado): ‘Tão a conversar só dois… 

I.: Atão, tu é que não querias… 

Prof.: Ó R.C., não vamos ter o mesmo problema que tivemos da outra vez, pois não? 

L.P.: Ó professora, ele ‘tá a dizer que não quer falar. 

Prof.: Vão conversar os três, pode ser? 

[A L.P.  e a I. acenam que sim e retomam o trabalho] 

L.P.: Dividir a meio não vai dar porque ficam seis fatias. 

R.C. (intervindo): Mais vale fazer três a dividir por quatro.” 

Desta forma, este conflito foi ultrapassado através da mediação da professora, mas 

também da cooperação dos alunos do grupo que perceberam que seria mais benéfico para 

todos se houvesse a participação dos três alunos do grupo, o que apesar de ser uma 

facilidade para alunos mais sociáveis e uma dificuldade para alunos mais tímidos, se 

revela fundamental nas tarefas que promovem a aprendizagem cooperativa (Lopes et al., 

2019), sendo também essencial para o desenvolvimento de competências sociais e 

cognitivas em contexto educativo. 

A partir deste momento, o aluno R.C. tornou-se mais participativo e as alunas L.P. e I. 

mostraram preocupação em explicar melhor o que se ia fazendo, sempre que achavam 

que o R.C. poderia ter dúvidas: 

“I.: Então que parte da pizza comeu cada um? 

R.C.: 75%! 

L.P.: Ou três quartos ou setenta e cinco centésimas. 

I.: E cada um comeu mais ou menos do que uma pizza? 

R.C.: Igual? 
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L.P.: Menos. 

R.C.: Menos? 

L.P. (explica): Sim, porque uma pizza inteira é cem [centésimas], se cada um só comeu 

75 [centésimas], não é uma pizza inteira. Percebeste, R.C.? 

R.C.: Sim, agora ‘tou a entender. 

I.: Concordas com a resposta? 

R.C.: Sim.” 

Gradualmente, e através do feedback dado entre si sobre a resolução da alínea em questão, 

os alunos do grupo 3 melhoraram a comunicação entre si, o que permitiu, além da 

evidente mobilização das competências sociais de forma global, comunicar de forma mais 

clara, conforme defendem Machado (2014) e Lopes e Silva (2009). 

Além disso, as alunas L.P. e I. demonstraram preocupação ao repararem que o R.C. estava 

mais triste: 

I.: Coitado do R.C., ele não ‘tá a perceber nada… 

L.P. (dirigindo-se ao R.C.): Percebeste? 

[As duas alunas explicam todo o raciocínio feito até então]. 

R.C.: Ok, acho que já percebi. 

I. (dirigindo-se para a L.P.): Ele ‘tá muito calado… 

(dirigindo-se para o R.C.): Estás triste? 

R.C.: Não.” 

Como referido anteriormente, aluno R.C. foi-se sentindo cada vez mais à vontade à 

medida que o tempo passa, intervindo mais vezes e mais confiante, contribuindo para a 

entreajuda no grupo: 

“L.P.: 5+7 é 13 e vai um. 
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R.C.: É 12… 5+7 é 12… disseste 13. 

L.P.: Obrigada, R.C.” 

Os alunos acabaram por mostrar compreender-se uns aos outros, colocar-se no lugar do 

outro, o que lhes permitiu desenvolver a empatia (Lopes et al., 2019). Além disso, 

desenvolveram as suas capacidades de interação entre si, de modo tolerante e empático, 

como defendem Martins et al. (2017). 

A aluna L.P. proporcionou a mobilização de competências de comunicação e partilha 

dentro do grupo, no sentido em que, e segundo Lopes e Silva (2009), sendo uma das 

melhores alunas da turma, teve a oportunidade de explicar aos colegas os conteúdos 

inerentes à tarefa realizada. Além disso, o simples facto de explicar o seu raciocínio, ou 

mesmo esclarecer os enunciados aos colegas, permitiu-lhe mobilizar os conteúdos 

matemáticos, refletindo sobre eles. Quanto à aluna I. e ao aluno R.C. (alunos mais fracos), 

estes também beneficiaram neste aspeto, já que puderam trabalhar em grupo com uma 

aluna com melhor aproveitamento, permitindo-lhes uma melhor aprendizagem (Arends, 

2008). 

Tendo em conta as situações vivenciadas, o aluno R.C. pôde ainda desenvolver a sua 

autoestima e, consequentemente, promover a sua crescente interação com as colegas 

(Lopes e Silva, 2009), o que acaba por contribuir também, no ponto de vista de Veiga 

(2013), para desenvolver o seu equilíbrio emocional. Ao sentir-se mais confiante, a 

probabilidade de interagir em trabalhos de grupo futuros será maior. Assim, pode, ainda 

verificar-se um benefício na Matemática, pois, de acordo com Fernandes (1997), além da 

autoestima e das capacidades pessoais, é também desenvolvida a motivação para a 

aprendizagem da Matemática. 

Concluindo, relativamente às potencialidades do trabalho cooperativo e consequente 

mobilização de competências, pode dizer-se que, em todos os grupos analisados, e de uma 

forma geral, os alunos foram capazes de mobilizar conhecimentos relacionados com os 

conteúdos em estudo (números racionais), bem como foram capazes de discutir e partilhar 

ideias e raciocínios matemáticos. Este facto permitiu que os alunos conseguissem aplicar 

as diferentes componentes das suas competências sociais. 
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Como complemento, creio que é importante referir que, transversalmente a todas as 

situações acima mencionadas, podem considerar-se os benefícios na avaliação, já que me 

foi possível obter um feedback direto e imediato no que diz respeito às facilidades e 

dificuldades sentidas pelos diferentes alunos durante a realização deste trabalho 

cooperativo (Lopes e Silva, 2019). Foi-me, ainda, possível, conhecer melhor alguns traços 

da personalidade de cada um dos alunos, o que se revela importante na perspetiva de Pato 

(1995), contribuindo para aprender a lidar cada vez melhor com cada um dos alunos, 

tendo em conta as suas características pessoais. 

Assim, pode dizer-se que, quando se implementa a aprendizagem cooperativa, 

nomeadamente, através do trabalho de grupo, emergem diversos tipos de benefícios para 

os alunos, que lhes possibilitam mobilizar e desenvolver diversas competências, 

nomeadamente as sociais, e para o professor, no que respeita ao melhor conhecimento de 

cada aluno e à avaliação. Estas competências ser-lhes-ão deveras úteis, conforme referido 

por Veiga (2013), nos diferentes contextos do seu dia-a-dia, o que contribuirá para que se 

mostrem cidadãos activos na sociedade em que estão inseridos. O facto de o professor 

conseguir conhecer melhor cada aluno em aulas nas quais se implementam estratégias de 

aprendizagem cooperativa vai também beneficiar cada um dos alunos, pois possibilita 

que o professor prepare as suas aulas de acordo com as características de cada aluno, 

contribuindo para um maior sucesso na turma. 

 

4.4 Síntese do estudo  

Feita a análise de dados, revela-se pertinente fazer uma síntese do estudo, tendo em conta 

os grupos de trabalho analisados e as subcategorias consideradas, que se pode traduzir no 

quadro abaixo apresentado. 

                                              GRUPO DE TRABALHO 

SUBCATEGORIA ANALISADA 

GRUPO 
1 

GRUPO 
2 

GRUPO 
3 

Cooperação – Partilha de tarefas    

Cooperação – Entreajuda    

Comunicação – Explicação de raciocínios     

Comunicação – Escuta ativa     
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Comunicação – Gestão e resolução de conflitos     

Responsabilidade – Participação ativa    

Responsabilidade – Cumprimento da tarefa     
 

Quadro 2 - Síntese do Estudo. 

Analisando o quadro, pode verificar-se que a as competências de responsabilidade 

(participação ativa e cumprimento da tarefa) e a explicação de raciocínios, relativa às 

competências de comunicação, são as competências cuja mobilização foi mais frequente, 

tendo sido observadas nos três grupos estudados; todas as outras competências 

mencionadas acabaram por se verificar em apenas dois dos grupos estudados, com maior 

predominância nos grupos 1 e 3. 

Fazendo a análise por grupos, pode concluir-se que o grupo 3 foi o que conseguiu 

mobilizar todas as competências, ao passo que o grupo 1 conseguiu mobilizar seis das 

sete competências consideradas e o grupo 2 apenas conseguiu mobilizar quatro das sete 

competências consideradas. 
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5. Conclusões 

Neste capítulo da investigação, são apresentadas as conclusões do estudo realizado, tendo 

em conta a respetiva análise de dados, bem como a questão de investigação e os objetivos 

do estudo. Posteriormente, são também apresentadas as limitações do estudo, bem como 

recomendações para estudos futuros sobre esta temática, considerando as conclusões e as 

limitações. 

 

5.1. Resumo da investigação 

Com esta investigação pretendeu-se compreender de que forma a aprendizagem 

cooperativa, numa aula exploratória de Matemática, influencia a mobilização das 

competências sociais dos alunos de uma turma do 5.º ano, neste caso, a partir da realização 

de trabalho de grupo. 

Para se conseguir dar resposta à referida questão de investigação, foram definidos quatro 

objetivos, a saber, (1) perceber como a aprendizagem cooperativa, numa aula exploratória 

de Matemática, contribui para a mobilização das capacidades de cooperação dos alunos, 

incluindo capacidades de gestão e resolução de conflitos; (2) perceber como a 

aprendizagem cooperativa, numa aula exploratória de Matemática, contribui para a 

mobilização das capacidades de interação e comunicação dos alunos; e (3) perceber de 

que modo a aprendizagem cooperativa, numa aula exploratória de Matemática, contribui 

para a mobilização das capacidades de responsabilidade dos alunos. 

Nesse sentido, foi cuidadosamente preparada uma aula em contexto de ensino 

exploratório, tendo em consideração a implementação do trabalho de grupo, estratégia de 

aprendizagem cooperativa adotada neste estudo. Durante a referida aula, foram colocados 

em prática o papel do aluno e o papel do professor numa aula promotora da aprendizagem 

cooperativa. Foram, ainda, recolhidos dados relativos aos alunos que permitissem 

caracterizar traços da sua personalidade e a sua forma de estar e de trabalhar em grupo. 

Os dados para este estudo foram recolhidos com recurso a duas técnicas principais – a 

observação participante e a gravação áudio –, tendo, posteriormente, sido devidamente 

organizadas e analisadas através da análise de conteúdo. Para isso, criaram-se três 

categorias de análise – cooperação, comunicação e responsabilidade – e sete 
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subcategorias de análise, relacionadas com os objetivos previamente definidos – partilha 

de tarefas e entreajuda (cooperação), explicação de raciocínios, escuta ativa e gestão e 

resolução de conflitos (comunicação) e participação ativa e cumprimento da tarefa 

(responsabilidade). 

Analisados os dados, foram elaboradas as respetivas conclusões, que serão apresentadas 

de seguida. 

 

5.2. Principais conclusões do estudo 

É um facto que a aprendizagem cooperativa contribui para o desenvolvimento de 

competências cognitivas e sociais, beneficiando os alunos a nível académico, social, 

psicológico e, também, na avaliação. 

De uma forma global, na turma, notava-se uma necessidade de desenvolvimento de 

competências, particularmente sociais, uma vez que a falta de competências sociais 

devidamente desenvolvidas condiciona o desenvolvimento de outros tipos de 

competências. 

Pôde, ainda, verificar-se que a falta de competências sociais desenvolvidas num aluno do 

grupo facilmente condiciona a dinâmica do trabalho de grupo conforme mencionado por 

Lopes et al. (2019), ou seja, prejudica a aprendizagem cooperativa, designadamente no 

que diz respeito às competências de partilha (Arends, 2008), à dificuldade em aceitar o 

ponto de vista dos outros e à dificuldade em interagir com os pares (relacionadas com as 

competências de participação e de comunicação, referidas por Arends (2008)), havendo 

uma maior resistência nestes aspetos. 

Tendo em conta a diversidade de alunos, foi possível perceber que os diferentes tipos de 

competências estão mais desenvolvidos nuns alunos do que noutros, o que se considera 

natural. Foi também percetível que há alunos com uma maior predisposição para 

mobilizar determinados tipos de competências do que outros, de acordo com a sua 

personalidade. No entanto, em todos os grupos se conseguiu verificar que as 

características dos alunos associadas ao maior ou desenvolvimento dos diferentes tipos 

de competências nos alunos eram, ou conseguiram depois ser, compreendidas uns pelos 

outros. Por outras palavras, verificou-se tolerância e aceitação da diversidade dentro de 
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cada grupo, mesmo que não tenha acontecido logo de início, o que vai ao encontro com 

o defendido por Arends (2008). 

Com a implementação de estratégias de aprendizagem cooperativa, neste caso, o trabalho 

de grupo, verificou-se que os alunos conseguem desenvolver a capacidade de empatia, 

conforme defendido por Lopes e Silva (2009). Observou-se, portanto, que os alunos, ao 

trabalharem em grupo, e de acordo com a perspetiva de Lopes et al. (2019), não se 

mostram egoístas, sendo capazes de desenvolver formas mais adequadas de compreender 

quem os rodeia. Assim, os alunos aprendem a colocar-se no lugar do outro e a 

compreender as dificuldades que o outro possa sentir, bem como a aceitar pontos de vista 

diferentes dos seus, estando de acordo com a perspetiva de Martins et al. (2017). Além 

disto, observou-se a gestão e resolução de conflitos, mencionadas também por estes 

autores, o que acaba por resultar no desenvolvimento positivo das relações entre os pares. 

Desta forma, pode dizer-se que os alunos, ao trabalhar em grupo, aprenderam a adequar 

as suas atitudes (Martins et al., 2017). 

Os alunos, trabalhando cooperativamente, melhoraram a sua comunicação, conforme 

defendido por Lopes et al. (2019), designadamente a comunicação matemática, uma vez 

que partilharam e discutiram ideias entre si, explicaram raciocínios e defenderam a sua 

forma de pensar, conforme mencionado por Lopes e Silva (2009). Ou seja, a melhoria da 

comunicação verificada ao longo da realização do trabalho de grupo permitiu também 

uma melhoria da compreensão matemática e a consolidação de conhecimentos, o que é 

corroborado por NCTM (2007). 

Na aprendizagem cooperativa, todos os alunos beneficiam. Os melhores alunos 

conseguem ajudar os alunos mais fracos e, ao mesmo tempo, mobilizam as diferentes 

competências, de cooperação e responsabilidade, ao colaborar com o grupo, 

responsabilizando-se pelo trabalho global; e comunicacionais, ao explicar o seu 

raciocínio de diferentes formas, de modo que os colegas consigam compreender. Isto 

resulta numa melhor compreensão conceptual para todos os alunos, como referem Lopes 

e Silva (2009). Quanto aos alunos mais fracos, estes conseguem aprender com os 

melhores alunos, o que é defendido por Arends (2008), sendo, por vezes, mais fácil para 

eles compreenderem determinados conteúdos quando são explicados por colegas. 
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Com base nas conclusões apresentadas, pode, então, responder-se aos objetivos 

inicialmente definidos para este estudo. 

Relativamente ao primeiro objetivo (perceber como a aprendizagem cooperativa, numa 

aula exploratória de Matemática, contribui para a mobilização das capacidades de 

cooperação dos alunos), este terá sido globalmente atingido, uma vez que se observou 

que os alunos foram capazes de cooperar com os colegas do grupo e ajudar-se uns aos 

outros; além disso, os alunos mais participativos conseguiram incentivar os alunos mais 

introvertidos a colaborar na resolução da tarefa. 

No que diz respeito ao segundo objetivo (perceber como a aprendizagem cooperativa, 

numa aula exploratória de Matemática, contribui para a mobilização das capacidades de 

interação e comunicação dos alunos), pode verificar-se que tanto os alunos mais fracos 

como os melhores alunos foram capazes de mobilizar conhecimentos e melhorar a 

compreensão matemática, conseguindo, em conjunto, resolver a tarefa que lhes foi 

proposta. Considero que a concretização deste objetivo foi mais evidente nos grupos 2 e 

3, uma vez que se verificou uma maior partilha de ideias e raciocínios matemáticos, 

comparativamente com o grupo 1. Além disso, os alunos foram melhorando as suas 

capacidades de comunicação, tendo sido capazes de melhorar também a interação entre 

si. Tal como foi referido, os melhores alunos, ao explicarem o seu raciocínio aos colegas, 

desenvolveram as competências comunicacionais, tornando-se melhores comunicadores, 

e os alunos mais fracos, ao ouvirem e esforçarem-se por compreender as explicações dos 

colegas, tornaram-se melhores ouvintes. Neste objetivo, também os benefícios 

psicológicos acima referidos tiveram impacto, uma vez que permitiram a melhoria 

contínua da comunicação dentro de cada grupo. Creio que os aspetos patentes neste 

objetivo foram mais visíveis no grupo 3, podendo afirmar que os alunos deste grupo foram 

os que melhor interagiram entre si. Relativamente à gestão e resolução de conflitos, este 

aspeto verificou-se nos grupos 2 e 3. Nestes grupos, foi visível a mobilização das 

capacidades de gestão e resolução de conflitos pelos alunos dos referidos grupos, No 

grupo 2, houve um aluno que se destacou como mediador do conflito (em parte causado 

pelas dificuldades demostradas por uma aluna no que respeita às competências de 

partilha, uma vez que demonstrou resistência em ouvir e aceitar o ponto de vista dos 

colegas), procurando a melhor forma de o resolver, ao passo que no grupo 3, o conflito 

acabou por ser resolvido através da interação entre os três elementos do grupo, apesar de 

ter sido necessário uma intervenção da minha parte em ambos os grupos. 
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Quanto ao terceiro objetivo (perceber de que modo a aprendizagem cooperativa, numa 

aula exploratória de Matemática, contribui para a mobilização das capacidades de 

responsabilidade dos alunos), pode concluir-se que, no geral, os alunos sentiram a 

responsabilidade de participar ativamente no desenvolvimento do trabalho de grupo, de 

modo a resolver a tarefa que lhes foi proposta e garantindo a aprendizagem de todos os 

alunos do grupo. 

Inicialmente observaram-se dificuldades em todos os grupos, devido às características da 

personalidade dos diferentes alunos (em todos os grupos havia alunos com competências 

sociais pouco desenvolvidas, o que condicionou o início do trabalho de grupo). No 

entanto, essas dificuldades acabaram por ser ultrapassadas, precisamente através do 

desenvolvimento de competências sociais, como as competências de cooperação, de 

comunicação e de responsabilidade, o que em parte se deve a benefícios psicológicos 

alcançados, como o aumento da autoestima e da autoconfiança em alguns alunos, 

fomentados pelo incentivo e encorajamento dos colegas (aspeto que se verificou em todos 

os grupos), bem como a gestão e resolução de conflitos (que aconteceu nos grupos 2 e 3), 

ajudando-se uns aos outros. 

Assim, pode concluir-se que, no geral, os alunos conseguiram mobilizar as competências 

referidas, embora isso tivesse sido mais evidente nuns alunos do que noutros, o que se 

poderá dever, conforme mencionado, às características de personalidade de cada aluno. 

Desta forma, pode, então, dar-se uma resposta à questão de investigação “De que modo 

a a aprendizagem cooperativa, numa aula exploratória de Matemática, contribui para a 

mobilização das competências sociais dos alunos de uma turma do 5.º ano?”. A 

implementação do trabalho de grupo, estratégia de aprendizagem cooperativa utilizada, 

permitiu que os alunos interagissem entre si, melhorando essa interação ao longo da 

realização do trabalho, e que partilhassem e discutissem ideias e raciocínios. Além disso, 

os alunos tiveram a oportunidade de incentivar e encorajar os colegas, de os ajudar na 

compreensão de conceitos e raciocínios e, consequentemente, de serem ajudados uns 

pelos outros. Tudo isto proporcionou que os alunos alcançassem diversos benefícios, que 

foram fundamentais na mobilização das diferentes competências sociais, pois, sem eles, 

essa mobilização teria sido mais limitada. 



94 
 

Com a realização desta investigação, pude confirmar a importância que o trabalho de 

grupo, como estratégia de aprendizagem cooperativa, tem para a aprendizagem dos 

alunos, tendo tido a oportunidade de compreender melhor de que forma influencia essa 

aprendizagem, ou seja, através da mobilização de competências sociais. Assim, acabei 

por considerar este estudo ainda mais pertinente e motivador, já que dele pude retirar 

diversas aprendizagens ricas e significativas e que, decerto, me irão apoiar ao longo da 

minha vida profissional. 

 

5.3. Limitações e recomendações 

Com o desenvolvimento desta investigação, é possível referir algumas limitações e 

recomendações relativas à mesma. 

No que respeita às limitações, considero que o facto de os alunos se conhecerem há apenas 

um mês e meio à data da aula em que foram recolhidos os dados acabou por condicionar 

um pouco o estudo, já que não teria havido tempo suficiente para que se sentissem 

suficientemente à vontade com os colegas para interagirem mais uns com os outros. 

Outra limitação que se deve ter em conta será o facto de a recolha de dados do estudo ter 

sido feita numa única aula, ou seja, a duração da intervenção foi relativamente curta, o 

que apenas permitiu observar a mobilização das competências sociais e não o seu 

desenvolvimento. 

Com base nestas limitações, foram consideradas diversas recomendações, que poderão 

beneficiar estudos futuros que tenham em conta a implementação de estratégias de 

aprendizagem cooperativa, designadamente o trabalho de grupo. 

Uma das recomendações passa por realizar o estudo com a mesma turma nas diferentes 

disciplinas. Assim, poderá ser possível perceber se o comportamento de cada aluno em 

grupo é o mesmo nas várias disciplinas, possibilitando que alunos que possam ter 

desempenho mais fraco a Matemática, mas mais forte noutra disciplina, desempenhem o 

papel de melhor aluno e vice-versa. 

Outra recomendação, que pode complementar a primeira, é a realização do estudo com a 

mesma turma, nos mesmos grupos, ao longo de todo um ano letivo, de modo a ser possível 
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estudar a evolução dos alunos no que concerne à mobilização e desenvolvimento das suas 

competências sociais, considerando, por exemplo, a realização de um trabalho de grupo 

por mês. 

Uma terceira recomendação, que pode complementar a anterior, é a elaboração de um 

questionário para os alunos responderem no início e no final da investigação, 

relativamente a competências concretas que consideram ter desenvolvidas ou que 

precisam de desenvolver ou mesmo às dificuldades que sentem quando trabalham em 

grupo. Desta forma, pode, posteriormente, ser feita uma comparação entre os 

questionários iniciais e finais, o que permite estudar a perceção dos alunos quanto às suas 

próprias competências e comparar, também, com a perceção tida pelo investigador 

relativamente aos mesmos parâmetros. 
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6. Reflexão final 

O presente relatório é o resultado de um trabalho que foi essencialmente desenvolvido 

durante os dois anos de frequência no Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico 

e em Matemática e Ciências Naturais do 2.º Ciclo do Ensino Básico. 

Todo este percurso foi revestido de bastante trabalho, dedicação e esforço ao que era 

pedido, o que, por vezes, acarretou alguma frustração e um certo desespero em alguns 

momentos. Isto porque ao longo deste tempo sempre fui trabalhadora-estudante, o que 

exigiu de mim mais do que inicialmente esperava. No entanto, todas as aprendizagens 

significativas que consigo retirar, principalmente de todas as Práticas Pedagógicas, quer 

do 1.º ou do 2.º CEB, superam largamente esses momentos menos positivos, sendo algo 

que poderei ter em consideração em cada turma e em cada aluno que terei à minha 

responsabilidade ao longo da minha vida profissional. 

A escolha deste mestrado nunca foi uma dúvida, foi a minha escolha logo desde a entrada 

na licenciatura, sempre com vista ao ensino do 2.º CEB, que sempre considerei mais 

interessante e mais desafiante. 

Contudo, o 1.º CEB revelou-se uma agradável surpresa, no sentido em que foi aqui que 

realizei as aprendizagens mais significativas, no que diz respeito ao processo de ensino e 

aprendizagem, às metodologias a adotar para que os alunos efetivassem as suas 

aprendizagens, tendo conseguido implementar várias metodologias ativas do ensino e 

aprendizagem, designadamente o trabalho de grupo (estratégia de aprendizagem 

cooperativa que além de colocar os alunos a trabalhar em pequenos grupos, o permite 

fazer em sala de aula, no espaço exterior, de forma mais ou menos lúdica). 

Apesar disso, o 2.º CEB continua a ser a minha primeira escolha, uma vez que engloba 

uma faixa etária com a qual considero ser capaz de lidar melhor e mais naturalmente e 

também porque as minhas preferências recaem, efetivamente, nas Ciências Naturais e na 

Matemática.  

Todas as experiências vivenciadas, positivas e negativas, foram verdadeiramente 

importantes para o meu crescimento e desenvolvimento pessoal e profissional, pois a 

todas elas é possível ir buscar ensinamentos que me possibilitam melhorar a missão de 

aprender a ensinar a aprender. Através das reflexões feitas sobre diversos acontecimentos, 
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das pesquisas efetuadas sobre diferentes temáticas, da observação de comportamentos e 

atitudes de cada aluno, é possível, ainda hoje, aprender algo que me ajuda com uma outra 

situação, uma outra atitude que, por algum motivo, se assemelham àqueles que presenciei 

ao longo das Práticas Pedagógicas. 

Relativamente à Dimensão Reflexiva, optei por selecionar os aspetos que mais me 

marcaram e que se revelaram mais significativos na minha aprendizagem e que 

permitiram desenvolver competências cognitivas e sociais dos alunos, assim como 

contribuíram para o meu desenvolvimento a nível profissional. Foram eles as 

Metodologias Ativas do Ensino e Aprendizagem (englobando, por sua vez, o trabalho de 

grupo, o trabalho prático e o jogo como instrumento de aprendizagem) e a gestão do 

tempo na sala de aula. No que diz respeito às MAEA, foi possível concluir que é 

fundamental que os alunos sejam envolvidos ativamente na sua aprendizagem, sendo o 

centro do processo de ensino e aprendizagem. Isto exigiu-me, mesmo que saindo da 

minha zona de conforto, e ainda bem, um desenvolvimento das minhas capacidades de 

incentivo à participação ativa dos alunos, promovendo a sua autonomia. Este facto 

permitiu que os alunos aprendessem fazendo, o que possibilita que as aprendizagens 

realizadas sejam mais significativas. Quanto à gestão do tempo na sala de aula, uma das 

minhas maiores dificuldades iniciais (um “cavalo de batalha”, até), foi um aspeto que fui, 

gradualmente, melhorando ao longo dos quatro semestres de Prática Pedagógica, quer ao 

nível da planificação das tarefas a realizar, quer ao nível da sua realização efetiva. 

No que respeita à Dimensão Investigativa, esta foi a parte mais exigente e desafiante deste 

relatório, uma vez que a experiência que tive em investigação foi de cariz quantitativo e 

na área da Saúde, pelo que uma investigação de carácter qualitativo me suscitou muitas 

dúvidas e insegurança no que ia fazendo. No entanto, e apesar de ter sido um processo 

mais moroso do que gostaria, pelos mais diversos motivos, posso dizer que aprendi 

imenso ao longo da sua elaboração, nomeadamente sobre a aprendizagem cooperativa, 

tema que escolhi por considerá-lo de um enorme valor para a aprendizagem dos alunos e 

para o desenvolvimento das suas competências cognitivas, sociais e comunicacionais, a 

partir do trabalho de grupo. Foi interessante compreender as dificuldades que os alunos 

apresentaram e como essas dificuldades se transformaram numa forma de 

desenvolvimento das referidas competências, bem como percecionar os benefícios que 

esta estratégia proporcionou aos alunos a nível académico, social e psicológico. 
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Tendo tudo isto em consideração, acredito que a elaboração de ambas as dimensões 

contribuiu para melhorar os meus conhecimentos, capacidades e competências, 

particularmente no que diz respeito às temáticas trabalhadas. Este facto, permitir-me-á 

estar mais desperta e saber lidar de forma mais adequada com situações desafiantes que 

possam surgir ao longo da minha vida profissional, bem como ter sempre presente a 

necessidade de implementação de MAEA para promover aprendizagens o mais 

significativas possível aos alunos que se forem cruzando comigo. 

Tenho consciência de que ser professora é uma profissão muito exigente a vários níveis, 

particularmente a nível intelectual, psicológico e emocional, uma vez que as gerações 

estão em constante mudança e os alunos do ontem não são iguais aos do hoje nem serão, 

certamente, iguais aos alunos do amanhã. Cada aluno é um ser único, com características 

particulares e que deve ser olhado e tratado de acordo com essas mesmas características. 

Essa será, talvez, a maior exigência do quotidiano de um professor: a de conseguir, com 

sucesso, lidar com cada aluno, tendo em conta as suas necessidades. Em turmas cada vez 

maiores, esta tarefa torna-se cada vez mais difícil. 

No entanto, estou disposta a dar o meu melhor enquanto profissional de educação, no 

sentido de conseguir ensinar a aprender, principalmente a aprender fazendo, sabendo que 

esta será uma das melhores formas de aprendizagem que se pode proporcionar aos alunos, 

envolvendo-os neste importante processo de ensino e aprendizagem. 
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APÊNDICES  

APÊNDICE A – REFLEXÕES RELATIVAS AO TRABALHO DE GRUPO  

APÊNDICE A1 - REFLEXÃO SEMANAL DE 26 E 27 DE ABRIL DE 2022 (RS1, 
2022) 

A presente reflexão, elaborada no âmbito da Unidade Curricular de Prática Pedagógica 

II, é relativa aos dias 26 e 27 de abril do corrente ano, na Escola Básica João Beare, 

pertencente ao Agrupamento de Escolas Marinha Grande Nascente, dias em que fui a 

aluna estagiária observadora. 

Esta semana considerei importante refletir não especificamente sobre tarefas, mas sobre 

o desempenho ortográfico dos alunos e sobre o trabalho em grupo, uma vez que considero 

que são aspetos em que os alunos precisam de desenvolver competências.    

Começando pela ortografia, é minha convicção, embora reconheça que possa ser algo 

rígida, que toda e qualquer pessoa tem obrigação de saber escrever (e ler) bem na sua 

língua materna. Esta competência vai-se desenvolvendo ao longo da vida, no entanto, é 

nos anos iniciais de escolaridade que esta começa a ser trabalhada, pelo que o 1.º Ciclo 

do Ensino Básico se revela fundamental no que diz respeito à ortografia. 

Neste sentido, Baptista et al. (2010) refere que a ortografia tem uma elevada importância 

a nível social, uma vez que é vista como um indicador do “grau de instrução e de literacia” 

(p. 47) de uma pessoa, bem como do respetivo “nível de sucesso alcançado na 

aprendizagem escolar” (p. 47) ou mesmo à qualidade da sua aprendizagem. Desta forma, 

de acordo com os mesmos autores, “o alcance das incorrecções ortográficas não fica 

limitado a uma situação concreta de comunicação e aos obstáculos linguísticos” (p. 47), 

são aspetos facilmente visíveis através de um Curriculum Vitae ou de uma carta de 

apresentação. 

Os alunos da turma, no geral escrevem com erros ortográficos, embora seja uma 

dificuldade menos frequente em cinco ou seis alunos. Ao longo da semana foi possível 

observar que os alunos cometem, na generalidade, diversos tipos de erros ortográficos, o 

que já se tem vindo a observar desde o início da Prática Pedagógica, pelo que será 

relevante considerar atividades que possibilitem a prática para o desenvolvimento das 

competências ortográficas. 
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Barbeiro (2007) menciona que é importante analisar as incorreções ortográficas dos 

alunos, não obstante do “facto de o erro ortográfico ser considerado como algo a evitar, 

como manifestação de uma aprendizagem que não atingiu os objectivos” (p. 103), uma 

vez que essa análise pode auxiliar na seleção de estratégias a implementar. 

Tanto Barbeiro (2007) como Baptista et al. (2010) referem que os erros ortográficos 

podem ser categorizados, conforme a sua tipologia.  

Desta forma, e segundo os referidos autores, podem considerar-se nove tipos de 

incorreções ortográficas: (i) incorreções devido a falhas na transcrição; (ii) incorreções 

devido a transcrição da oralidade; (iii) incorreções por inobservância de regras 

ortográficas de base fonológica; (iv) incorreções por inobservância de regras ortográficas 

de base morfológica; (v) incorreções no que respeita à forma ortográfica específica das 

palavras à qual não são aplicadas regras; (vi) incorreções ao nível da acentuação gráfica; 

(vii) incorreções no que concerne a utilização de minúsculas ou maiúsculas; (viii) 

incorreções por inobservância da unidade gráfica da palavra; e (ix) incorreções 

relacionadas com translineação. 

Tendo analisado, de uma forma geral, algumas tarefas realizadas pelos alunos, pude 

concluir que os erros ortográficos que ocorrem na turma se inserem nos primeiros seis 

tipos. 

ssim, ao nível das incorreções devido a falhas na transcrição, surgiram as palavras 

“costrói”, “demostrativo”/”desmostrativo” e “determinate” (figura 1), em vez de 

“constrói”, “demonstrativo” e “determinante”, respetivamente. Estas incorreções revelam 

supressão de grafemas (uma delas contém também uma inserção), revelando erros 

fonéticos, uma vez que não consideram o ditongo nasal nelas presente. 

 

 

No que respeita às incorreções por transcrição da oralidade, um dos tipos que mais 

se destaca, surgiram as palavras “muntas” e “muinto” (muitas/muito), “imbediato” 

(imediato), “encontro” e “acordo” (encontrou/acordou), “apressosse” (apressou-se), 

“sauvar” (salvar) e “femenino” (feminino), que decorrem da forma como os alunos falam 

(figura 2). Este tipo de incorreções tem sido algo frequente na expressão escrita de vários 

alunos, ocorrendo mesmo quando os alunos copiam as palavras.  

Figura 1 – Incorreções ortográficas devido a falhas na transcrição. 
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Relativamente às incorreções por inobservância de regras ortográficas de base 

fonológica, estas verificaram-se nas palavras “imjusto” (injusto) e “inbediato” (imediato), 

o que reflete, também, a não interiorização da regra relativa ao uso de <m> antes de <p> 

ou <b> (figura 3). 

 

 

 

 

 

Quanto às incorreções por inobservância de regras ortográficas de base morfológica, estas 

são visíveis nas palavras “calurento” (calorento), “mascolino” (masculino), “sobir” 

(subir) e “saio” (saiu), ou seja, revelam a errada utilização dos grafemas <o> e <u> (figura 

4). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Incorreções ortográficas por inobservância de regras ortográficas de base fonológica. 

Figura 2 – Incorreções ortográficas devido a transcrição da oralidade. 

Figura 4 – Incorreções ortográficas por inobservância de regras ortográficas de base morfológica. 
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No que concerne às incorreções no que respeita à forma ortográfica específica das 

palavras à qual não são aplicadas regras, outro dos tipos mais frequentes na turma, estas 

surgiram nas palavras “intereçada” (interessada), “justisa” (justiça), “interesante” 

(interessante), “sem” (cem), “bolço” (bolso), “cançado” (cansado) e “descançou” 

(descansou), demonstrando que os alunos têm dificuldades quando aos grafemas que 

podem representar o fonema [s] (figura 5).  

De facto, esta tem sido uma das lacunas dos alunos, que com frequência apresentam erros 

ortográficos relativos ao fonema [s], pelo que poderá ser útil recorrer a exercícios de casos 

de leitura para esta situação. 

 

 

Por fim, relativamente às incorreções ao nível da acentuação gráfica, estas também 

ocorrem com bastante frequência na turma, tendo surgido nas palavras “rapido” (rápido), 

“centimetros” (centímetros), “decimetro” (decímetro), “historia” (história) e “numero” 

(número) (figura 6). 

 

   

 

 

 

Tendo em consideração a análise global feita e as observações que vão sendo realizadas 

todas as semanas, considero importante a realização de tarefas que promovam o 

desenvolvimento das competências ortográficas. A leitura regular é uma das estratégias 

que auxilia a ultrapassar as dificuldades demonstradas, podendo ser feita essa sugestão 

aos alunos. 

De acordo com Barbeiro (2007), para que os alunos dominem o sistema ortográfico, estes 

terão que “desenvolver competências ligadas a uma diversidade de princípios e critérios. 

Essa aprendizagem não é isenta de dificuldades. (…) A capacidade de ultrapassar essas 

Figura 5 – Incorreções ortográficas devido à forma ortográfica específica das palavras. 

Figura 6 – Incorreções ortográficas ao nível da acentuação gráfica. 
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dificuldades constitui a própria aprendizagem.” (p. 111), sendo importante que os alunos 

se empenham no superar das dificuldades sentidas. 

Algumas atividades que poderão revelar-se úteis para ajudar os alunos a ultrapassar as 

dificuldades sentidas a nível ortográfico poderão ser as tarefas que envolvam casos de 

leitura e o ditado de palavras difíceis, sugerido por Baptista et al. (2010), que, assumindo 

um caráter mais personalizado, faz uso das listas de palavras que um aluno considera 

difíceis e que errou, registadas, de forma correta, pelo próprio. Relativamente a esta 

estratégia, e conforme os mesmos autores, o professor, a partir da referida lista, realiza 

ditados das palavras que nela constam, permitindo verificar se o aluno já as aprendeu. 

Neste sentido, considero importante realizar uma pesquisa mais aprofundada com vista à 

seleção de estratégias que me ajudem a ajudar os alunos da turma a melhorar a sua 

competência ortográfica. 

No que diz respeito ao trabalho de grupo, tem-se vindo a notar uma grande falta de 

competências a esse nível. Na generalidade, os alunos da turma têm dificuldades em 

trabalhar em conjunto. Acredito que o tempo de pandemia tenha tido uma enorme 

influência neste aspeto, uma vez que condicionou não só o contacto com o outro, como o 

trabalho em grupo que, até há poucos dias, não era permitido em sala de aula, devido ao 

plano de contingência do Agrupamento. 

Matos e Serrazina (1996) mencionam que o trabalho em grupo se revela bastante positivo, 

particularmente no que diz respeito à “compreensão de conceitos”, à “comunicação” e à 

“motivação dos alunos” (p. 149). Os mesmos autores defendem que o trabalho de grupo 

é determinante na promoção de “reflexão, mais discussão entre os alunos e mais 

actividades de resolução de problemas” (p. 149), o que se revela fundamental não só na 

escola, mas também na vida em sociedade. 

Também Le Boterf (2005) defende que, quando se trabalha em grupo, se dá a construção 

de representações partilhadas que resultam das diversas representações individuais, 

permitindo resolver problemas e atingir objetivos comuns. O mesmo autor refere que o 

trabalho em grupo permite, ainda, o desenvolvimento da comunicação eficaz e da 

empatia.  

De facto, um dos aspetos que já se conseguiu observar é a falta de empatia entre os alunos. 

Há alunos que têm imensa dificuldade em colocar-se no lugar do outro. Isto é visível em 

determinadas atitudes, como o não querer trabalhar com determinado aluno devido a 

alguma característica específica desse aluno, por exemplo. 
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A aprendizagem realizada em grupo, isto é, em cooperação apresenta largos benefícios, 

conforme referido por Lopes e Silva (2009), designadamente a nível social, psicológico, 

académico e na avaliação. 

No que respeita aos benefícios sociais, Lopes e Silva (2009) mencionam a estimulação e 

desenvolvimento das relações interpessoais, a promoção de respostas sociais positivas 

relativamente a determinados problemas, a promoção da compreensão da diversidade, a 

promoção de um ambiente cooperativo e o desenvolvimento de competências de 

liderança, por exemplo. 

Relativamente aos benefícios psicológicos, os mesmos autores referem o 

desenvolvimento da autoestima, a melhoria da satisfação do próprio aluno a partir da 

aprendizagem em grupo, bem como a redução da ansiedade. 

Quanto aos benefícios académicos, destaco o desenvolvimento do pensamento crítico e 

das competências de comunicação oral, a criação de um ambiente de aprendizagem ativo, 

a melhoria do desempenho dos alunos mais fracos pela interação com melhores alunos, 

bem como a aplicação evidente da abordagem sócio-construtivista do processo de ensino 

e aprendizagem (Lopes e Silva, 2009). 

Por último, relativamente à avaliação, os referidos autores defendem que o trabalho em 

grupo funciona como forma alternativa de avaliação, dando um feedback imediato aos 

alunos e ao professor, por exemplo. 

Neste sentido, considero importante que o trabalho em grupo seja uma constante em sala 

de aula, sempre que possível e pertinente, de modo que se possa tirar partido dos 

benefícios referidos e que as aprendizagens dos alunos se tornem mais significativas, 

valorizando o trabalho em equipa. 

É importante referir que, e conforme Matos e Serrazina (1996), o professor deve ter em 

atenção os critérios de formação de grupos, bem como a sua estabilidade. 

Relativamente ao desempenho do meu par pedagógico, acredito que tem revelado uma 

evolução bastante positiva no que diz respeito à sua atuação no geral, uma vez que nota 

uma maior naturalidade durante a mesma e o desenvolvimento da capacidade de 

liderança. 

Esta semana destacou-se pela concretização da prenda do Dia da Mãe, que ocupou uma 

parte significativa do tempo letivo, mas que, e conforme o que referi acima, começou a 

ajudar no que diz respeito às competências do trabalho em grupo, uma vez que esta tarefa 

foi realizada em pequenos grupos, sendo que os alunos se entreajudaram. 
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Vamos, portanto, continuar a promover os trabalhos em grupo, uma vez que acreditamos 

serem uma mais-valia para a aprendizagem dos alunos não sé a nível escolar, mas também 

a nível social. 
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APÊNDICE A2 - REFLEXÃO SEMANAL DE 9 A 11 DE MAIO DE 2022 (RS2, 2022) 

A presente reflexão, elaborada no âmbito da Unidade Curricular de Prática Pedagógica II, é 

relativa às intervenções realizadas pelo meu par pedagógico nos dias 9, 10 e 11 de maio do 

corrente ano, na Escola Básica João Beare, pertencente ao Agrupamento de Escolas Marinha 

Grande Nascente. 

Tendo em conta a planificação e as intervenções realizadas nesta semana com vista à sua 

implementação, optei por refletir sobre a tarefa de exploração dos divisores de um número 

natural com base de um problema de partida, da área disciplinar de Matemática, bem como 

da realização de um trabalho de grupo sobre as formas de relevo no âmbito do Estudo do 

Meio, com foco no trabalho de grupo, em si. 

No que diz respeito à área disciplinar de Matemática, com a tarefa planificada, pretendia-se 

que os alunos descobrissem os divisores de 6 a partir do seguinte problema: “A Joana tem 6 

rosas e quer distribuí-las por jarras. Cada jarra tem de ficar com um número igual de rosas. 

Como é que a Joana pode fazer?”. 

Após a leitura e distribuição do problema de partida, os alunos procederam à sua resolução, 

de forma individual, recorrendo, maioritariamente, à representação icónica. Este tipo de 

representação, de acordo com Boavida et al. (2008), tem por base a utilização de figuras, 

desenhos ou esquemas de modo, neste caso, a representar a resolução para um dado problema. 

De facto, os alunos do 1.º CEB facilmente utilizam as representações para exprimirem as suas 

formas de pensar, representações essas que, segundo o National Council of Teachers of 

Mathematics (NCTM, 2007), devem ser analisadas pelo professor, bem como discutidas, para 

que os alunos possam desenvolver as suas competências de comunicação e de raciocínio 

matemático, uma vez que as representações permitem uma concretização das ideias dos 

alunos.  

Um dos alunos representou, através do desenho, três possibilidades de resolução do problema, 

desenhando três jarras com duas rosas cada, duas jarras com três rosas cada e seis jarras, cada 

uma com um rosa, não colocando a possibilidade de haver uma única jarra com todas as rosas 

(figura 1).  

 

 

  

 Figura 1 – Representação icónica de um aluno, representando três formas de 

distribuir as seis rosas por diferente número de jarras. 
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Outro aluno desenhou as seis rosas por três vezes, fazendo a ligação ao respetivo número de 

jarras, escrevendo ao lado de cada jarra o número de rosas que lhe corresponde (figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar de a maioria dos alunos ter recorrido à representação icónica, alguns alunos, além 

deste tipo de representação, utilizaram também a representação simbólica, recorrendo às 

tabuadas (figura 3). Este tipo de representação, conforme referem Boavida et al. (2008) passa 

pelo registo do raciocínio dos alunos utilizando linguagem matemática. 

 

  

  

 

No entanto, houve um aluno que demonstrou dificuldade na resolução deste problema e que 

acabou por me chamar para pedir ajuda. No sentido de o auxiliar, sugeri-lhe que usasse os 

seus lápis de cor como se fossem as rosas e que os agrupasse de diferentes formas de modo a 

que cada conjunto tivesse o mesmo número de lápis de cor. O aluno acabou por conseguir, 

desta forma, agrupar os lápis de cor das quatro formas possíveis com relativa facilidade. Neste 

sentido, pode dizer-se que alguns alunos ainda necessitam de recorrer à representação ativa, 

o que, de acordo com Boavida et al. (2008), engloba a manipulação de materiais, neste caso, 

os lápis de cor, sendo que, na perspetiva do NCTM (2007), os alunos devem ser capazes de 

conseguir selecionar a forma de representação mais adequada a cada situação e ter 

consciência dos seus benefícios e limitações. Na referida situação, e expliquei isso mesmo ao 

Figura 2 – Representação icónica de outro aluno, representando três formas de distribuir as 

seis rosas por diferente número de jarras, através de ligações. 

Figura 3 – Representação icónica de um aluno, complementada com representação simbólica. 
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aluno, nem sempre é prático usar os lápis de cor, pois o problema podia referir 78 rosas, por 

exemplo e a bolsa dos lápis não tem tantos lápis. No entanto, para o problema em questão, a 

estratégia foi vantajosa para a compreensão do problema pelo aluno.  

Tendo a situação acima referida em consideração, para a resolução deste problema, e uma 

vez que houve outros alunos com alguma dificuldade, teria incluído a manipulação de 

materiais na referida tarefa, pois teria sido uma mais-valia para os alunos que demonstraram 

alguma dificuldade na resolução do problema. 

Posteriormente, alguns alunos foram ao quadro explicar a forma como pensaram, tendo sido 

feita uma sistematização no quadro, de modo a concluir que os divisores de seis são o um, o 

dois, o três e o seis. 

Quanto à tarefa de Estudo do Meio, esta consistiu num trabalho de grupo em que a cada grupo 

foi atribuída uma forma de relevo, através de uma imagem que tiveram que construir, 

pesquisando sobre a mesma no manual de Estudo do Meio, para que, posteriormente, 

fizessem uma breve apresentação à turma, de modo a que todos os alunos ficassem a conhecer 

todas as formas de relevo. Relativamente a esta tarefa, considerei pertinente refletir sobre o 

trabalho de grupo em si, uma vez que os alunos continuam a demonstrar dificuldades em 

trabalhar cooperativamente. 

Durante a realização deste trabalho de grupo, à semelhança do que se tem vindo a verificar 

na turma, os alunos revelaram dificuldades em trabalhar com os outros, notando-se um certo 

individualismo por parte de alguns alunos. Neste tipo de trabalhos evidencia-se o “eu”, em 

detrimento do “nós”, o que dificulta o desenvolvimento das competências sociais associadas 

ao trabalho cooperativo, pois um dos objetivos do trabalho de grupo é, e tendo em conta a 

perspetiva de Arends (1995), precisamente o desenvolvimento de “competências de 

cooperação e colaboração” (p. 372). Relativamente ao “eu” e ao “nós”, Lopes e Silva (2009) 

defendem que na realização de trabalho cooperativo tem que haver dois tipos 

responsabilidade, por assim dizer, a responsabilidade de cada elemento do grupo em realizar 

a parte que lhe compete e a responsabilidade do grupo enquanto meio para atingir um objetivo 

comum. 

É verdade que as competências ao nível do trabalho colaborativo levam algum tempo a 

desenvolver-se, pelo que considero importante a realização de trabalhos de grupo de forma 

regular. De acordo com Arends (1995), no trabalho cooperativo tende a existir uma maior 

motivação para a realização de uma tarefa, bem como se potencia o relacionamento amigável 

entre os elementos do grupo. 
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Desta forma, as competências sociais são fomentadas, o que concorda como ponto de vista 

de Lopes e Silva (2009) quando referem que, para isso, é necessário haver trabalho 

interpessoal e de grupo, sendo também essencial que os alunos saibam aguardar pela sua vez, 

reconhecer o trabalho dos outros, partilhar, bem como ouvir e aceitar as perspetivas dos 

restantes elementos do grupo 

Segundo Arends (1995), a promoção do trabalho de grupo auxilia, ainda, os alunos nas suas 

aprendizagens, promovendo também o seu desempenho nas diversas tarefas que realiza. 

Quanto ao papel do professor relativamente ao trabalho cooperativo, este consiste na 

orientação dos grupos e no esclarecimento de dúvidas sempre que se revela necessário, o que 

vai ao encontro do referido por Arends (1995) que menciona que o professor aplica o seu 

tempo a auxiliar os alunos no sentido de estes aprenderem a trabalhar em grupo. 

Relativamente a este aspeto, considero que o meu par pedagógico cumpriu este papel, uma 

vez que foi circulando pelos diferentes grupos, ajudando-os nas suas dificuldades e 

incentivando à partilha de ideias em grupo, auxiliando também na promoção do respeito pelo 

outro que deve ser visto como elemento colaborador (Lopes e Silva, 2009). 

Em partilha de opiniões, ambas consideramos que devemos continuar a promover o trabalho 

de grupo pelo menos uma vez por semana, diversificando os grupos de trabalho, para que os 

alunos consigam desenvolver as suas competências sociais e aprender a trabalhar com 

diferentes elementos e a conviver com diferentes pontos de vista e formas de pensar, o que 

será fundamental para as suas vidas futuras. 

Relativamente às intervenções, considero que o meu par pedagógico, apesar de algumas 

dificuldades iniciais na gestão dos conflitos que surgiram durante o trabalho em grupo, 

conseguiu gerir esses conflitos, auxiliando os grupos no seu trabalho. Neste sentido, 

considero que os alunos acabaram por apresentar algumas melhorias no que respeita à 

realização de trabalhos de grupo. Quanto à planificação, apenas alterava o que referi 

relativamente à tarefa de Matemática, incluindo material manipulável para ajudar os alunos 

na resolução do problema de partida. 
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APÊNDICE B – PLANIFICAÇÕES E REFLEXÕES RELATIVAS AO TRABALHO 

PRÁTICO 

APÊNDICE B1 – REFLEXÃO SEMANAL DE 2 A 4 DE MAIO DE 2022 (RS3, 2022) 

A presente reflexão, elaborada no âmbito da Unidade Curricular de Prática Pedagógica II, 

contempla os dias 2, 3, e 4 de maio do corrente ano, na Escola Básica João Beare, pertencente 

ao Agrupamento de Escolas Marinha Grande Nascente, dias em que fui a aluna estagiária 

interveniente. 
 

Com base no que foi planificado e nas intervenções realizadas durante a semana, optei por 

refletir sobre uma tarefa planificada e implementada no âmbito do Estudo do Meio, que 

incidiu na exploração das características físicas dos solos, bem como sobre as dificuldades 

sentidas na gestão de tempo. 
 

Relativamente ao Estudo do Meio, com a tarefa planificada, uma sequência de três atividades 

práticas, pretendia-se que os alunos explorassem as propriedades do solo, nomeadamente as 

suas características físicas (cor, cheiro, textura, humidade e diversos constituintes).  

Por conseguinte, ao se proporcionar aos alunos esta sequência de atividades, pretendeu-se 

fomentar a curiosidade e o gosto dos alunos por atividades deste cariz, conforme defendem 

Martins et al. (2007) quando referem que se deve promover a motivação, o interesse e a 

admiração dos alunos pela Ciência. Neste sentido, e segundo os mesmos autores, este tipo de 

atividades auxilia na promoção de aprendizagens às quais os alunos reconhecem utilidade e 

sentido, pelo que se defende o envolvimento dos alunos em tarefas de natureza prática. 

Segundo Leite (2000), por trabalho prático, entende-se qualquer atividade na qual o aluno se 

envolva de forma ativa, o que abarca, por definição, todos os outros tipos de atividades 

referidas; por sua vez, o trabalho laboratorial pressupõe que as atividades a realizar exijam a 

utilização de material de laboratório; o trabalho de campo implica atividades realizadas ao ar 

livre que compreendam acontecimentos que ocorrem naturalmente; por último, o trabalho 

experimental, que deve ser sempre trabalho prático e que pode ser também trabalho 

laboratorial ou de campo que careça de controlo e manipulação de variáveis. Desta forma, o 

trabalho desenvolvido com esta tarefa enquadra-se no trabalho prático. 

De acordo com Carvalho e Oliveira (2009), é frequente justificar-se a não realização de 

atividades práticas com a falta de material adequado. Porém, os autores salientam que muitas 

atividades práticas podem ser realizadas com recurso a materiais do dia a dia, adaptando-os 

ao que se precisa, o que aconteceu com a realização das referidas atividades. Para estas, o 

ideal era haver tabuleiros de laboratório para colocar as amostras de solo, no entanto, não 

havendo, utilizaram-se pratos de plástico para o efeito. 
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Antes de se avançar para a realização da sequência de atividades práticas, os alunos foram 

questionados sobre o solo, tendo sido feito o registo, no quadro, das conceções prévias 

partilhadas com a turma, o que foi ao encontro do que era esperado. (figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relativamente à primeira questão, os alunos responderam que “é a terra que pisamos”, “é o 

chão, do pinhal, da terra” e que é o “alimento das plantas”. Quanto à segunda questão, os 

alunos disseram que “muitas plantas nascem no solo”, é “onde há água em baixo” e “onde 

vivem animais, por exemplo formigas, toupeiras, minhocas, insetos”, é “onde se 

semeiam/plantam alguns alimentos, como a couve, a alface e o tomate”, o solo “serve de 

comida para as plantas” e é “onde existem minérios e pedras. 

Deu-se, então, continuidade ao levantamento de ideias no grande grupo, tendo sido colocadas 

mais duas questões, conforme planificado, tendo a primeira sido “De que precisam as plantas 

e os animais que vivem no solo?” e a segunda “O solo também é importante para o ser 

humano. Porquê?”. As respostas dos alunos foram partilhadas oralmente, à semelhança do 

que tinha acontecido anteriormente, e registadas no quadro (figura 2). 

Figura 1 – Conceções prévias dos alunos relativamente às questões “O que é o solo?” e “O que sabem 

sobre o solo?”. 

Figura 2 – Conceções prévias dos alunos relativamente às questões “De que precisam as plantas e os animais que 

vivem no solo?” e “O solo também é importante para o ser humano. Porquê?”. 
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À primeira questão os alunos responderam que as plantas e os animais precisam de 

“comida/nutrientes”, “água”, “Sol/luz” e “ar”, reconhecendo que o solo deve ter estes 

elementos na sua constituição para que os animais e as plantas possam viver nele. 

Relativamente à segunda questão, os alunos responderam que “o solo produz os alimentos”, 

que “se não houvesse solo, os humanos caíam e iam para o espaço”, “o solo tem árvores e se 

não houvesse árvores não há o ar” e que o solo “tem os nutrientes necessários para os 

alimentos que consumimos crescerem”. 
 

Posteriormente, e à pergunta “Será que os solos são todos iguais?”, um aluno respondeu que 

“há terra mais escura e terra mais clara”. 

Terminada a fase de levantamento de conceções, e tendo em conta que os alunos se 

encontravam já distribuídos em grupos, entregou-se, a cada aluno, um guião que os orientava 

para a realização das atividades práticas para poderem passar à exploração a ser feita sobre 

as características físicas dos solos, recorrendo à observação, e distribuiu-se o material 

necessário pelos quatro grupos. 

As atividades práticas consistiram essencialmente na observação, recorrendo aos órgãos dos 

sentidos, conforme sugerido por Afonso (2008) que refere que o simples ato de observar 

engloba toda a informação que se pode obter de forma direta ou indireta com recurso aos 

órgãos dos sentidos e com ou sem recurso a instrumentos ou utensílios. Também Carvalho e 

Oliveira (2009) referem que a observação inclui a utilização dos vários sentidos, permitindo 

a identificação de determinados aspetos do que está a ser observado, neste caso dos solos e 

das suas características. 

A primeira parte da sequência de experiências permitiu, então, aos alunos usarem três dos 

cinco sentidos – visão, tato e olfato – na exploração das amostras de três tipos de solo (A – 

solo arenoso; B – solo argiloso; C – solo franco), que os alunos, em grupo, atentamente 

observaram, tocaram e cheiraram de modo a poderem fazer os seus registos, que foram, 

depois, partilhados e discutidos em conjunto com toda a turma. 

Desta forma, os alunos em pequeno grupo, e a partir da sua própria exploração, preencheram 

duas tabelas (figura 3), tendo chegado às seguintes conclusões: o solo arenoso (ao qual os 

alunos chamaram areia) não tinha restos de plantas nem de animais nem animais vivos, mas 

tinha pequenas pedras; a argila (ao qual os alunos chamaram barro) tinha restos de plantas, 

mas não de animais nem animais vivos e tinha pedras; o solo franco (ao qual os alunos 

chamaram terra) tinha restos de plantas, de animais, tinha animais vivos e também algumas 

pedras.  
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No que diz respeito às restantes características do solo, os alunos concluíram que a areia é 

amarela, tem pouca humidade (-), tem uma textura áspera e cheira “a praia, a areia, tem um 

cheiro suave”; o barro é castanho-alaranjado, é muito húmido (+++), é macio e tem um 

“cheiro forte, a terra/barro”; o solo franco é castanho-escuro, “não é muito húmido nem 

pouco”, tem uma textura intermédia (“esta terra não é áspera como a areia, mas também não 

é macia como o barro”) e cheira “a terra, também tem um cheiro intenso”. 

Partindo da exploração de cada grupo, concluiu-se que todos os grupos tinham chegado às 

mesmas conclusões. 

Após esta partilha, seguiu-se a segunda parte da sequência de experiências – “À descoberta 

de vida no solo” – durante a qual os alunos, com a ajuda de uma lupa, procuraram e 

observaram animais vivos na amostra onde os tinham identificado, solo franco (figura 4).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Registos dos alunos relativamente tendo em conta a exploração por eles feita, através dos sentidos. 

Figura 4 – Pesquisa de animais vivos pelos alunos, com a ajuda de uma lupa. 
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Os alunos mostraram-se particularmente entusiasmados com esta pesquisa, querendo 

encontrar sempre mais animais para desenhar na sua folha de registo (figura 5). Em todas as 

amostras havia formigas, um dos grupos encontrou um pequeno aracnídeo vermelho e outros 

grupos desenharam o caracol, embora a sua amostra de solo apenas tivesse a concha do 

mesmo. 

Por fim, na última parte da sequência, os alunos foram desafiados a pintar círculos com as 

amostras de solo humedecidas. Alguns alunos começaram por mexer nas amostras com 

alguma hesitação, mas rapidamente se sentiram mais confortáveis e realizaram a tarefa com 

motivação (figura 6). 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Exploração dos solos humedecidos para pintar. 

 

Os alunos não sentiram qualquer dificuldade em pintar os círculos com o solo argiloso e com 

o solo franco; no entanto, quando tentaram pintar com a areia, exclamaram “mas a areia não 

pinta!” (figura 7), pelo que lhes perguntei por que razão achavam que isso acontecia. Um 

aluno respondeu “se calhar é porque a areia não se desfez com a água e o barro e a terra 

desfizeram-se”. 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Registos gráficos dos alunos relativamente aos animais que encontraram na amostra de solo franco. 

 

Figura 7 – Círculos pintados com os solos humedecidos. 
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Devido ao entusiasmo e motivação crescentes dos alunos ao longo desta atividade, esta 

prolongou-se mais tempo do que o previsto, uma vez que considerei importante deixar os 

alunos explorarem as amostras de solo até considerarem que já tinham visto tudo o que 

precisavam e/ou gostavam. 

Não obstante, considerei o prolongar da atividade uma mais-valia para as próprias 

aprendizagens dos alunos e uma vez que proporcionou diversos benefícios, tais como os 

referidos por Martins et al. (2007), que passam pelo incentivo à comunicação e partilha de 

ideias e eventuais dúvidas e pelo incentivo à cooperação e ao trabalho de grupo. Também os 

referidos autores defendem que os trabalhos práticos promovem o envolvimento dos alunos 

com o mundo, que se traduz num consequente desenvolvimento do seu pensamento. 

Desta forma, os alunos fizeram o registo das suas aprendizagens no dia seguinte, logo ao 

início da manhã, como forma de autoavaliação, através da última parte da tarefa que lhes 

pedia “Escreve algumas frases sobre o que aprendeste com estas experiências e sobre o que 

mais gostaste de fazer/aprender” (figura 8). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Autoavaliação dos alunos relativamente às aprendizagens que fizeram com a realização da tarefa sobre as 

características físicas dos solos. 
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Na generalidade, os alunos referem ter realizado aprendizagens sobre as diferentes texturas e 

cores dos diferentes tipos de solos, sobre os animais que podem existir no solo e sobre outras 

características como a possibilidade de pintar com solo argiloso e franco. Os alunos referiram, 

ainda, que gostaram muito de poder mexer nos diferentes tipos de solo e de descobrir 

pequenos seres vivos que habitam no solo, que o barro parecia plasticina, que aprenderam a 

usar uma lupa e que perceberam que a terra é importante para as plantas e para os animais. 

Considero, por isso, que os alunos realizaram aprendizagem significativas relativamente aos 

conteúdos abordados. 

Assim, não faria alterações à planificação desta tarefa, pois apenas foi necessário fazer uma 

adaptação (fazer o registo das aprendizagens como autoavaliação), o que não afetou as 

restantes atividades de forma relevante. 
 

Relativamente à gestão de tempo, senti algumas dificuldades durante a implementação de 

algumas tarefas ao longo da semana. 

Durante a semana, e muito devido à realização de trabalho de grupo de natureza prática, 

algumas tarefas acabaram por se prologar mais do que o previsto, dado que os alunos se 

encontravam motivados e envolvidos na sua realização e a realizar aprendizagens 

significativas. Conforme já referido nesta reflexão, considero que o prolongamento das 

tarefas foi vantajoso para a aprendizagem dos alunos, pois permitiu-lhes uma melhor 

observação, no caso do trabalho com os solos e uma exploração mais completa de ideias e/ou 

estratégias a utilizar, no caso da tarefa de produção de texto e da tarefa de resolução de 

problemas envolvendo as unidades de comprimento. 

Segundo Arends (1995), os professores com mais anos de experiência têm desenvolvida a 

capacidade de tomar decisões relativamente à gestão de tempo de forma praticamente 

automática, uma vez que já têm uma perceção mais exata de quanto tempo é preciso para 

determinada tarefa. No entanto, para professores com pouca experiência, ou estagiários, como 

é o caso, essa gestão não é tão automática. Com efeito, nos momentos em que era suposto 

uma tarefa estar a terminar para que a seguinte começasse no horário previsto, fiquei na 

dúvida se deveria prolongar a tarefa mais algum tempo ou dá-la como terminada para que a 

seguinte não fosse prejudicada. Percebi que, quando os alunos estão nitidamente envolvidos 

na realização da tarefa, particularmente quando esta envolve trabalho prático ou exploração 

de raciocínios, é benéfico prolongar as tarefas para que não se interrompa o trabalho que está 

a ser, efetivamente, feito pelos alunos. 

Numa das tarefas, a de produção de texto na área disciplinar do Português, pretendia-se que 

os alunos, após a leitura de um excerto, fizessem a planificação de uma continuação para a 

história lida, com o auxílio de algumas questões, para que, posteriormente, redigissem o 
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respetivo texto, dando continuidade à história. Na parte da planificação, os alunos partilharam 

diversas ideias, o que atrasou a tarefa, globalmente. Assim, optei por pedir aos alunos que 

redigissem o texto como trabalho de casa, o que vai ao encontro do defendido por Arends 

(1995), que diz que uma maneira de prolongar o tempo de aprendizagem é enviar trabalhos 

de casa. 

No entanto, essa estratégia não foi bem-sucedida, pois nem todos os alunos realizaram os 

trabalhos de casa, o que não permitiu que se passasse para a revisão de texto, conforme se 

pretendia. 

Desta forma, esta foi a minha maior dificuldade desta semana, pois sinto que preciso de ter 

mais atenção ao tempo que uma tarefa deste tipo pode envolver, para que não haja prejuízo 

ao nível das aprendizagens dos alunos.  

Durante esta semana pude confirmar que o trabalho de caráter prático é deveras importante, 

quer para a motivação dos alunos, quer para a sua aprendizagem. Aprendi, ainda, que os 

alunos desta geração não têm as experiências que outras gerações tiveram, como a simples 

ação de mexer na terra e experimentar a sua textura. Não que não o soubesse, mas ainda 

achava que pudesse, numa turma inteira, haver dois ou três alunos com este tipo de 

experiências. Isto leva-me a pensar na sociedade que temos hoje e na responsabilidade 

acrescida de os professores proporcionarem este tipo de atividades aos alunos. 

Foi bastante gratificante ver os alunos envolvidos na realização das tarefas e compreender 

que estão a começar a aprender a trabalhar em grupo, competência que se vai continuar a 

desenvolver em diferentes tarefas das próximas semanas. 

Pude também perceber que os alunos, quando estão a avaliar os colegas, como aconteceu na 

tarefa de revisão relativa ao grupo nominal e grupo verbal, sentem uma responsabilidade 

acrescida e se preocupam em fazer uma correção adequada, pedindo para esclarecer dúvidas 

sempre que as tinham.  

Tudo isto deu-me, também, a mim, motivação para a preparação das próximas atividades, de 

modo a proporcionar, aos alunos, oportunidades que lhes permitam realizar aprendizagens 

significativas.  
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APÊNDICE B3 – REFLEXÃO SEMANAL DE 25 A 27 DE OUTUBRO DE 2021 (RS4, 
2021) 

 

A presente reflexão, elaborada no âmbito da Unidade Curricular de Prática Pedagógica I, 

incide sobre os dias compreendidos entre 25 e 27 de outubro do corrente ano, na Escola 

Básica João Beare, pertencente ao Agrupamento de Escolas Marinha Grande Nascente. 

Na referida semana, eu fui a aluna atuante e o meu par pedagógico esteve a observar. 

O tema desta semana foi o “Pão por Deus”, associado ao Dia de Todos os Santos, 

comemorado a 1 de novembro, pelo que as atividades realizadas durante os referidos dias 

foram preparadas com base, sempre que possível, nesse mesmo tema. 

Organizando a reflexão por áreas disciplinares, para que se torne mais percetível, no que 

diz respeito ao Estudo do Meio, com que se começou a semana, os alunos demonstraram 

particular interesse e revelaram-se bastante curiosos desde que ouviram a palavra 

“experiência”.  

Comecei por questionar os alunos relativamente ao que tinham aprendido na semana 

anterior sobre a Roda dos Alimentos, particularmente no que diz respeito aos alimentos 

saudáveis e menos saudáveis (que alimentos são mais saudáveis, quais os que poderão 

ser mais prejudiciais à saúde), até que os alunos referissem os alimentos açucarados que 

rapidamente completaram com “são menos saudáveis porque fazem mal aos dentes”. Era 

precisamente esta relação que era pretendida, para que se abordasse a higiene oral.  

Tendo em conta os conhecimentos prévios dos alunos, foram visualizados dois vídeos 

relativamente a uma correta escovagem dos dentes e à importância da mesma. Os alunos 

comentaram os vídeos, tendo verificado que os seus conhecimentos prévios estavam de 

acordo com o que é referido nos vídeos; não obstante, os alunos, quando questionados se 

já sabiam tudo o que foi referido nos vídeos, mencionaram um ou outro aspeto que 

desconheciam (por exemplo, não sabiam que se deve trocar a escova de dentes, 

aproximadamente, a cada dois meses). Relativamente aos vídeos, a professora 

cooperante, que já conhece os seus alunos e que tem já largos anos de experiência, referiu 

que estes resultam muito bem, já que os alunos pertencem a uma era digital e se sentem 

muito familiarizados com estas abordagens. 

Posteriormente, foi iniciado o protocolo experimental, denominado “O que acontece aos 

teus dentes quando bebes refrigerantes ou comes alimentos demasiado ácidos?”, através 

da sua leitura pelos alunos.  
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Alguns alunos têm ainda dificuldade na leitura de algumas palavras, pelo que se torna 

importante que se ajude a ler uma primeira vez e se peça, depois, para voltar a ler essas 

palavras já de uma vez. Desta forma, facilita-se a leitura dos alunos, que se vai tornando 

mais fluente e automatizada. 

Os alunos participaram ativamente na implementação do protocolo: foram eles que 

colocaram os ovos nos recipientes e que os encheram com os diferentes líquidos, tendo 

partilhado as suas conceções alternativas sobre o que poderia acontecer aos ovos dois dias 

após a sua imersão nos diferentes líquidos (os ovos vão partir, vão mudar de cor, vão 

rebentar, a casca dos ovos vai mudar). 

Os recipientes foram colocados por cima da lareira para que os alunos pudessem 

acompanhar as alterações, sendo que estes se mostraram entusiasmados com a realização 

desta experiência e muito curiosos, ficando, até, ansiosos, em descobrir o que ia acontecer 

com os ovos. 

 

 

 

 

 

 

 

No final de dois dias, os líquidos foram despejados, sendo que os recipientes ficaram 

apenas com os ovos e os alunos tiveram oportunidade de observar os ovos e tocar neles, 

comparando-os, para que ficassem com uma melhor perceção das alterações ocorridas e 

para verificarem se as suas previsões tinham ou não acontecido, o que potenciou o 

entusiasmo sentido. 

O ovo que lhes suscitou maior interesse foi o ovo que tinha estado em vinagre, uma vez 

que foi aquele em que as alterações foram mais notórias. Os alunos comentaram que 

estava “mole”, “fofinho”, “parecia uma boa saltitona”. Referiram, ainda, que algo se tinha 

passado com a respetiva casca; no entanto, não sabiam exatamente o quê.  

Figura 1 – Ovos imersos em coca-cola, vinagre e água, respetivamente (Dia 0). 
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Tendo em conta que os conhecimentos dos alunos não foram suficientes para concluir o 

que se passou com a casca, expliquei-lhes a ação que os ácidos têm em substâncias com 

cálcio, como são as cascas dos ovos, o que os alunos aparentaram ter compreendido. 

Outra curiosidade prendeu-se com o facto de o ovo que estava em água ter rachado, 

libertando um pouco de clara para o exterior. Os alunos perceberam que não era suposto 

isso ter acontecido porque beber água não faz mal aos dentes, por isso também não ia 

estragar o ovo.  

Os alunos estabeleceram, rápida e facilmente, a relação entre as consequências da ação 

da coca-cola e do vinagre nos ovos com as consequências da ingestão de refrigerantes e 

alimentos demasiado ácidos nos dentes – dentes mais escuros e mais frágeis, passíveis de 

ganharem cáries mais facilmente. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os alunos mostraram-se continuamente motivados e interessados não só durante todos os 

passos desta experiência, como também nos períodos de “espera”, em que, 

oportunamente, se deslocavam junto dos recipientes que continham os ovos para ver se 

já havia alguma diferença. 

Desta forma verificou-se que, tal como referido por Martins et al. (2007) relativamente 

às vantagens da Educação em Ciências, a curiosidade dos alunos foi fomentada, sendo 

notório o seu entusiasmo e interesse por esta atividade, tendo esta ajudado a desenvolver 

o seu espírito crítico e reflexivo, conseguindo, também, transportar, as suas conclusões 

para situações de contexto real. 

Quanto ao Português, começámos, em turma, por um diálogo sobre a tradição do Pão por 

Deus, no qual partilhámos as experiências e vivências de cada um. Os alunos estão 

Figura 2 – Ovos que estiveram imersos em coca-cola, vinagre e água, 

respetivamente (Dia 2). 
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familiarizados com a tradição do Pão por Deus, contudo, alguns desconheciam que, em 

locais não muito distantes, este dia de pode chamar “Dia do Bolinho”. 

A atividade do Pão por Deus, leitura, preenchimento de lacunas e exploração de um texto 

sobre o mesmo, resultou bem. Os alunos conseguiram, na generalidade, associar as 

palavras da caixa às respetivas lacunas. Os alunos conseguiram, também, perceber a 

origem desta tradição, que desconheciam, mas que lhes fez sentido. 

No que concerne à exploração do livro Dentinho Dentola Dentão, de José Fanha, acredito 

que esta tenha superado as expectativas, uma vez que os alunos desfrutaram da história, 

tendo conseguido envolvê-los, quase que inconscientemente, na leitura da mesma (fui 

lendo a história, ao mesmo tempo que esta foi projetada no quadro interativo e os alunos 

diziam o “refrão” da história – “Badalim, badalim, badalim, badalim, badalim, badalão”), 

tendo, até, pedido para ler a história novamente. 

Os alunos responderam corretamente a todas as questões colocadas sobre a história e 

estabeleceram a sua relação com os Estudo do Meio, identificando a importância de uma 

escovagem diária dos dentes como a mensagem transmitida pela história. 

No que diz respeito à gramática, os alunos visualizaram o vídeo da Leya – Aula Digital 

sobre os nomes – próprios e comuns –, tendo percebido os conceitos. Na aplicação prática 

destes conteúdos, notou-se que os alunos conseguem identificar os nomes, isto é, 

identificaram todos os nomes existentes num texto (não deixaram nenhum por 

identificar), tendo sublinhado algumas palavras de outras classes. 

Quanto à divisão em subclasses – nomes próprios e nomes comuns –, optei por escrever 

vários nomes, de uma e outra subclasse, no quadro para que os alunos identificassem as 

diferenças, perguntando se as conseguiam dividir em dois grupos, consoante essas 

diferenças.  

As divisões feitas pelos alunos foram, inicialmente, em singular e plural e em masculino 

e feminino; dividiram também em pessoas, locais e animais (ou seja, os alunos fizeram 

as divisões, de acordo com os conceitos que já conheciam), pelo que tive que sublinhar a 

primeira letra de cada palavra, sem dizer mais nada, de modo a direccioná-los para esse 

aspeto da palavra. Assim, surgiu um dedo no ar que referiu o facto de algumas palavras 

começarem por letra maiúscula e outras por letra minúscula. 

A tarefa que pretendia treinar a escrita de palavras em ordem alfabética foi bem 

conseguida, pelo que se pode aumentar o grau de dificuldade deste tipo de tarefas 

(aumentar o número de palavras ou colocar várias palavras que começam pela mesma 
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letra), de forma que estas tarefas não deixem de ser desafiantes aos olhos dos alunos e 

que contribuam continuamente para o seu desenvolvimento cognitivo. 
 

Em relação à Matemática, a primeira tarefa foi realizada, como trabalho de recurso, tendo 

por base o Pão por Deus, consistindo num pequeno problema relativo à atividade de 

Educação Artística que se tinha iniciado (construção de sacas do Pão por Deus, com 

utilização de folhas de árvores), que os alunos levaram para casa para terminar. No dia 

seguinte, foram apresentadas, pelos alunos, as diferentes formas que tinham utilizado para 

chegar à solução da tarefa proposta (através de desenho, de esquemas, da reta numérica 

ou de cálculos), partilhando, assim, entre eles, diferentes formas de pensar para chegar a 

uma mesma resposta, todas elas igualmente válidas. 

Para abordar os números até 200, comecei por desenhar no quadro (figura 3) os elementos 

base do MAB (Material Multibásico) – o cubo, a barra e a placa –, questionando os alunos 

sobre o valor de cada elemento, mostrando, os elementos do MAB (figura 4), de seguida, 

e perguntado que elementos seriam necessários para representar determinados números, 

fazendo sempre a relação entre o número em si e os elementos do MAB que o compõem, 

para posterior abordagem às leituras dos números (por exemplo, 135, composto por uma 

placa que vale 1 centena, três barras que valem 3 dezenas e cinco cubos que valem 5 

unidades). Considero que a relação aqui estabelecida foi determinante para a perceção da 

leitura de números por ordens. 

A tarefa continuou com os alunos a dizerem que números estavam a ser representados, 

por mim, com os elementos do MAB.  

 

 

 

 

 

 

 

Esta exploração foi bastante produtiva, pois, além de ter motivado os alunos por se estar 

a trabalhar com o MAB, deu para perceber que estes compreenderam os conceitos 

abordados, tendo-os aplicado corretamente ao dizerem que números estavam 

representados com os elementos do MAB. No entanto, a tarefa tornou-se mais demorada 

Figura 3 – Representação dos elementos do MAB no 

quadro. 

Figura 4 – Elementos do MAB. 
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do que o previsto (o que não é propriamente negativo, uma vez que que os alunos estavam 

entusiasmados e compreenderam os conteúdos), não tendo havido tempo para abordar as 

leituras, por extenso e por ordens, o que ficou para o dia seguinte. 

No dia seguinte, começou-se, então, por levar os alunos a fazerem a distinção entre as 

duas leituras, referidas anteriormente, de modo a perceberem que, na leitura por ordens, 

o valor de cada algarismo está relacionado com a posição que ele ocupa no número. 

Para que os alunos pudessem aplicar os conhecimentos desta semana, estes participaram 

num quizz matemático em que tiveram que identificar o número representado numa 

leitura (por extenso ou por ordens), no MAB ou no ábaco. Os alunos mostraram-se 

bastante entusiasmados com o formato do quizz (uma forma diferente e lúdica, recorrendo 

à utilização de caixas de som/luz), participando activamente. A realização deste quizz 

revelou-se de extrema importância, uma vez que permitiu que os alunos ficassem com a 

noção do que ainda precisam de praticar e do que já dominam com relativa facilidade. A 

mim, além de perceber que alunos estão a sentir mais dificuldades, permitiu-me ainda 

perceber a dificuldade generalizada da turma: identificar números representados no 

ábaco, pelo que se pode trabalhar mais nesse sentido. 

 
 

 

 

 

 

 

Por último, mas não menos importante, a tarefa realizada no âmbito da Educação Artística 

consistiu na construção de uma saca do Pão por Deus, utilizando materiais recicláveis 

e/ou reutilizáveis, tendo presente o Projecto Eco-Escolas, no qual a EB1 João Beare está 

inserida. 

Assim, a saca foi construída a partir de caixas de cartão (cereais), personalizadas com 

recurso a folhas caídas das árvores existentes na escola. 

Figura 5 – Quizz matemático com caixas de luz/som. 
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Os alunos não conheciam a técnica da carimbagem, pelo que tiveram alguma dificuldade 

em aplicá-la devidamente, particularmente em aplicar uma quantidade de tinta adequada.  

 

 
 

 

 

 

Quanto à construção da trança, em ráfia da empa, os alunos sentiram muita dificuldade, 

precisando de muita ajuda. No entanto, o resultado final foi positivo e os alunos sentiram-

se satisfeitos com o mesmo. Pensando em alternativas, talvez se a trança tivesse sido feita 

em trapilho, pelo facto de não ter tantos fios como a ráfia, os alunos poderiam ter sentido 

menos dificuldades na sua construção, o que poderá ser feito no futuro, mesmo que apenas 

para averiguar a evolução da sua destreza manual. 

 

 

 

 

 

 

 

Posso concluir que os alunos sentem bastante dificuldade na realização de tarefas que 

envolvem alguma destreza manual e que, embora não fosse a solução ideal, a ajuda dada 

pelo meu par pedagógico e pela professora cooperante nas tarefas de Educação Artística 

foi decisiva para que esta ficasse concluída. 

Além disso, este tipo de tarefas gera, inevitavelmente maior agitação e confusão em sala 

de aula, quer pelo natural entusiasmo dos alunos, quer pela ajuda que precisam, 

constantemente, sendo que foi, indubitavelmente, a este nível que senti mais dificuldades. 

Isto porque fico com a sensação que o desenrolar das tarefas me “foge do controlo” e se 

torna difícil gerir a necessidade de ajuda dos alunos, pelo que terei que arranjar estratégias 

para contornar estas adversidades. 

Figura 6 – Aplicação da técnica da carimbagem. 

Figura 7 – Construção da trança com ráfia da empa. 
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Ao nível dos alunos que realizam trabalho diferenciado, estes conseguiram acompanhar 

oralmente a turma em grande parte das tarefas, tendo, inclusive, participado ativamente 

na partilha de conceções alternativas relativamente à experiência realizada e na 

exploração da história Dentinho Dentola Dentão. 

Nem sempre é fácil motivar estes alunos para as tarefas a realizar, pois quando sentem 

mais dificuldade do que estão habituados, a tendência é para desistirem e dizerem que 

não querem aquela tarefa, querem outra, pelo que vou tentando consciencializá-los para 

a importância de cada tarefa e de a terminar para que possam evoluir nas suas 

aprendizagens. 

No geral, não faria alterações ao plano, uma vez que, apesar de ter havido alguns ajustes 

ao nível de tempo, estes não foram significativos no cumprimento da planificação nem 

no resultado ao nível das aprendizagens dos alunos, que considero terem sido 

extremamente significativas para eles. 

Mesmo ao nível da Educação Artística, a forma como as atividades se processaram e as 

dificuldades que senti foram importantes para perceber onde tenho que “crescer” e 

evoluir, arranjando estratégias que me permitam uma melhor gestão deste tipo de 

trabalhos. 

No meu ponto de vista, como já fui referindo ao longo da reflexão, a maior dificuldade 

dos alunos está relacionada com a sua destreza manual, que precisa de ter mais trabalhada 

e com a identificação de números representados no ábaco (a tendência dos alunos foi ler 

bem o valor das centenas, mas juntar as dezenas e unidades, lendo tudo como unidades). 

Neste sentido, acredito que utilizando o ábaco mais frequentemente, esta dificuldade será 

ultrapassada. 

Figura 8 – Sacas do Pão por Deus, já concluídas. 
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As atividades em que os alunos tiveram menos dificuldade foram a exploração da história 

Dentinho Dentola Dentão, da qual eles gostaram particularmente, a leitura dos números 

por extenso e por ordens a partir do número cardinal, uma vez que conseguiram responder 

facilmente às questões colocadas (no Português) e resolveram as tarefas de Matemática 

relativas às leituras também com relativa facilidade. 

No geral, a turma revela-se participativa, embora por vezes um pouco conversadora, o 

que, por enquanto advém do seu interesse nos conteúdos abordados e nas tarefas que 

realizam. 

A nível de conteúdos não senti qualquer dificuldade, uma vez que estou familiarizada 

com os mesmos e me sinto à vontade na sua abordagem.  

No entanto, senti necessidade de pesquisar sobre a experiência a realizar e de a realizar 

previamente em casa para garantir que os resultados seriam os desejados, o que me ajudou 

a ter a noção se dois dias eram ou não suficientes para a realização da experiência, o que 

acabou por se revelar um tempo adequado para a mesma. 

A necessidade de reformulação de ideias surgiu apenas ao nível do quizz matemático. O 

que estava previsto era mostrar aos alunos cartões com números cardinais ou com leituras 

de números (por extenso ou por ordens) para que eles fizessem a leitura ou identificassem 

o número. No entanto, uma vez que era o primeiro quizz que faziam, achei que seria 

preferível substituir os cartões com números cardinais por representações no ábaco ou no 

MAB, para que os alunos se familiarizassem mais com estes materiais. Acredito que esta 

reformulação foi vantajosa, pois, como já foi referido, permitiu-me perceber que os alunos 

compreenderam a representação de número no MAB, mas não no ábaco. 

Esta semana, considero que progredi ao nível do à vontade em sala de aula, isto é, tanto 

na interação com os alunos, como a nível de exploração de conteúdos. Acredito, também, 

que consegui fazer uma gestão do tempo maioritariamente adequada, embora tenha 

havido necessidade de fazer ligeiras adaptações a esse nível. 
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APÊNDICE B5 – REFLEXÃO QUINZENAL DE 7 A 17 DE MARÇO DE 2023 (RQ1, 
2023) 

A presente reflexão, elaborada no âmbito da Unidade Curricular de Prática Pedagógica I, 

é referente às intervenções que realizei na disciplina de Ciências Naturais, na turma do 

6.º G, e às intervenções do meu par pedagógico na disciplina de Matemática, na turma do 

5.º C, entre os dias 7 e 17 de março do corrente ano, na Escola Básica e Secundária da 

Batalha, pertencente ao Agrupamento de Escolas da Batalha. 

No que diz respeito às tarefas sobre as quais vou refletir, optei por refletir sobre a aula em 

que os alunos tiveram a oportunidade de observar preparações sanguíneas definitivas ao 

microscópio ótico composto, relativamente à minha intervenção em Ciências Naturais; 

quanto à intervenção do meu par pedagógico, optei por refletir sobre a aula em que se 

iniciou o estudo dos triângulos, designadamente as suas características e classificação 

(comprimento dos lados e amplitude dos ângulos). 

Relativamente às minhas intervenções em Ciências Naturais, tendo em conta a 

planificação elaborada e as intervenções realizadas no sentido da respetiva 

implementação, conforme supramencionado, optei por refletir sobre a observação de 

preparações sanguíneas definitivas ao microscópio ótico, para identificação dos diferentes 

constituintes do sangue. Fiz esta opção porque, apesar de ter sido uma tarefa interessante 

e que resultou bem, acabou por ter algumas condicionantes que também merecem 

reflexão. 

Esta tarefa pode ser classificada como trabalho prático, uma vez que, e segundo Martins 

et al. (2007), os alunos se envolveram de forma ativa na mesma. É também considerada 

uma atividade laboratorial, já que, e na perspetiva dos mesmos autores, foi uma tarefa 

desenvolvida na sala de aula com equipamentos de laboratório (microscópios óticos 

compostos e preparações sanguíneas definitivas), tendo sido os alunos a executar a tarefa, 

embora com orientação e auxílio. 

Sendo uma atividade laboratorial, esta promove diversas potencialidades e o 

desenvolvimento de várias competências, conforme refere Leite (2000), tais como 

motivar os alunos, promover o pensamento científico, promover “a aprendizagem de 

competências e técnicas laboratoriais” e de “metodologia científica”, bem como o 

“desenvolvimento de atitudes científicas”, por exemplo, o “rigor” e a “persistência” (p. 

2). 
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Na semana anterior à referida aula, eu e o meu par pedagógico tivemos o cuidado de 

averiguar se os microscópios disponíveis na arrecadação do 2.º CEB estavam a funcionar 

devidamente, bem como nos certificámos da existência de preparações sanguíneas 

definitivas, de modo que fosse possível a concretização da tarefa planeada. Verificámos 

que havia cinco microscópios com etiquetas de verificação com a legenda “Em bom 

estado”; no entanto, essa verificação foi efetuada em 2019. Desta forma, retirámos três 

dos microscópios das caixas para fazer a observação das preparações existentes nos 

armários da mesma sala. Desde logo, verificámos que nem todas as objetivas estavam a 

funcionar devidamente e que as preparações também não estavam no seu melhor estado. 

Ainda assim, com uma focagem cuidada, era possível, nalgumas preparações, a 

observação dos diferentes constituintes do sangue, com exceção das plaquetas, pelo que 

optei por manter a atividade planeada. 

Esta tarefa começou a ser implementada na aula anterior à da observação das preparações 

sanguíneas ao microscópio ótico, através da metodologia Flipped Classroom, solicitando 

aos alunos que fizessem uma pesquisa autónoma, como trabalho de casa, sobre imagens 

do sangue vistas ao microscópio ótico. Foi-lhes ainda pedido que enviassem as imagens 

que considerassem mais adequadas e que as enviassem por e-mail, para que fossem 

selecionadas as melhores de modo a serem utilizadas na aula seguinte, como forma de 

comparação entre as imagens encontradas pelos alunos na sua pesquisa e as imagens 

vistas ao microscópio. 

A metodologia Flipped Classroom, de acordo com Harvard University (2023), é 

sinónimo de aprendizagem ativa, no sentido de os alunos procurarem informação antes 

da aula, o que permita rentabilizar o tempo de aula para outro tipo de atividades que 

envolvem um maior nível de raciocínio.  

A referida metodologia assume que não existe grande diferença entre os alunos ouvirem 

o professor a explicara algo que eles próprios têm a capacidade de pesquisar de forma 

autónoma em casa. Segundo os mesmos autores, a metodologia Flipped Classroom 

apresenta diversas vantagens, como o facto de ser uma metodologia flexível, de ser dada 

a responsabilidade pela sua própria aprendizagem, rentabiliza o tempo efetivo da aula e, 

no caso de pesquisas em grupo, aumentar a colaboração entre os alunos. 

Apenas seis alunos responderam ao que tinha sido solicitado à turma; no entanto, as 

imagens enviadas foram, na generalidade, o que efetivamente se pretendia. 

Relativamente à atividade propriamente dita, pretendeu-se que os alunos pudessem 

observar preparações sanguíneas definitivas, para que conseguissem identificar os 



lxx 
 

diferentes constituintes do sangue, desenhá-los e fazer a respetiva legenda, tendo em 

conta a pesquisa anteriormente realizada de forma autónoma. Foi também pedido aos 

alunos que identificassem possíveis problemas relativos aos microscópios que 

condicionassem a sua utilização ou a visualização adequada das preparações.  

Inicialmente, estava planificada a divisão dos alunos em grupos de três ou quatro 

elementos, usando os cinco microscópios disponíveis; contudo, os alunos tiveram que se 

juntar em apenas três grupos, uma vez que dois dos microscópios não estavam em 

condições de ser utilizados (um foi logo posto de parte, uma vez que não tinha objetivas, 

o outro foi posto de parte posteriormente, pois apresentava sempre a mesma imagem, com 

ou sem lâmina). Assim, e para que todos os alunos pudessem ter a oportunidade de 

realizar a observação pretendida, optei, no momento, por pedir apenas uma representação 

da observação por grupo, para que o tempo fosse rentabilizado.  

Ao longo da atividade, os alunos demonstraram-se motivados, afirmando que nunca 

tinham feito observações ao microscópio. Neste sentido expliquei-lhes como funcionam 

os parafusos (micrométrico e macrométrico) para que tentassem focar a imagem, tendo-

os auxiliado neste procedimento.  

Todos os alunos demonstraram interesse na tarefa, querendo observar as preparações mais 

do que uma vez. Foi percetível que os alunos que tinham feito a pesquisa solicitada como 

trabalho de casa conseguiram identificar os constituintes no sangue visíveis ao 

microscópio com mais facilidade relativamente aos restantes alunos. Uma das melhores 

imagens obtidas (figura 1) permitiu distinguir os eritrócitos e os leucócitos, não sendo 

possível identificar as plaquetas. 

 

 

 

 

 

 

No que diz respeito aos problemas detetados pelos alunos relativamente ao 

funcionamento dos microscópios, estes foram os que já tinham sido previamente 

identificados e acima referidos: nem todas as objetivas funcionam devidamente, 

Figura 1 – Imagem relativa à observação, realizada na aula, de uma preparação sanguínea definitiva, sendo possível 

identificar eritrócitos e leucócitos. 
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particularmente as de maior ampliação. Quanto ao microscópio que foi posto de parte 

após tentativa de observação por se visualizar sempre a mesma imagem (imagem com 

pequenas formas arredondadas e cinzentas), supõe-se que este facto de deve à existência 

de fungos na lente. Estes problemas foram comunicados à professora cooperante que os 

fará chegar a quem de direito, no sentido da reparação dos microscópios. 

 

No final, as imagens que os alunos enviaram por e-mail (as mais pertinentes) foram 

projetadas para que os alunos pudessem fazer a comparação entre as mesmas e a 

observação realizada em sala de aula. Os alunos, no geral, souberam identificar os 

constituintes do sangue nas diferentes imagens, sendo, novamente, notória uma maior 

facilidade nesta distinção da parte dos alunos que tinham feito o trabalho de casa referido 

anteriormente. 

Concluindo, considero que os alunos realizaram aprendizagens significativas em diversos 

aspetos, designadamente no que respeita ao manuseamento do microscópio, à observação 

das preparações sanguíneas definitivas e à pesquisa de imagens e posterior comparação 

com as imagens observadas em sala de aula. Além disso, souberam organizar-se de modo 

que todos os elementos do grupo pudessem fazer a observação ao microscópio. Desta 

forma, e conforme referido por Leite (2000), esta tarefa possibilitou aos alunos o contacto 

com técnicas de laboratório, nomeadamente a utilização e manuseamento dos 

microscópios, bem como o desenvolvimento de competências de observação e de 

manipulação. 

 

No que diz respeito às intervenções do meu par pedagógico em Matemática, optei por 

refletir sobre uma tarefa “Descobrir características de triângulos”, que consistiu num jogo 

com o objetivo de abordar a classificação de triângulos quanto ao comprimento dos seus 

lados e, posteriormente, quanto à amplitude dos seus ângulos, ou seja, de modo que os 

alunos pudessem associar as diferentes características a diferentes classificações. Fiz esta 

opção, uma vez que, apesar de ser uma tarefa interessante, poderia ter sido melhor 

explorada e ter conduzido a aprendizagens mais efetivas por parte dos alunos, o que foi 

abordado em reflexão de aula, podendo ter tido maior potencialidade no sentido da 

discussão das componentes dos triângulos, especificamente o comprimento dos lados e a 

amplitude os ângulos, o que já é possível fazer com alunos do 5.º ano de escolaridade 

(National Council of Teachers os Mathematics – NCTM, 2007). 
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O meu par pedagógico começou por afixar três cartolinas no quadro explicando que cada 

aluno iria retirar um triângulo de um saco e colocá-lo na cartolina que considerasse ser a 

adequada, sendo que cada cartolina escondia um segredo, neste caso, relativo à 

classificação dos triângulos quanto ao comprimento dos seus lados, que se pretendia que 

os alunos fossem descobrindo no decorrer do jogo. A professora apenas poderia dizer 

“Sim”, se a cartolina fosse a indicada ou “Não” se a cartolina não fosse a indicada. No 

entanto, esta fase inicial revelou-se algo confusa para os alunos que começaram por 

colocar triângulos numa cartolina qualquer sem pensar em qualquer critério. Desta forma, 

teria sido vantajoso que cada cartolina tivesse já um triângulo para que os alunos 

pudessem fazer uso do seu raciocínio matemático, analisar os triângulos já colocados e 

comparar o seu triângulo com os das cartolinas, fazendo a relação, conforme referem 

Rocha et al. 2008), entre as “propriedades das figuras” (p. 8). Assim, no ponto de vista 

dos mesmos autores, é desenvolvida a competência que permite a análise das 

características, neste caso, dos triângulos. 

Ao longo do jogo, os alunos foram colocando os triângulos nas cartolinas de acordo com 

as indicações de “Sim” ou “Não” do meu par pedagógico; contudo, devido à confusão 

inicial anteriormente referida, acabou por se perder algum tempo e apenas mais no final 

é que alguns alunos começaram a perceber o sentido do jogo relativamente às 

características do triângulo. Neste sentido, para rentabilizar o tempo e para enriquecer a 

tarefa, poder-se-ia ter feito uma discussão ao longo do jogo sobre as características dos 

diversos triângulos, para que depois se chegasse à respetiva classificação, ou seja, os 

alunos poderiam observar mais atentamente cada triângulo e identificar as diferentes 

características. Para isto, teria sido mais proveitoso que os triângulos utilizados fossem 

de dimensões maiores e com comprimentos dos lados mais distintos, para que se 

percebesse melhor as diferentes características, particularmente para os alunos sentados 

mais longe do quadro.  

No final do jogo, questionados sobre a classificação de triângulos de acordo com as 

características apresentadas, um aluno referiu que “os triângulos podem ser escalenos, 

equiláteros ou isósceles. Só não sei qual é qual…”. Neste seguimento, teria sido vantajoso 

fazer a exploração dos conceitos “equilátero”, “isósceles” e “escaleno”, ou seja, discutir 

com os alunos a razão pela qual estes conceitos estão associados à classificação – 

“equilátero” vem que “equi” que significa igual e “latero” que significa lado, logo os 

comprimentos dos lados são todos iguais; “isso” significa igual e “celes” que significa, 

também lados, pelo que se aplica a triângulos que têm, pelo menos dois lados de igual 
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comprimento; “escaleno”, sendo um conceito mais complexo no sentido da etimologia da 

palavra, poderia apenas ser referido para classificar os restantes triângulos, ou seja, 

aqueles cujos comprimentos dos lados são todos diferentes. 

Nesta lógica, a exploração relativa à amplitude dos ângulos poderia ter sido feita em 

paralelo e também com recurso à etimologia dos conceitos “acutângulo”, “retângulo” e 

“obtusângulo”. Relativamente a este aspeto, houve uma aluna que fez essa associação: 

“Isso tem a ver com os nomes dos ângulos. Tipo, retângulo vem de reto, acutângulo vem 

de agudo e obtusângulo vem de obtuso.” Neste momento, poder-se-ia ter, então, 

aproveitado para relembrar os conceitos da classificação de ângulos, no sentido de 

relembrar as amplitudes de cada tipo de ângulos. 

Em conclusão, o objetivo do jogo é pertinente, a tarefa interessante, mas teria resultado 

em aprendizagens mais significativas com as alterações/sugestões referidas, uma vez que 

permitiria uma melhor compreensão dos conceitos, o que, tendo em conta a NCTM 

(2007), é uma parte fundamental para complementar “o conhecimento de factos e do 

domínio de procedimentos” (p. 21). 

 

A Prática Pedagógica II, à semelhança das anteriores, tem sido uma constante 

aprendizagem e tudo o que resulta menos bem serve para as nossas próprias 

aprendizagens, conseguindo compreender o que mudar para que se possa melhorar 

continuamente, no sentido de nos tornarmos melhores profissionais e de proporcionar 

aprendizagens significativas aos nossos alunos.  
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APÊNDICE C4 – REFLEXÃO SEMANAL DE 10 A 12 DE JANEIRO DE 2022 (RS5, 
2022) 

A presente reflexão, elaborada no âmbito da Unidade Curricular de Prática Pedagógica I, 

é referente à minha semana de atuação, que decorreu entre os dias 10 e 12 de janeiro do 

corrente ano. 

Esta semana o tema trabalhado foi a relação entre passado e presente, estabelecida a partir 

da história Quando a mãe era pequena, de Joana Cabral, que referia alguns aspetos de 

como a vida era bem diferente há alguns anos, nomeadamente no que diz respeito às 

alterações a nível tecnológico. Desta forma, continua a privilegiar-se a 

interdisciplinaridade, uma vez que praticamente todas as tarefas propostas foram 

baseadas nesta história, com exceção da Roda-Viva, da dinâmica da Pipoca e do Mural 

de Agradecimentos, que foi incluído tendo em conta o Dia Internacional do Obrigado, 

comemorado no dia 11 de janeiro.  

Tendo em conta todas as tarefas realizadas durantes esta semana de prática, acredito que 

todas elas resultaram bem, não conseguindo identificar nenhuma em que os objetivos não 

tenham sido alcançados. Acredito que as atividades foram bem planificadas e bem 

preparadas, o que contribuiu, indubitavelmente, para que estas tivessem resultado 

conforme o previsto quando foram colocadas em prática. No entanto, nem tudo decorreu 

de acordo como previsto, pois uma ou duas tarefas não foram terminadas por falta de 

tempo, o que não condicionou as aprendizagens dos alunos. 

Desta forma, tendo que selecionar duas tarefas, considero que as tarefas que se revelaram 

mais significativas para os alunos foram a resolução de problemas de Matemática, que 

englobaram as operações já abordadas – adição, subtração e multiplicação por adição 

sucessiva – e nos quais os alunos puderam recorrer a material manipulável (MAB), e a 

Roda-Viva, que consistiu num jogo de perguntas de revisão (das áreas de Português, 

Matemática e Estudo do Meio), realizado no exterior, que os alunos realizaram em 

equipas, tendo oportunidade de aplicar as aprendizagens realizadas sobre os conteúdos 

trabalhados desde o início do ano letivo até este dia. 

Relativamente à tarefa de Matemática selecionada – resolução de problemas –, esta foi 

realizada com recurso ao MAB, ou seja, antes de iniciar a tarefa, foram distribuídas aos 

alunos peças do MAB em quantidade suficiente (três placas das centenas, doze barras das 

dezenas e dezoito cubos da unidade, conforme definido na planificação) para que os 

alunos as manipulassem ao longo da realização da tarefa proposta. 
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Assim, procedeu-se da mesma forma para cada problema: começou-se por ler o enunciado 

do problema, os alunos identificaram a “informação importante”, ou seja, sublinharam os 

números com que teriam que operar e o que era pedido; posteriormente, foi pedido aos 

alunos que representassem, com as peças do MAB, os números referidos no enunciado, 

o que os motivou no desenrolar desta tarefa; de seguida os alunos identificaram a 

operação a efetuar (apenas foram resolvidos os primeiros dois problemas, que envolviam 

subtração e adição; o problema 3 foi resolvido, posteriormente, na meia hora após a aula 

de Música – OFC); e, por último, procedeu-se, então, à resolução do problema 

propriamente dito, sendo que cada aluno utilizou a estratégia com que mais se identificou. 

No primeiro problema, cujo enunciado é “A mãe, quando era pequena, como trabalho de 

casa, teve que escrever, na sua máquina de escrever, um pequeno texto com 125 palavras. 

Passada meia hora, a mãe já tinha escrito 73 palavras. Quantas palavras ainda lhe faltavam 

escrever?”, os alunos representaram os números 125 e 73 com as peças do MAB (Figura 

1).  

 

 

 

 

 

 

No segundo problema, de enunciado “Num fim-de-semana de chuva, a mãe pegou num 

dos livros da sua enciclopédia para ler. No sábado leu 137 páginas e no domingo leu 125 

páginas. Quantas páginas leu a mãe nesse fim-de-semana?”, os alunos representaram, 

com as peças do MAB, os números 137 e 125 (figura 2). 

 

 

 

 

Figura 1 – Representação dos números 125 e 73, relativos ao problema 1, através das peças do MAB. 

Figura 2 – Representação dos números 137 e 125 (ainda incompleto), relativos ao problema 2, 

através das peças do MAB. 
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Esta manipulação do MAB, como já foi referido, funcionou como motivação para a 

resolução dos problemas, uma vez que os alunos puderam, eles próprios, representar os 

números que consideraram necessários, o que promoveu uma melhor compreensão dos 

problemas.  

De facto, e de acordo com Marshall e Paul (2008), existe um antigo provérbio que 

frequentemente justificava o uso de material manipulável há algumas décadas e que, para 

os referidos autores, ainda é utilizado para o efeito, a saber “I hear and I Forget, I see and 

I remembre, I do and I understand” (p. 338), o que pressupõe que os alunos, ao 

manipularem eles mesmos o material, conseguem compreender melhor as tarefas que 

estão a realizar. Os mesmos autores defendem que o recurso a materiais manipuláveis no 

ensino da Matemática deve ser incentivado, principalmente nos primeiros anos. 

O recurso a este tipo de materiais e o facto de os alunos irem ao quadro explicar as 

diferentes estratégias utilizadas, permite um ensino exploratório, que se revela de extrema 

importância no processo de ensino-aprendizagem, neste caso, da Matemática. 

O ensino exploratório, segundo Oliveira et al. (2013), tem uma índole interativa, entre os 

alunos da turma e entre os alunos e o professor, através, inclusive, da partilha que os 

alunos fazem das suas formas de pensar e das suas estratégias. Desta forma, na perspetiva 

dos mesmos autores, a aprendizagem dos alunos decorre da referida interação entre si 

durante a resolução de uma tarefa matemática. 

De entre todos os alunos, para a resolução do problema 1, surgiram três estratégias 

diferentes, duas, distintas, envolvendo o cálculo horizontal recorrendo à decomposição e 

outra em que o aluno recorreu ao algoritmo da adição (figura 3).  

 

 

 

 

 

De acordo com a figura mencionada, a aluna que usou a estratégia da esquerda fez uso 

das ordens para adicionar os números sem decompor, de forma explícita os números 

Figura 3 – Representação das três estratégias diferentes utilizadas pelos alunos da turma para resolver o 

problema 2. 
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(recorreu à decomposição mental), ou seja, adicionou 100 com 100, 30 com 20 e 7 com 

5, adicionando, posteriormente os três resultados parciais para obter o resultado final. 

A aluna que usou a estratégia do meio, recorreu ao algoritmo da adição e demostrou ter 

compreendido que quando soma sete com cinco (12), fica com duas unidades e uma 

dezena que passa para a coluna das dezenas, ou seja, não perdeu o sentido do número ao 

efetuar o cálculo. 

Quanto ao aluno que utilizou a estratégia da direita, recorrendo à decomposição escrita, 

pode dizer-se que fez o mesmo raciocínio que a primeira aluna, no entanto escreveu todos 

os cálculos que efetuou até chegar ao resultado final. 

Com esta tarefa de resolução de problemas pretendeu-se que, conforme foi referido na 

fundamentação feita na respetiva planificação, os alunos fossem capazes de mobilizar e 

aplicar aprendizagens já realizadas, fazendo uso, como refere Boavida et al. (2008), de 

estratégias adequadas a partir de exploração e de formas de representação distintas, 

favorecendo a comunicação matemática e contribuindo para o desenvolvimento do 

raciocínio matemático, bem como para a criação de conexões matemáticas. 

No que diz respeito à Roda-Viva, esta consistiu, conforme descrito na respetiva 

planificação, num jogo realizado em equipa (foram formadas quatro equipas), em que 

cada equipa teve que responder a diversas perguntas, visando uma revisão de conteúdos, 

como anteriormente referido. 

As equipas foram distribuídas por Rodas-Vivas de diferentes cores para minimizar a 

confusão do jogo, sendo que cada cor correspondia a uma Roda-Viva com nove questões. 

Quando terminavam uma cor, passavam para outra. Cada equipa começou na pergunta 1 

da respetiva Roda-Viva, seguindo as instruções dadas no início do jogo (escolha de uma 

resposta, se estiver errada, tinham que voltar atrás, se estiver certa, seguem para nova 

pergunta e assim sucessivamente). As equipas foram registando as suas respostas num 

cartão dado para o efeito. 

No início, e apesar da explicação do funcionamento do jogo, os alunos estavam um pouco 

“perdidos”, mas exemplificando com cada equipa a pergunta 1, foi mais fácil que eles 

percebessem e continuassem o jogo a partir dali. De facto, não é um jogo fácil de entender 

ao início e estou convicta que, propondo este jogo novamente à mesma turma, esta iria 

decorrer de forma mais fluída. 
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Os alunos mostraram-se entusiasmados com esta forma lúdica de rever conteúdos, 

revelando, alguns, o seu espírito competitivo ao querer dar mais respostas certas do que 

as outras equipas e ao querer terminar mais rapidamente. 

No decorrer do jogo notou-se, em alguns alunos, a dificuldade de trabalhar em equipa, o 

que, em parte, acreditamos que se pode atribuir à fase pandémica que atravessamos e que 

se estende há já quase dois anos, uma vez que os trabalhos de grupo são muito limitados. 

Os alunos disseram ter gostado do jogo e que este lhes permitiu lembrar algumas coisas 

que já estavam um pouco esquecidas, tendo um aluno agradecido, passo a citar, “brigado 

por passarem tempo a preparar esta atividade para nós”, o que considero extremamente 

gratificante, já que percebi que, efetivamente, os alunos compreenderam o jogo, 

divertiram-se ao realizá-lo e lhe deram valor.  

A figura 4 ilustra alguns momentos desta dinâmica. 

 

 

Figura 4 – Dinâmica da Roda-Viva. 
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Acredito que tarefas referidas nesta reflexão resultaram em aprendizagens efetivas, uma 

vez que, além de os alunos se mostrarem entusiasmados durante a sua realização, estes 

demonstraram ser capazes de aplicar diferentes estratégias de resolução de problemas e 

capacidade de aplicar conteúdos já trabalhados numa tarefa de natureza lúdica, 

demonstrando, no geral, ter compreendido os conceitos trabalhados  
 

Durante esta semana, acredito que consegui preparar bem as tarefas propostas, o que 

conduziu a uma aplicação adequada das mesmas, o que, por sua vez, fez com os alunos 

realizassem aprendizagens significativas. Considero, portanto, que continuo a evoluir 

favoravelmente no que diz respeito ao exercício de funções docentes, nomeadamente na 

interação com a turma em geral e com cada aluno em particular, bem como na abordagem 

de conteúdos.  
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APÊNDICE C5 – REFLEXÃO SEMANAL DE 13 A 15 DE JUNHO DE 2022 (RS6, 
2022) 

A presente reflexão, elaborada no âmbito da Unidade Curricular de Prática Pedagógica II, é 

referente às intervenções que realizei durante a semana de intervenção partilhada, entre os 

dias 13 e 15 de junho do corrente ano, na Escola Básica João Beare, pertencente ao 

Agrupamento de Escolas Marinha Grande Nascente. 

Tendo em conta a planificação elaborada e as intervenções realizadas nesta semana no sentido 

da respetiva implementação, optei por refletir sobre a tarefa da Roda-Viva, de revisão de 

conteúdos das diversas áreas disciplinares, bem como da tarefa de construção de um herbário 

de turma, no âmbito do Estudo do Meio. 

No que diz respeito à Roda-Viva, esta consistiu, conforme descrito na respetiva 

planificação, num jogo realizado em equipa (foram formadas quatro equipas), em que 

cada equipa teve que responder a diversas perguntas, visando uma revisão de conteúdos 

de Português, Matemática e Estudo do Meio, como anteriormente referido. 

As equipas foram distribuídas por Rodas-Vivas de diferentes cores para minimizar a 

confusão do jogo, sendo que cada cor correspondia a uma Roda-Viva com nove questões. 

Quando terminavam uma cor, passavam para outra. Cada equipa começou na pergunta 1 

da respetiva Roda-Viva, seguindo as instruções dadas no início do jogo (escolha de uma 

resposta, se estiver errada, tinham que voltar atrás, se estiver certa, seguem para nova 

pergunta e assim sucessivamente). As equipas foram registando as suas respostas num 

cartão concebido para o efeito (figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta dinâmica tinha já sido implementada no semestre passado com a turma de 2.º ano de 

escolaridade com a qual trabalhámos. Uma vez que o entusiasmo destes alunos foi 

Figura 1 – Cartão preenchido da Roda-Viva verde de um dos grupos. 
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evidente ao longo da dinâmica, decidiu-se fazer a sua implementação com a turma do 3.º 

ano, devidamente adequada aos conteúdos abordados com a referida turma. No entanto, 

desta vez, foi possível realizar a dinâmica no jardim exterior existente em frente à escola, 

o que beneficiou o funcionamento da mesma, pelo facto de se conseguir rentabilizar o 

espaço de jogo. 

Os alunos mostraram-se entusiasmados e motivados com esta forma lúdica de rever 

conteúdos, sendo que alguns alunos evidenciaram o seu espírito de competição ao querer 

dar mais respostas certas do que as outras equipas e ao querer terminar mais rapidamente 

para conseguir fazer as quatro cores das Rodas-Vivas. Apesar de terem surgido algumas 

dificuldades no início, relativamente ao funcionamento do jogo, os alunos pediram para 

esclarecer algumas dúvidas à medida que estas surgiam, de modo que, após o 

esclarecimento, estes passaram a realizar o jogo de forma completamente autónoma 

(figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Notou-se, em algumas equipas, a delineação de estratégias para rentabilizar o tempo, ou 

seja, algumas equipas optaram por ler a pergunta em conjunto, discutiram e escolheram 

a resposta que consideraram correta e, para passar à questão seguinte separaram-se para 

procurar o respetivo número, sendo que o elemento que encontrasse primeiro o número 

que a equipa precisava para continuar o jogo chamava os restantes elementos. As equipas 

que não tinham adotado essa estratégia, após perceberem que outras equipas a estavam a 

usar, passaram a usá-la também.  

Todas as equipas conseguiram responder às perguntas de três cores, sendo que uma das 

equipas conseguiu começar a quarta cor da Roda-Viva. 

Os alunos, na generalidade, referiram ter gostado do jogo, tendo-se mostrado 

visivelmente entusiasmados ao longo do mesmo. Analisando o conteúdo dos cartões de 

Figura 2 – Alunos durante a realização da dinâmica Roda-Viva. 
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respostas, verifica-se que os alunos sentem mais dificuldades nos conteúdos de 

Matemática. Um dos motivos poderá ser o próprio funcionamento do jogo que não 

propicia a que os alunos efetuem cálculos ou representações de forma escrita. 

Além do objetivo principal, revisão de conteúdos, esta dinâmica permite, ainda, que os 

alunos desenvolvam estratégias de jogo, conforme referido anteriormente, bem como 

competências de gestão e de autonomia, uma vez que os alunos, após compreenderem o 

funcionamento do jogo, o conseguem realizar de forma autónoma. 

A dinâmica provém de contexto escutista, esta tem sido colocada em prática no 

Agrupamento de Escuteiros no qual sou dirigente e também em atividades regionais, pelo 

que já vários outros agrupamentos da região a terão implementado também. Desta forma, 

tendo conhecimento do funcionamento da referida dinâmica, tendo já preparado e 

implementado algumas Rodas-Vivas, decidi experimentar a sua implementação em 

contexto de educação formal, o que se revelou gratificante, pois os alunos responderam 

de forma bastante positiva. Considero que é uma dinâmica que resulta bastante bem para 

revisão de conteúdos, podendo ser adaptado a uma ou mais áreas disciplinares. 

Tentei, portanto, aplicar o uso do jogo, tão utilizado no Escutismo, associação de 

educação não-formal, em contexto escolar, educação formal, em benefício da 

aprendizagem dos alunos. De acordo com o CNE – Secretaria Nacional Pedagógica (2010), 

o jogo é tido como um “espaço de descoberta das capacidades individuais (…) e de 

consciencialização do papel que cada um deve individualmente desempenhar para ajudar ao 

sucesso coletivo do seu pequeno grupo.” (p.154), sendo que o fundador do escutismo, Baden-

Powell, tendo-se apercebido das potencialidades do uso do jogo, considerou-o como uma 

ferramenta pedagógica de excelência, passando planear o trabalho com base no jogo.  

Ainda relativamente ao jogo escutista, este possibilita o desenvolvimento de diversas 

capacidades e competências, nomeadamente a responsabilidade, a vida em sociedade e o 

espírito de equipa, uma vez que as crianças e jovens, neste caso, os alunos, devem perceber 

que o sucesso da equipa está dependente de cada elemento e que a cooperação e partilha são 

fundamentais (CNE – Secretaria Nacional Pedagógica, 2010), o que é um ponto crucial no 

funcionamento da dinâmica da Roda-Viva. 

Assim sendo, considero que, com esta dinâmica, além de se ter cumprido o objetivo principal, 

ao nível da revisão de conteúdos, contribuiu-se, ainda, para a formação integral dos alunos, 

que tiveram a oportunidade de desenvolver outro tipo de competências, neste caso com uma 

adaptação do jogo escutista. 
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No que diz respeito à construção do herbário de turma, este processo tinha sido iniciado na 

semana anterior, durante o percurso da visita de estudo, em que um grupo de alunos ficou 

responsável pela recolha de plantas (flores/folhas) para a posterior elaboração do referido 

herbário. Estes assumiram a referida responsabilidade com empenho e dedicação, recolhendo 

as folhas que mais lhes chamaram a atenção por algum motivo em particular, como a cor ou 

a própria forma da folha ou mesmo por nunca terem visto uma determinada planta.  

Todas as folhas recolhidas foram fotografadas (figura 3) no próprio dia, para que, 

posteriormente, se pudesse utilizar o Google Lens como forma de identificar a planta à qual 

a folha recolhida pertence. Quando se chegou à sala, as folhas foram colocadas entre folhas 

de papel para que a humidade das folhas das plantas fosse desaparecendo, tendo sido 

necessário substituir as folhas de papel regularmente. 

 

 

 

 

 

 

 

Na tarefa da presente semana, ao perguntar aos alunos o que é um herbário, estes não 

souberam responder; no entanto, após se enfatizar parte da palavra – “herb” –, os alunos 

associaram à palavra “herbívoro”, referindo que “deve ser qualquer coisa relacionado com 

plantas”. Neste sentido, verifica-se o que defendem Martins et al. (2007) quando referem que 

os conhecimentos que o aluno já tem influenciam a sua aprendizagem, demonstrando a 

mobilização dos mesmos.  

Após a secagem das folhas (que não ficou completa, por falta de tempo), estas foram coladas 

em folhas de papel manteigueiro, de modo a construir o herbário para a turma. Os alunos 

foram, à vez, colando as folhas secas nas folhas de papel manteigueiro, tendo todos a 

oportunidade de participar nesta construção. 

Posteriormente, através do uso do Google Lens e usando as fotografias tiradas o dia da 

recolha, os alunos, também à vez, fizeram a pesquisa da informação sobre cada planta, ao 

mesmo tempo que esta foi, também, escrita no quadro. No entanto, esta funcionalidade 

revelou-se inexata, no sentido de nem sempre identificar corretamente a planta, o que 

significa que não foi possível identificar algumas plantas. Não obstante, os alunos 

conseguiram aplicar os conhecimentos que já detinham, ao classificar a forma da folha, pelo 

que, nesses casos se registou essa classificação, bem como o local de recolha (figura 4). 

Figura 3 – Algumas folhas/flores recolhidas pelos alunos.  
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Durante quer a recolha das folhas, quer a construção do herbário, bem como na realização da 

pesquisa de informação sobre as plantas, os alunos desempenharam um papel ativo na própria 

aprendizagem, promovendo, como defendem Martins et al. (2007), aprendizagens que os 

alunos considerem úteis e impregnadas de significado. Também Williams et al. (2003) 

defendem que as crianças devem poder tocar, manipular, observar, explorar para que possam, 

depois, construir gradualmente o seu conhecimento, já que “as crianças aprendem fazendo” 

(p. 32), o que vai ainda ao encontro do referido pelo CNE – Secretaria Nacional Pedagógica 

(2010), “através do Aprender fazendo, a criança ou jovem vai progressivamente 

experimentando, sentindo (…). Isto significa que não se limita a ver ou ouvir de forma 

passiva, mas é chamado a ser um elemento activo e dinâmico na sua aprendizagem.” (p. 153). 

Desta forma, e apesar das contrariedades, os alunos compreenderam em que consiste um 

herbário, participando ativamente na construção de um, o que lhes permitiu conhecer algumas 

plantas até então desconhecidas. 

Tendo em conta a implementação das tarefas supramencionadas, não faria qualquer alteração 

à tarefa da Roda-Viva, uma vez que considero que decorreu conforme estava planificado, 

apesar de nem todos os grupos terem terminado as quatro cores. Relativamente ao herbário, 

e tendo em conta a dificuldade na identificação de algumas plantas através da utilização do 

Google Lens, poder-se-ia ter optado por não incluir a recolha de folhas/flores na visita de 

estudo, mas sim pedir a cada aluno que trouxesse uma de casa sobre a qual soubessem o 

nome, o que facilitaria a pesquisa e garantiria a aquisição de mais informações sobre a planta. 

Tendo tudo em consideração, considero que a implementação de tarefas planificadas carece 

sempre de uma reflexão sobre as mesmas, para que se possam rever e alterar/adaptar práticas 

Figura 4 – Escrita das informações relativas às folhas/flores recolhidas, pelos alunos. 
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e procedimentos no sentido de proporcionar aprendizagens significativas aos alunos com 

quem trabalhamos. 
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APÊNDICE C6 – REFLEXÃO QUINZENAL DE 30 DE MAIO A 9 DE JUNHO DE 

2023 (RQ2, 2023) 

A presente reflexão, elaborada no âmbito da Unidade Curricular de Prática Pedagógica II, é 

referente às intervenções que realizei na disciplina de Matemática, na turma do 5.º C, e às 

intervenções do meu par pedagógico na disciplina de Ciências Naturais, na turma do 6.º G, 

entre os dias 30 de maio e 9 de junho do corrente ano, na Escola Básica e Secundária da 

Batalha, pertencente ao Agrupamento de Escolas da Batalha. 

Relativamente às tarefas sobre as quais vou refletir, no que diz respeito à minha intervenção, 

optei por refletir sobre a aula em que se trabalhou estatística, partindo de um tema familiar 

aos alunos – o elevado peso das suas mochilas; quanto à intervenção do meu par pedagógico, 

optei por fazer uma reflexão sobre uma tarefa de revisão de conteúdos, uma Roda-Viva de 

Ciências, com recurso à utilização de QR-Codes, constituída por perguntas alusivas aos 

conteúdos trabalhados ao longo do ano letivo.  

No que respeita às minhas intervenções em Matemática, tendo em conta a planificação 

elaborada e as intervenções realizadas no sentido da respetiva implementação, a reflexão 

incide numa sequência de tarefas, constituída por seis tarefas, no sentido de, de uma forma 

geral, analisar as capacidades dos alunos no que respeita à literacia estatística e ao pensamento 

crítico, através de conexões matemáticas com a realidade. 

As conexões matemáticas são cruciais para o ensino da Matemática, uma vez que promovem 

a ligação desta área disciplinar à vida real, a outras áreas do saber e mesmo entre diferentes 

conteúdos dentro da própria Matemática (Boavida et al., 2008). No caso particular das 

conexões com a realidade, sabe-se que os contextos do quotidiano, como são as experiências 

pessoais dos alunos e os seus interesses, permitem a elaboração e exploração de tarefas 

significativas para o desenvolvimento das capacidades matemáticas dos alunos (Boavida et 

al., 2008; NCTM, 2007). Desta forma, foi selecionado um assunto que, por diversas vezes, 

surgiu espontaneamente nas conversas dos alunos ao entrar na sala: o elevado peso das suas 

mochilas, conforme supramencionado. 

As tarefas foram sequenciadas de acordo com a sua pertinência no momento da sequência, 

uma vez que, na sua maioria, dependem umas das outras.  

Iniciou-se a aula com a leitura de uma notícia sobre o peso excessivo das mochilas de crianças 

e jovens em idade escolar, com o objetivo de introduzir a sequência de tarefas e de 

desenvolver o raciocínio e sentido crítico dos alunos relativamente ao seu conteúdo. Além 

disso, também se pretendia perceber o nível de literacia estatística dos alunos, questionando-
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os sobre determinadas expressões da referida notícia. Neste sentido, e conforme o NCTM 

(2007), a compreensão da informação fornecida pelos dados e pela respetiva análise é uma 

das capacidades fundamentais para que os alunos venham a ser “cidadãos informados e 

consumidores inteligentes” (p. 52). Na mesma linha de pensamento, Silva (2019) refere que 

a atenção e aptidão crítica relativamente às notícias que envolvem questões estatísticas devem 

ser uma preocupação constante dos cidadãos, para que façam uma interpretação correta da 

mesma. 

No excerto da notícia com a leitura do qual se iniciou a sequência de tarefas, é referido que 

“mais de metade das crianças e jovens em idade escolar (…) transportam mochilas com peso 

excessivo”. Sobre esta afirmação, e de modo a averiguar a compreensão dos alunos, foi 

colocada questão “Se quisermos substituir a expressão “mais de metade”, que outra expressão 

podemos usar?”. A esta questão foram surgindo as respostas que se seguem: 

“– Mais de um meio.” 

“– Por exemplo, 60 em cada 100. Mas pode ser outro número, desde que seja mais de 50 em 

cada 100.” 

“– Mais de 50%”.  

Na segunda parte do excerto, é referido que cada criança/jovem deve apenas transportar 10% 

do peso do seu corpo, sendo, ainda, mencionado um exemplo (criança com 30 kg  peso 

máximo da mochila de 3 kg). Após a leitura desta segunda parte, perguntou-se aos alunos 

como se pode representar 10% sob a forma de fração. As respostas dos alunos (registadas no 

quadro e representadas na figura 1) foram as seguintes: 

“– 10 centésimas  
ଵ଴

ଵ଴଴
.” 

“– Uma décima parte  
ଵ

ଵ଴
.”  

“E em numeral decimal?” 

“Então… é uma décima  0,1.” 

 

 

 

 

Figura 1 - Diferentes representações de 10% e diferentes formas de calcular 10% de um valor (neste caso, de 

30 kg). 
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Ainda na figura 1 estão também representadas as duas formas que os alunos referiram poder 

utilizar para o cálculo dos 10% dos 30 kg referidos na notícia, multiplicando por 
ଵ

ଵ଴
 (ou 

dividindo diretamente por 10) ou por 0,1. Os alunos mencionaram, ainda, que “bastava andar 

com a vírgula uma casa para trás”. 

Posteriormente, os alunos, espontaneamente, foram fazendo a analogia com a sua própria 

situação: 

“Então, a minha mochila (7,110 kg) pesa mais do dobro do que devia.” (figura 2). 

“E a minha pesa quase três vezes mais!” 

 

 

 

Figura 2 - Exemplo de um peso de mochila mais de duas vezes superior ao máximo adequado. 

Desta forma, os alunos demonstraram conseguir realizar conexões dentro da Matemática, ao 

relacionar frações com as respetivas percentagens (Números) no contexto da Estatística 

(Dados), dada uma situação da vida real (conexões com a realidade) com a qual se 

identificam. 

Assim se fez a ligação para a tarefa seguinte, que pretendia, precisamente, que os alunos 

calculassem os 10% do seu peso para que pudessem comparar o resultado com o peso efetivo 

das respetivas mochilas, de modo a cada aluno classificar o peso da sua mochila como “peso 

adequado” ou “peso excessivo”, para que depois se passe para a terceira tarefa – a elaboração 

de um gráfico.  

Solicitou-se aos alunos que referissem os procedimentos necessários para que se pudesse 

perceber se estes carregam mochilas com um peso adequado ou excessivo. Os alunos 

explicaram que primeiro tem que se pesar os alunos, depois pesar as mochilas, de seguida 

calcular os 10% do peso dos alunos (de uma das diferentes formas acima referidas – figura 

3) e, por fim, fazer a comparação dos últimos dois valores. 

 

 

 

 

Figura 3 - Cálculo dos 10% do peso de dois alunos, recorrendo à fração (à esquerda) ou ao numeral decimal (à 

direita). 



clxiii 
 

Durante a terceira tarefa, as representações gráficas a abordar foram o pictograma e o gráfico 

de barras, uma vez que do primeiro se pode fazer, quase intuitivamente, a passagem para o 

segundo. Segundo Martins et al. (2007), o pictograma é um tipo de representação bastante 

atrativa; no entanto, há que ter especial atenção no que diz respeito às imagens utilizadas, 

nomeadamente ao seu tamanho (as imagens devem ser todas do mesmo tamanho), para que 

não resulte numa representação indutora de erros. Os mesmos autores referem que o gráfico 

de barras é umas das representações gráficas mais utilizadas, por ser de fácil leitura; contudo, 

à semelhança do que acontece com os pictogramas, deve-se ter cuidado na sua construção 

para que esta não promova uma leitura errónea dos dados (por exemplo, as barras devem ser 

todas da mesma largura e a escala deve ser o mais adequada possível). 

Conforme esperado, o resultado do pictograma foi desvirtuado, uma vez que as mochilas 

desenhadas e recortadas pelos alunos tinham diferentes tamanhos. Uma vez que todos os 

alunos colocaram a mochila que recortaram no “Peso Excessivo”, eu e o meu par pedagógico 

desenhámos e recortámos uma mochila cada uma, propositadamente maiores que as dos 

alunos, que foram colocadas, no “Peso Adequado”, conforme se pode verificar na figura 4. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Pictograma elaborado com os recortes das mochilas desenhadas. 
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Ao perguntar aos alunos que conclusões se podiam retirar, estes começaram por dizer que 

todos os alunos têm uma mochila com peso excessivo e que as mochilas das professoras eram 

as maiores. Embora com ajuda (desenho do tracejado visível na figura 4), os alunos 

compreenderam que não se podem retirar conclusões corretas a partir do tamanho da coluna, 

mas sim do número de mochilas de cada coluna, porque “as duas mochilas das professoras 

valem quatro das nossas”. 

Colocou-se, então, a seguinte questão aos alunos “De que forma se poderá elaborar um 

gráfico que permita retirar conclusões de forma mais simples?”. Como respostas surgiram 

conceitos que os alunos já tinham, provavelmente, abordado no 1.º CEB, apesar de nem todos 

serem adequados à pergunta – diagrama de caule-e-folhas, pictograma com as mochilas todas 

do mesmo tamanho, gráfico de barras. 

Tendo chegado à conclusão de que o gráfico de barras seria uma forma adequada de 

representar os dados, os alunos, após questionados sobre os elementos de um gráfico que são 

essenciais para uma leitura e interpretação correta do mesmo, referiram que, para este gráfico, 

é preciso haver um título, as barras, os nomes (dos eixos) e uma escala adequada porque “não 

pode acontecer o que aconteceu com as mochilas”. 

Os alunos desenharam, então, um gráfico de barras a partir do pictograma elaborado no 

quadro. Um dos alunos fez uma representação do pictograma (figura 5 – à esquerda) com o 

título adequado e as legendas das colunas e, a partir daí, desenhou o gráfico de barras, apesar 

de não ter colocado o título nem as legendas das barras (figura 5 à direita). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Elaboração de um gráfico de barras (à direita) a partir de um esquema do pictograma elaborado 

previamente no quadro (à esquerda). 

Apesar de haver algumas falhas na construção do gráfico de barras anterior, como o 

espaçamento diferente entre o eixo vertical e entre as barras, houve alunos que foram menos 

rigorosos na construção dos seus gráficos. Na figura 6 pode observar-se um gráfico no qual 
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as duas barras têm diferentes larguras (à esquerda) e outro em que a largura da barra mais alta 

vai aumentando com a sua altura (à direita). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 - Gráficos de barras elaborados por dois alunos (com barras de diferentes larguras - à esquerda; com 

uma barra cuja largura aumenta com a altura - à direita) 

 

Foi, então, discutido, em turma, que a elaboração de um gráfico de barras não é tão “simples” 

como parece e que obedece a vários requisitos que lhe conferem o rigor necessário para que 

permita uma leitura correta do mesmo, o que se revela essencial para que não induza os 

leitores em erro, o que vai ao encontro da perspetiva de NCTM (2007). 

A tarefa seguinte consistiu na comparação da informação fornecida pelos gráficos com a 

informação da notícia, de modo que os alunos analisassem ambos os resultados e percebessem 

se os seus resultados estão ou não de acordo com o estudo que consta na notícia, o que 

permitiu aos alunos desenvolver as suas capacidades de raciocínio e de comunicação 

matemática. 

A partir daqui seguiu-se um diálogo entre a professora e os alunos no sentido de promover o 

desenvolvimento do seu raciocínio crítico no que diz respeito à literacia estatística, 

complementado o que já tinha vindo a ser trabalhado com a sequência de tarefas. Os alunos 

revelaram compreender os conceitos base e conseguiram retirar diversas conclusões 

importantes, bem como realizar inferências: 

“Professora: Que conclusões conseguem retirar a partir dos gráficos elaborados? 

Alunos: Que todos os alunos têm uma mochila com peso excessivo. 

Professora: Então, e se este estudo tivesse sido feito com todas as turmas do 5.º ano, ou com 

todas as turmas da escola, acham que os resultados seriam iguais? 
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Alunos: Não, se calhar já iam ser mais parecidos aos da notícia (66% dos alunos com mochila 

com peso excessivo).” 

Para que não se quebrasse o encadeamento das tarefas anteriores, fez-se a opção de efetuar a 

média do peso das mochilas apenas nesta fase. Pretendeu-se que os alunos compreendessem 

o seu significado – peso de cada mochila da turma, se todas as mochilas pesassem o mesmo 

– e apenas posteriormente desenvolvessem o raciocínio do respetivo cálculo, dando, assim, 

ênfase ao significado da média, ao invés da forma de determinar o seu valor. 

Nesse sentido partiu-se da questão “Se estão todos no mesmo ano de escolaridade e na mesma 

turma, os manuais e materiais necessários são os mesmos, as mochilas deveriam pesar todas 

o mesmo, certo? Como se pode calcular esse peso?”. As respostas dadas foram diversas e 

surgiram pela ordem seguinte, com algumas intervenções da minha parte para que se 

conseguisse, em turma, chegar à resposta, conforme acabou por acontecer: 

Aluno 1: Tem que se dividir. 

Professora: Dividir o quê? 

Aluno 2: Temos que ver o maior e o mais pequeno e ver o que está no meio. 

Aluno 3: Não, temos que ver os valores mais parecidos. 

Professora: Então só precisamos de alguns? 

Aluno 4: Temos que somar todos! 

Professora: Então se todas as mochilas pesassem o mesmo, o esse peso ia ser um peso que 

ninguém conseguia carregar… 

Aluno 5: Temos que somar todos e dividir pelos alunos!!! 

Professora: Então, é preciso dividir por quanto? 

Alunos: Por dezanove. 

Os alunos chegaram, portanto, à forma como se calcula a média, a partir do seu significado, 

o que torna a sua aprendizagem mais significativa, uma vez que compreenderam que o valor 

obtido corresponde ao peso de cada mochila se todas pesassem o mesmo. Sendo que o valor 

resultante do cálculo efetuado foi de 7,149 kg, os alunos concluíram que o referido peso seria 

excessivo para qualquer aluno da turma.  

Relativamente a esta tarefa, teria feito uma alteração: teria pedido aos alunos para 

arredondarem o peso das mochilas à décima do kg para que a operação não se tornasse não 

extensa, sendo significativa na mesma. 
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A última tarefa planificada passava pelas sugestões de soluções, dadas pelos alunos, que 

contribuam para a redução do peso das mochilas dos alunos, o que possibilitou o 

desenvolvimento do pensamento crítico pelos alunos. Esta tarefa acabou por não se realizar 

num momento próprio, mas foi acontecendo ao longo da aula, uma vez que os alunos foram 

referindo algumas soluções passíveis de serem aplicadas, tais como: 

“Não levar livros de histórias para a escola.”; 

“Os manuais podiam ser digitais.”; 

“Podíamos falar com o diretor para ver o que se pode fazer.”; 

“Ter mais atenção quando se compra a mochila.” (há vários alunos com mochilas tipo trolley, 

o que aumenta, desde logo o peso por eles carregado). 

Desta forma, os alunos evidenciaram ser capazes de pensar criticamente nos motivos que 

poderiam estar a contribuir para o peso excessivo da sua mochila e em soluções para auxiliar 

na resolução deste problema. 

Em conclusão, considero que a implementação da referida sequência de tarefas resultou em 

aprendizagens significativas, uma vez que os objetivos propostos foram atingidos, apesar de 

ter sido mais vantajoso haver mais uma aula disponível para que pudesse haver um momento 

de prática de procedimentos de forma que os alunos pudessem aplicar conhecimentos. 

No que diz respeito às intervenções do meu par pedagógico na disciplina de Ciências 

Naturais, optei, então, por refletir sobre a Roda-Viva, que consistiu, conforme descrito na 

respetiva planificação, num jogo realizado em equipa (foram formadas quatro equipas), em 

que cada equipa teve que responder a diversas perguntas, visando uma revisão dos conteúdos 

trabalhados ao longo do ano letivo, como anteriormente referido. 

As equipas foram distribuídas por Rodas-Vivas de diferentes cores para minimizar a confusão 

do jogo, sendo que cada cor correspondia a uma Roda-Viva com nove questões. Quando 

terminavam uma cor, passavam para outra. Cada equipa começou na pergunta 1 da respetiva 

Roda-Viva, seguindo as instruções dadas no início do jogo (escolha de uma resposta, se 

estiver errada, tinham que voltar atrás, se estiver certa, seguem para nova pergunta e assim 

sucessivamente). 
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Esta dinâmica tinha já sido implementada no passado ano letivo com ambas as turmas de 

Prática Pedagógica I e II do 1. CEB. Uma vez que o entusiasmo destes alunos foi evidente ao 

longo da dinâmica, decidiu-se fazer a sua implementação novamente, devidamente adequada 

aos conteúdos abordados com a referida turma. No entanto, desta vez, em vez de haver papéis 

com as perguntas do jogo, houve papéis com QR-Codes (figura 7) que encaminhavam os 

alunos para o número do QR-Code seguinte, seguindo a lógica acima referida. Desta forma, 

aplicou-se a tecnologia, o que potenciou o entusiasmo e a curiosidade dos alunos, que se 

revelaram motivados com esta forma lúdica de rever conteúdos, sendo que alguns alunos 

evidenciaram o seu espírito de competição ao querer dar mais respostas certas do que as outras 

equipas e ao querer terminar mais rapidamente. Foi, portanto, notório, o envolvimento dos 

alunos ao longo do jogo.  

Figura 7 - Leitura de QR-Codes pelos alunos. 
 

Notou-se, em algumas equipas, a delineação de estratégias para rentabilizar o tempo, ou seja, 

algumas equipas optaram por ler a pergunta em conjunto, discutiram e escolheram a resposta 

que consideraram correta e, para passar à questão seguinte, separaram-se para procurar o 

respetivo número, sendo que o elemento que encontrasse primeiro o número que a equipa 

precisava para continuar o jogo chamava os restantes elementos.  

Todas as equipas conseguiram responder às perguntas das quatro cores, sendo que uma das 

equipas conseguiu apenas começar a quarta cor da Roda-Viva, não a tendo terminado. 

Os alunos, na generalidade, referiram ter gostado do jogo, tendo-se mostrado visivelmente 

entusiasmados ao longo do mesmo. Analisando os respostas dadas, através da informação 

obtida do google forms associado aos respetivos QR-Codes, verifica-se que relativamente ao 

Sistema Digestivo, os alunos obtiveram cerca de 89% de respostas corretas; quanto ao 

Sistema Respiratório, a percentagem de respostas certas foi de, aproximadamente, 88%; no 

que respeita ao Sistema Circulatório, as respostas certas correspondem a uma percentagem 
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de quase 82%; no que diz respeito ao Sistema Excretor, os alunos acertaram cerca de 79% 

das perguntas e, por fim, no que corresponde ao Sistema Reprodutor, a percentagem de 

respostas corretas foi de, sensivelmente, 86%. Pode concluir-se que a percentagem de 

respostas certas em cada conteúdo não foi muito diferente e que, em média, os alunos 

acertaram, aproximadamente, 85% das questões efetuadas. Desta forma, poderá dizer-se que, 

aparentemente, ao longo do ano, os alunos foram realizando aprendizagens significativas 

relativamente aos conteúdos trabalhados. 

Além do objetivo principal, revisão de conteúdos, esta dinâmica permite, ainda, que os alunos 

desenvolvam estratégias de jogo, conforme referido anteriormente, bem como competências 

de gestão e de autonomia, uma vez que os alunos, após compreenderem o funcionamento do 

jogo, o conseguem realizar de forma autónoma. 

A dinâmica provém de contexto escutista, esta tem sido colocada em prática no Agrupamento 

de Escuteiros no qual sou dirigente e também em atividades regionais, pelo que já vários 

outros agrupamentos da região a terão implementado também. Uma vez que, a 

implementação desta dinâmica foi bem-sucedida tanto na Prática Pedagógica I, como na 

Prática Pedagógica II relativas ao passado ano letivo, optámos pela sua implementação em 

contexto de 2.º CEB, o que acabou por se revelar uma dinâmica que suscita a curiosidade e 

motivação, também em alunos mais velhos. Considero que é uma dinâmica que resulta 

bastante bem para revisão de conteúdos, podendo ser adaptada a qualquer uma das 

disciplinas. 

Aplicou-se, portanto, o uso do jogo, tão utilizado no Escutismo, associação de educação não-

formal, em contexto escolar, educação formal, em benefício da aprendizagem dos alunos. De 

acordo com o CNE – Secretaria Nacional Pedagógica (2010), o jogo é tido como um “espaço 

de descoberta das capacidades individuais (…) e de consciencialização do papel que cada um 

deve individualmente desempenhar para ajudar ao sucesso colectivo do seu pequeno grupo.” 

(p.154), sendo que o fundador do escutismo, Baden-Powell, tendo-se apercebido das 

potencialidades do uso do jogo, considerou-o como uma ferramenta pedagógica de 

excelência, passando planear o trabalho com base no jogo.  

Ainda relativamente ao jogo escutista, este possibilita o desenvolvimento de diversas 

capacidades e competências, nomeadamente a responsabilidade, a vida em sociedade e o 

espírito de equipa, uma vez que as crianças e jovens, neste caso, os alunos, devem perceber 

que o sucesso da equipa está dependente de cada elemento e que a cooperação e partilha são 

fundamentais (CNE – Secretaria Nacional Pedagógica, 2010), o que é um ponto crucial no 

funcionamento da dinâmica da Roda-Viva. 
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Assim sendo, considero que, com esta dinâmica, além de se ter cumprido o objetivo principal, 

ao nível da revisão de conteúdos, contribuiu-se, ainda, para a formação integral dos alunos, 

que tiveram a oportunidade de desenvolver outro tipo de competências, neste caso com uma 

adaptação do jogo escutista. 
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APÊNDICE C7 – PLANIFICAÇÃO SEMANAL DE 11 A 13 DE JANEIRO DE 2023 

(PS7, 2023) 
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APÊNDICE C8 – REFLEXÃO QUINZENAL DE 3 A 13 DE JANEIRO DE 2023 (RQ3, 
2023) 

A presente reflexão, elaborada no âmbito da Unidade Curricular de Prática Pedagógica I, é 

referente às intervenções que realizei na disciplina de Ciências Naturais, na turma do 6.º G, e 

às intervenções do meu par pedagógico na disciplina de Matemática, na turma do 5.º C, entre 

os dias 3 e 13 de janeiro do corrente ano, na Escola Básica e Secundária da Batalha, 

pertencente ao Agrupamento de Escolas da Batalha. 

No que diz respeito às tarefas sobre as quais vou refletir, tanto a tarefa afeta à minha 

intervenção (jogo em equipa) como a tarefa afecta à intervenção do meu par pedagógico (jogo 

individual) estão subjacentes à utilização do jogo, uma das estratégias promotoras da 

motivação dos alunos relativamente ao processo de ensino e aprendizagem. 

O jogo, de acordo com Barbeiro (1998), acaba por ser uma atividade mais flexível, mas regida 

por regras, associada ao divertimento. Deste modo, e segundo o mesmo autor, qualquer jogo 

tem as suas regras que contribuem para a sua organização e para a valorização dos resultados 

do mesmo, sendo que Rixon (1981), citado por Barbeiro (1998), refere que o jogo consiste 

na realização de uma brincadeira com regras inerentes.  

Relativamente às minhas intervenções em Ciências Naturais, tendo em conta a planificação 

elaborada e as intervenções realizadas no sentido da respetiva implementação, optei por 

refletir sobre a adaptação do Jogo da Memória que adaptei, de modo a usar os conceitos, e 

respetivas definições, relativos aos conteúdos já abordados sobre o sistema respiratório. Fiz 

esta opção porque, apesar de ter sido uma tarefa interessante, acabou por não resultar da forma 

pretendida. 

É importante referir que antes da realização do Jogo da Memória foi realizada uma tarefa, na 

qual se pretendia que os alunos compreendessem que, de acordo com os diferentes habitats, 

os animais utilizam diferentes processos respiratórios.  

A referida tarefa foi efetuada através da consulta/pesquisa em manuais diferentes (o adotado 

pela escola e um outro trazido pelo professor, conforme planificado). Os alunos trabalharam 

em grupo (os grupos foram previamente formados pela turma, antes da aula), fazendo a 

pesquisa solicitada, sendo que cada grupo pesquisou sobre um processo respiratório diferente 

(respiração pulmonar, respiração branquial, respiração traqueal e respiração cutânea), tendo 

que incluir um ou dois exemplos de seres vivos que realizam esse processo respiratório. 

Posteriormente, cada grupo apresentou o resultado da sua consulta/pesquisa. A apresentação 

consistiu na partilha oral da definição do conceito que o grupo elaborou e na respetiva escrita 



clxxx 
 

no quadro (figura 1). Desta forma, no final, os alunos puderam ficar com uma noção sobre os 

diferentes processos respiratórios que existem conforme os habitats dos animais ou dos seres 

vivos, bem como de alguns exemplos de seres vivos que realizam esses processos. 

 

 

 

 

 

Procedeu-se então à realização da tarefa sobre a qual optei por refletir, uma adaptação do 

Jogo da Memória. Na versão original do Jogo da Memória, independentemente do tema, os 

jogadores têm que encontrar pares de imagens iguais; neste jogo, adaptei de acordo com o 

objetivo pretendido, o de os alunos associarem os conceitos trabalhados durante a quinzena 

(desde a respiração externa e celular aos conceitos referidos anteriormente) à respetiva 

definição, como forma de sistematização e revisão. Assim, os pares do jogo consistiam não 

em imagens iguais, mas no conceito e na respetiva definição (por exemplo: o par 

correspondente ao cartão com o conceito “Ar Inspirado” é o cartão com a sua definição “Ar 

que entre nos pulmões”). 

Para a realização desta tarefa, os alunos continuaram nos grupos previamente formados e 

pretendeu-se que os alunos através do jogo, neste caso adaptado aos conteúdos já trabalhados 

sobre a respiração e ao sistema respiratório, pudessem aplicar os seus conhecimentos de uma 

forma lúdico-pedagógica. Neste sentido, foi explicado o funcionamento do jogo, 

distribuíram-se os cartões pelos diferentes grupos e cada grupo fez o seu jogo (figura 2). Ao 

ir passando pelos grupos, pude perceber que os alunos compreenderam o objetivo do jogo, 

estando a conseguir identificar os pares. 

  

 

 

 

 

Figura 1 – Definições dos diferentes processos respiratórios elaboradas pelos grupos, escritas no quadro. 

Figura 2 – Grupos a jogar o Jogo da Memória adaptado aos conceitos relacionados com o Sistema Respiratório.  
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Considero que os alunos estavam entusiasmados com o jogo, o que é um ponto bastante 

positivo, pois, conforme refere Barbeiro (1998), o jogo deve proporcionar divertimento aos 

jogadores, sendo vantajoso que se possam associar características de cooperação e entreajuda, 

ou seja, as capacidades individuais são utilizadas em prol da equipa e dos seus objetivos 

comuns. Na mesma perspetiva, CNE – Secretaria Nacional Pedagógica menciona que o jogo 

deve ser visto como um “espaço de descoberta das capacidades individuais, de expressão […] 

e de consciencialização do papel que cada um deve individualmente desempenhar para ajudar 

ao sucesso colectivo do seu pequeno grupo.” (p. 154). Os mesmos autores defendem que o 

jogo possibilita o desenvolvimento de determinadas capacidades individuais – capacidade 

estratégica, capacidade de concentração, compreender a necessidade da existência de regras 

–, além de promover, ainda, o desenvolvimento do espírito de equipa e o respeito pelo outro.  

Relativamente ao trabalho em equipa, também Arends (1995) defende que este proporciona 

o desenvolvimento de diversas competências, particularmente da cooperação e das 

capacidades de comunicação, além de promover a autoestima e o reforço da relação entre os 

pares.  

No entanto, ao fazer a reflexão da aula, facilmente se percebeu que, uma vez que o jogo 

incluiu os conceitos novos (dos diferentes processos respiratórios), teria sido vantajoso que 

estes tivessem sido mais trabalhados/discutidos antes da realização do jogo. O ideal teria sido 

que uma aula fosse reservada para a consulta/pesquisa dos conceitos dos diferentes processos 

respiratórios e outra aula apenas para a realização do jogo. De facto, quando planifiquei, 

fiquei com receio que o tempo de jogo fosse demasiado reduzido, o que se verificou. Optei 

por continuar com a planificação desta forma, pois, sendo a última aula do semestre, não 

haveria outra possibilidade de realizar o jogo. 

No final, os cartões de jogo foram deixados com cada grupo para que os alunos, se assim o 

entendessem, os usassem como forma de estudo, já que teriam ficha de avaliação na semana 

seguinte. 

Concluindo, considero que a tarefa do Jogo da Memória poderá ser uma tarefa a repetir, com 

outros conteúdos, mas quando os conteúdos já tiverem sido todos bem trabalhados, para que 

o jogo flua mais naturalmente, de modo que os alunos possam aplicar os seus conhecimentos 

já consolidados. 

No que diz respeito às intervenções do meu par pedagógico em Matemática, optei por refletir 

sobre a adaptação do jogo “Bingo”, recorrendo a expressões numéricas. Fiz esta opção, uma 

vez que, à semelhança da tarefa de Ciência, se recorre ao jogo como meio de auxiliar nas 

aprendizagens dos alunos. 
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O jogo realizado teve como principal objetivo a prática de procedimentos relativa à resolução 

de expressões numéricas que englobavam as diferentes operações, com exceção da divisão, 

entre naturais e frações.  A tarefa foi apresentada aos alunos, no sentido de que estes, 

individualmente, teriam que resolver diversas expressões numéricas, em três fases, de 

dificuldade crescente (tendo em conta o tempo e/ou a complexidade das expressões 

numéricas), chegando aos resultados que estariam no cartão do Bingo. Após o tempo 

estabelecido para cada conjunto de expressões numéricas, cada expressão numérica seria 

corrigida no quadro e, conforme os resultados apresentados, os alunos teriam que assinalar as 

respostas que acertaram no respetivo cartão do Bingo. Os alunos que assinalassem todas as 

respostas certas seriam os vencedores do jogo, conferindo um caráter de competição a este 

jogo. 

Os alunos compreenderam a generalidade das regras do jogo; no entanto, alguns alunos 

consideraram que tinham que assinalar no Bingo a resposta logo depois de resolver cada uma 

das expressões, ao invés de após a correção para que todos verificassem a sua resolução.  

Surgiram várias dificuldades aos alunos, no geral, nomeadamente no que diz respeito à 

multiplicação, uma vez que alguns alunos reduziram as frações ao mesmo denominador antes 

de efetuarem a multiplicação, conforme os exemplos que se seguem (diálogo e figura 3): 

 – “1/2 × 1/3 temos que fazer vezes 3 e vezes 2 para ficar ao mesmo denominador”  

– “Não! Só é preciso fazer um vezes um e dois vezes três.”  

 

 

 

 

 

 

 

Também surgiu alguma dificuldade na identificação de números inteiros em frações, por 

exemplo, 35/5 = 7, de modo que os alunos identificassem a resposta correta, ou seja, ao 

Figura 3 – Resolução de uma expressão numérica por uma aluna que reduziu duas frações ao mesmo denominador 

antes de as multiplicar. 
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resolverem a expressão, o resultado daria 35/5 e os alunos tiveram dificuldade em identificar 

essa fração como o número inteiro 7, que era o resultado que aparecia no cartão do Bingo.  

Outra dificuldade da qual se deu conta está relacionada com prioridades das operações, por 

exemplo, na expressão numérica “2/3 − 1/6 × 2” alguns alunos consideraram que “primeiro 

temos que fazer 2/3 − 1/6 e depois é que multiplicamos”, ou seja, efetuaram as operações pela 

ordem em que se encontram na expressão e não pelas prioridades das próprias operações. 

Não obstante, considero que este jogo foi bastante benéfico para os alunos, uma vez que lhes 

permitiu, através do jogo, trabalhar a resolução de expressões numéricas, nomeadamente a 

multiplicação de números naturais por frações. Foi também vantajoso para nós, enquanto 

professoras estagiárias, no sentido de percebermos melhor algumas dificuldades que os 

alunos ainda apresentam a este nível. 

Foi também notório o entusiasmo dos alunos ao poderem aplicar os seus conhecimentos de 

uma forma diferente, ou seja, resolveram expressões numéricas, mas, como já foi referido, 

em contexto de jogo e de competição, o que vai ao encontro do que defende Barbeiro (1998), 

quando destaca algumas características do jogo, tais como a existência de competição, que 

inclui a motivação para fazer sempre melhor, a existência de objetivos, associados às regras, 

a existência de empenho por parte dos jogadores e a existência de autonomia, uma vez que o 

jogo acaba por ser uma atividade menos rígida, apesar das regras.   

Os alunos mostraram-se empenhados também no sentido de poderem ganhar o jogo, fazer 

linha ou Bingo com as respostas corretas, sendo que este tipo de procedimento poderá ser 

adotado no futuro com outros conteúdos. 

Em conclusão, considero que o jogo é uma estratégia que, intercalada com outras, deve 

continuar a ser utilizada, tanto em Matemática como em Ciências Naturais, e que é capaz de 

proporcionar aos alunos aprendizagens significativas. Contudo, há que melhorar os aspetos 

referidos como menos positivos para que se tire partido ao máximo das potencialidades desta 

estratégia. 

 

Referências Bibliográficas 

Arends, R. I. (1995). Aprender a Ensinar. McGraw-Hill   

Barbeiro, L. (1998). O jogo no ensino-aprendizagem da língua. Legenda  

CNE – Secretaria Nacional Pedagógica (2010). Projecto Educativo – Manual do Dirigente. 

Corpo Nacional de Escutas – Escutismo Católico Português   



clxxxiv 
 

APÊNDICE D – REFLEXÕES RELATIVAS À GESTÃO DE TEMPO EM SALA DE 

AULA  

APÊNDICE D1 - REFLEXÃO SEMANAL 11 A 13 DE OUTUBRO DE 2021 (RS7, 
2021) 

 

A presente reflexão, elaborada no âmbito da Unidade Curricular de Prática Pedagógica I, 

incide, sobre a terceira semana, que contemplou os dias compreendidos entre 11 e 13 de 

Outubro do corrente ano, na Escola Básica João Beare, pertencente ao Agrupamento de 

Escolas Marinha Grande Nascente, tendo sido uma semana de intervenção partilhada 

entre mim e o meu par pedagógico.  

Ambas fizemos intervenção nas diferentes áreas curriculares, sendo que, nalgumas 

atividades desenvolvidas, a intervenção foi feita em conjunto para que o resultado das 

mesmas fosse mais proveitoso para os alunos. 

Assim, esta reflexão incide também sobre a minha atuação, bem como a do meu par 

pedagógico, ao longo dos referidos três dias, nomeadamente, nos ajustes e adaptações que 

considerámos necessários. 

Começando pela elaboração da planificação para estes dias, a nossa maior dificuldade foi, 

precisamente, a perceção (ou a falta dela) dos tempos adequados para a realização das 

atividades afetas a cada conteúdo, ou seja, não tínhamos noção do tempo “exacto” que 

cada atividade demoraria, pelo que já antecipávamos a necessidade de fazer ajustes e 

adaptações ao longo da planificação, particularmente, de um dia para o outro. 

Relativamente a este ponto, ao tempo, segundo Santos (2016, p.16), o tempo curricular é 

tido como “um tempo que precisa de ser concebido e organizado para responder às 

especificidades e peculiaridades dos alunos”. Desta forma, além do cuidado a ter nos 

tempos para cada atividade, há também que ter em conta as características de cada aluno, 

até porque na nossa turma há vários alunos que fazem trabalho diferenciado. 

Independentemente disso, dentro da turma há diferentes ritmos de trabalho, pelo que se 

torna particularmente difícil, ou por outro lado, desafiante, prever o tempo que a 

realização de cada tarefa exige. 

Tal como Casimiro (2019) refere, a gestão do tempo acaba por ser encarada como um 

desafio para grande parte dos professores, particularmente pelo facto de cada aluno 

apresentar um ritmo diferente de trabalho e de aprendizagem, além de esses a verem como 

“uma tarefa difícil e complexa” (Casimiro, 2019, p. 1).  
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De facto, foi assim que sentimos o assunto “tempo”: desafiante e algo complexo, pelo 

que consideramos que, com a continuidade, nos havemos de aproximar cada vez mais dos 

tempos mais adequados ao desenrolar das tarefas a realizar, para que haja um maior 

proveito da parte dos alunos ao nível dos conhecimentos a adquirir e das aprendizagens a 

realizar. Nesta linha de pensamento, Casimiro (2019) menciona que quanto melhor se 

conseguir gerir o tempo de aula, mais sólida será a aprendizagem feita pelos alunos, sendo 

que, para isto, deve haver uma planificação elaborada de forma cuidada e refletida, com 

tempo definidos para cada tarefa. 

No que diz respeito às nossas atuações e, consequentemente, à implementação da 

planificação elaborada; no geral, a planificação foi implementada, excetuando, uma das 

tarefas propostas. Não obstante, houve, como previsto e já referido, várias adaptações 

feitas. 

Ao longo da semana reiterámos que antes das 9h15 dificilmente se consegue iniciar a aula 

propriamente dita, devido aos diferentes tempos de chegada dos alunos. 

Seguindo a linha da planificação da semana, o meu par pedagógico começou pela 

Matemática, pela atividade dos andares do prédio, referida na respetiva planificação, de 

modo a explorar os numerais ordinais até ao 20.º. Uma vez que o prédio “base”, afixado 

no quadro, era grande e feito à mão em papel cenário, a motivação demonstrada pelos 

alunos manteve-se durante toda a atividade, tendo realizado a sua tarefa com relativa 

facilidade.  

Houve, no entanto, um lapso no desenho do prédio do papel de cenário (o gato desenhado 

não estava no mesmo sítio do gato da ficha dos alunos), o que os confundiu ao início, mas 

que se resolveu facilmente. De qualquer forma, percebi que a atenção ao elaborar 

materiais manualmente deve ser redobrada para que não aconteçam este tipo de lapsos, 

que podem induzir os alunos em erro na resolução das suas tarefas. 

De seguida, já na área curricular do Português, foi a minha vez de intervir, explorando 

adivinhas, por nós redigidas, relacionadas com os sentidos e órgãos dos sentidos, também 

conforme a planificação, começando por perguntar se os alunos sabiam o que são 

adivinhas. 

Esta atividade demorou menos tempo do que o previsto, pelo que os alunos acabaram por 

treinar a leitura (cada aluno foi lendo, à vez, uma das adivinhas). 
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Contudo, e refletindo no mesmo dia sobre isso, uma melhor forma de contornar o facto 

de ter “sobrado” tempo, teria sido mais vantajoso ter perguntado aos alunos se conheciam 

adivinhas sobre diversos temas, partilhando-as com a turma. 

Da parte da tarde, estava previsto fazer cinco atividades relacionadas com os sentidos, 

tendo eu e o meu par pedagógico intervindo simultaneamente. No entanto, estas 

demoraram mais tempo do que inicialmente pensámos, pelo que apenas se realizaram três 

das referidas atividades, no caso, relativas à audição, à visão e ao olfato (esta última, ao 

invés do previsto, foi realizada em sala de aula para que houvesse tempo de a terminar, o 

que não afetou o seu resultado). Em todas as atividades, os alunos mostraram-se bastante 

motivados e interessados na sua realização. 

No que diz respeito à atividade da audição, esta funcionou bem e teve os resultados 

esperados, apesar de não haver colunas na sala de aula, o que beneficiaria a realização 

desta atividade.  

Quanto à atividade do olfato e da visão, também resultaram bem e os alunos participaram 

de forma ativa e empenhada, à semelhança do que tinha acontecido na atividade anterior. 

No dia seguinte, dando continuidade aos sentidos, exploraram-se os restantes dois 

sentidos: o paladar na hora do lanche e o tato no início da manhã e no espaço de recreio. 

O facto de estarem na rua criou aos alunos uma motivação e curiosidade extra, sendo que 

a atividade os entusiasmou de tal forma que, no regresso à sala de aula, foi difícil 

conseguir que retornassem à calma. 

No geral, toda a atividade de exploração dos cinco sentidos funcionou bastante bem. A 

desvantagem é que este tipo de atividades tende a ser bastante moroso. 

Ainda de manhã, o meu par pedagógico leu a história Todos no Sofá, de Luísa Ducla 

Soares e mostrou um vídeo com a mesma, colocando, de seguida, questões. Os alunos 

ficaram muito entusiasmados, demonstrando vontade de responder, o que gerou algum 

barulho excessivo. Uma estratégia encontrada foi a de parar e continuar apenas quando 

houvesse menos barulho.  

Relativamente à atividade subsequente, o abecedário com os animais, para que não se 

tornasse repetitiva e aborrecida, fez-se apenas uma parte em sala de aula, ficando o resto 

para trabalho de pesquisa em casa., sendo que os alunos redigiram um texto sobre um 

animal, tarefa na qual vários alunos revelaram algumas dificuldades. 
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Na Matemática, os alunos revelaram-se um pouco lentos na realização da ficha de 

consolidação, o que atribuímos ao facto de estar muito calor aliado ao facto de ser no 

período imediatamente após o almoço. 

Pudemos concluir que é preferível fazer as tarefas que envolvem escrita em conjunto para 

que haja um ritmo mais homogéneo na turma. 

Quanto à atividade que consistia em pintar o desenho do lince ibérico com recurso à 

fricção, esta também suscitou entusiasmo nos alunos, uma vez que foi novidade para eles. 

Finalmente, as atividades de sistematização de conteúdos e ligação dos mesmos à 

realidade (como, por exemplo, o diálogo sobre a utilidade dos numerais ordinais) 

revelaram-se bastante benéficas para os alunos, já que eles tiveram a oportunidade de 

aplicar os conhecimentos que foram adquirindo nos dias anteriores e verificar o que já 

sabem e o que precisam de trabalhar melhor. É, também, vantajoso que, pelo menos, 

algumas sistematizações sejam feitas em ponto grande de modo a poderem ficar expostas 

na sala de aula, em local visível, para que os alunos as possam consultar quando 

necessário. 

No último dia, foram realizadas, no exterior, as atividades relativas à Educação Física, 

que não se tinham realizado no dia anterior, devido ao calor que se fazia sentir. Os alunos 

mostraram-se, mais uma vez, motivados nesta atividade (corrida de sacos), com exceção 

de dois alunos que tinham tido, anteriormente, uma má experiência com este tipo de 

atividade, mas que acabaram por conseguir fazer também. 

Ao longo destes dias, no geral, os alunos que fazem trabalho diferenciado conseguiram 

acompanhar as tarefas para eles previstas, incluindo aquelas em que acompanharam a 

turma. Estes alunos requerem uma atenção mais individualizada o que nem sempre é 

possível, pelo que os acompanhamos consoante nos é possível.  

Uma dificuldade que tanto eu como o meu par pedagógico encontrámos foi a de manter 

o “controlo” da turma em determinados momentos, nomeadamente nas atividades que 

lhes suscitam mais entusiasmo o que faz com que haja mais barulho e dificulta a audição 

e compreensão das instruções dadas. 

No que concerne às intervenções feitas pelo meu par pedagógico, considero que as 

maiores dificuldades dela se prenderam com as que já foram referidas e que são comuns 

à duas, tendo estado particularmente à-vontade na exploração da história Todos no Sofá. 

O meu par pedagógico conseguiu, inclusive, fazer a ligação entre conteúdos que estava a 

abordar e material exposto na sala, o que se revelou vantajoso para os alunos. 



clxxxviii 
 

Considero que o meu par pedagógico precisa de treinar a projeção de voz para que seja 

mais fácil fazer-se ouvir na sala, mesmo com algum barulho de fundo. 

Quanto a mim, para já, não senti dificuldade em qualquer área curricular, uma vez que, 

salvo raras exceções, estou familiarizada com os conteúdos. No entanto, vou sentindo 

algumas dificuldades em “agarrar” a turma nas atividades mais práticas e/ou realizadas 

no exterior porque os alunos tendem a dispersar naturalmente com a excitação de fazerem 

algo diferente. 

Tudo isto, além da dificuldade na gestão do tempo, referida logo no início da reflexão e 

que esperamos vir a ultrapassar com a prática. 

Considero que, no geral, as tarefas foram convenientemente exploradas e os alunos 

conseguiram atingir os objetivos previstos. Verifica-se, no entanto, uma necessidade de 

sistematização dos conteúdos abordados para que os mesmos fiquem mais claros para os 

alunos. 

Quanto aos alunos, a atividade em que demostraram menos dificuldades foi a de 

exploração dos sentidos, já que conseguiram realizá-la naturalmente de acordo com o que 

estava previsto, embora tenha sido mais demorada do que o que estava inicialmente 

estipulado. 

A maior dificuldade dos alunos revelou-se na redação do texto sobre um animal, uma vez 

que há vários alunos que têm dificuldades na expressão escrita, quer a nível de 

vocabulário, ideias ou mesmo ortografia. 

Posso concluir que são alunos motivados e empenhados, particularmente, como é natural, 

nas atividades que lhes despertam curiosidade, pelo que tentaremos encontrar as 

estratégias mais adequadas para os continuar a motivar para a realização de tarefas que 

lhes permitam uma aprendizagem eficaz e que levem, efetivamente, à aquisição de 

conhecimentos que se transformem em capacidades e que se traduzem em atitudes. 

Observação: a presente reflexão não foi enriquecida com fotografias, uma vez que não 

temos, ainda, autorização, autorização dos pais para o efeito. 
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APÊNDICE D2 - REFLEXÃO SEMANAL DE 2 A 4 DE MAIO DE 2022 (RS3, 2022) 

Consultar apêndice B1  
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APÊNDICE E – PLANIFICAÇÃO RELATIVA À RECOLHA DE DADOS (PS9, 2022) 
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